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Este trabalho aborda o Programa de Manutenção de Aeronaves das companhias 
de aviação de baixo custo, tendo como foco a análise e identificação dos requisitos 
legais e das metodologias de desenvolvimento de um Programa de Manutenção de 
uma aeronave e a comparação dos custos de manutenção de companhias de baixo 
custo com as companhias regulares. 
A aplicação eficaz de um programa de manutenção, para além de reduzir os seus 
custos, tem um impacto positivo na segurança, economia da manutenção e na 
fiabilidade de despacho.  
A metodologia utilizada foi a análise de informação de publicações e artigos. 
Com base na revisão de literaturas especializadas, fez-se uma selecção dos diversos 
aspectos necessários para se obter um Programa de Manutenção, o que permitiu 
construir o caso de estudo e efectuar a análise dos custos inerentes de manutenção de 
um operador aéreo de baixo custo e de um operador aéreo regular. 
Os resultados da análise permitiram chegar a veracidade da hipótese de que do 
ponto de vista de manutenção é igualmente seguro ou não seguro voar numa 
companhia de baixo custo e numa companhia regular, assim independentemente do 
tipo de companhia, ambas devem cumprir os requisitos para aprovação do PMA 
imposto pela autoridade aeronáutica, para garantir a aeronavegabilidade das 
aeronaves, ou seja, a sua segurança para a condição de voo, sem pôr em causa o 
carimbo baixo custo ou regular da companhia.  
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This paper approach the Airline Maintenance Program of low cost carriers, 
focusing on the analysis and identification of legal requirements and methodologies 
for developing a maintenance program for the aircraft and the analysis and 
comparison of maintenance costs between low-cost and traditional airlines. 
The efficient implementation of a maintenance program, apart from reducing 
maintenance costs, has a positive impact on safety, economy for the maintenance and 
reliability Dispatch.  
The used methodology was the analysis of information from publications and 
articles. Based on a review of specialized literature, it was made a selection of 
different aspects required to obtain a maintenance program, enabling to construct the 
study case and carrying out the analysis of the maintenance costs of a low-cost airline 
and a regular airline. 
The results of the analysis have resulted to prove the veracity of the hypothesis 
that, from the standpoint of maintenance, it is equally safe or unsafe flying a low cost 
airline and a regular company. So, whatever the type of company, both must meet the 
requirements for PMA approval imposed by the aviation authority to ensure the 
airworthiness of the aircraft or its safety for the flight condition, without affecting the 
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1. Introdução  
 
1.1. Justificação e motivação  
A indústria aeronáutica representa um sector de grande importância quando se 
pretende compreender o desenvolvimento tecnológico e económico de um país, 
devido aos efeitos multiplicadores que gera nas estruturas económicas, [3]. 
No actual contexto de crise no sector de aviação comercial, as empresas 
procuram investir não só em altas tecnologias, mas também em privatizações de 
companhias, redução de custos e crescimento de operadoras de baixo custo [18]. 
Esta conjuntura torna pertinente o desenvolvimento deste trabalho e a aplicação 
prática dos conhecimentos teóricos e práticos adquiridos durante o curso no Instituto 
Superior de Engenharia de Lisboa (ISEL) neste contexto. Além disso, conhecer a 
manutenção aeronáutica na vertente dos Programas de Manutenção permite-me 
adquirir competências que irão diminuir o choque na passagem para o ambiente 
profissional e proporcionar uma melhor adaptação às futuras funções de Oficial de 
Manutenção da Força Aérea Angolana. 
1.2. Campo de aplicação do trabalho  
Este trabalho aplica-se a todas companhias, operadores e empresas de 
manutenção de transporte aéreo comercial, sendo que a temática abordada constitui 
uma mais-valia para a redução de custos de manutenção e para o desenvolvimento de 
Programas de Manutenção e procura de melhorias no sector de transporte aéreo civil, 
bem como preencher alguma lacuna no conhecimento científico sobre esta temática. 
  
 2 
1.3. Objectivos de investigação 
O objectivo geral do trabalho consiste em dar informação aos operadores aéreos 
sobre o Programa de Manutenção de Aeronaves (PMA)1, identificando os seus 
requisitos legais e metodologias de desenvolvimento para garantir a 
aeronavegabilidade das mesmas aeronaves2. Procedeu-se ainda à comparação dos 
custos de manutenção das companhias de baixo custo e de companhias regulares. 
Por outro lado, dá-se maior enfoque aos operadores low cost para através desta 
comparação extrair informação importante para a indústria aeronáutica. 
Desta forma, definiram-se os seguintes objectivos 
• Definição de Manutenção, Métodos de Manutenção e Fiabilidade, 
caracterização das companhias aéreas; 
• Abordagem para o desenvolvimento de um PMA; 
• Identificação dos documentos, requisitos e metodologias para aprovação de 
um PMA; 
• Informação detalhada sobre a composição de um PMA; 
• Identificação e análise dos custos de manutenção de duas operadoras com um 
mesmo tipo de aeronave, uma em regime de baixo custo e outra tradicional. 
1.4. Metodologia de investigação 
Tendo em vista a produção de conhecimento científicos e tecnológicos na área 
de PMA, a metodologia de investigação baseou-se numa pesquisa bibliográfica 
qualitativa e quantitativa de livros, artigos e publicações. 
Também foram consultadas bases de dados online como o Web of Science, 
Current Contents e ISI Proceedings, que permitiram obter um background do tema 
proposto. 
De seguida, procedeu-se à análise e tratamento de dados de toda a informação 
recolhida, para o desenvolvimento teórico do Programa de Manutenção que serviu de 
base para a aplicação do caso de estudo. 
                                                      
1 Programa de Manutenção da Aeronave (PMA) entende-se o documento no qual são definidas as acções de manutenção 
a executar sobre a aeronave, sistemas e componentes e a periodicidade ou frequência da sua execução a fim de assegurar a 
continuidade da sua condição de aeronavegabilidade. 
2 A palavra Aeronave emprega-se ao longo do texto com o mesmo significado que Avião, apesar de um Avião ser um 
tipo de Aeronave. 
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Tendo por base uma metodologia de avaliação de custos, analisou-se o caso de 
estudo dando maior ênfase aos custos de manutenção de companhias de baixo custo 
em comparação com as companhias regulares. 
1.5. Organização da dissertação 
Este trabalho, que permite a obtenção do grau de Mestre está estruturado em 
oito capítulos. No primeiro capítulo, apresenta-se uma pequena introdução das 
motivações e justificações que levaram a desenvolver este tema, definem-se os 
objectivos principais do trabalho e as metodologias utilizadas para a pesquisa da 
informação necessária para o tema em questão. 
No segundo capítulo foi feito um levantamento dos conceitos e definições 
necessárias para o estudo (manutenção, métodos e classificação, conceito e 
características de companhia de baixo custo e companhia tradicional).  
No terceiro capítulo é feita a abordagem do desenvolvimento de um PMA 
através da sua definição, origem, requisitos necessários e metodologias de concepção, 
até à sua aprovação pela Autoridade Aeronáutica Nacional e apresenta-se uma 
estrutura básica da organização de manutenção encarregue de aplicação eficiente do 
PMA. 
O quarto capítulo aborda os documentos relativos à manutenção da aeronave e 
define os principais documentos da Autoridade Aeronáutica, do fabricante e do 
operador. 
No quinto capítulo abordam-se as diversas certificações aeronáuticas do 
operador, do material de voo e da organização de manutenção. 
No sexto capítulo proceder-se a uma apresentação de um organigrama típico de 
uma organização de manutenção, porque um PMA eficiente vai depender como esta 
estrutura vai aplicar e como vai manter a aeronavegabilidade contínua da aeronave. 
No sétimo capítulo aborda-se o caso de estudo através da análise dos custos de 
manutenção de uma companhia regular e duma de baixo custo e definem-se algumas 
variáveis de forma a quantificar e estabelecer uma metodologia de comparação de 
custo. 
Por último, no oitavo capítulo, tiram-se as conclusões de tudo o que foi tratado, 
dando maior relevância ao desenvolvimento do PMA e ao caso de estudo. Tecem-se 
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ainda as considerações finais, onde se analisa se os objectivos estabelecidos foram 
alcançados. Discute-se a contribuição do estudo para o conhecimento científico e para 
a indústria aeronáutica, bem como o quadro de dificuldades que funcionou como 
barreira para a elaboração do trabalho e, por fim, as recomendações para trabalhos 
futuros e alguma informação adicional, como se pode observar na tabela abaixo. 
 
Tabela 1-Organização da Dissertação 
 
No final desta dissertação, procede-se à apresentação de toda a bibliografia 
consultada, desde livros, artigos científicos, sites e publicações técnicas e do grupo de 
anexos, como informação de apoio adicional. 
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2. Estado de Arte 
 
2.1. Introdução  
Neste capítulo, apresenta-se um conjunto de informações sobre a manutenção, 
desde o conceito e métodos até à caracterização de forma detalhada das designações 
de companhia de baixo custo e companhia regular. Também se apresenta um resumo 
histórico sobre a base do desenvolvimento de um programa de manutenção de 
aeronaves, assim, faz-se uma abordagem ao MSG. 
 
2.2. Manutenção, Métodos de Manutenção e Fiabilidade 
Actualmente, existem muitas definições para manutenção. A norma NF X 60-
010 define a manutenção como sendo o “conjunto de acções que permitem manter ou 
repor um bem num estado especificado ou em condições de assegurar um serviço 
determinado”. De igual modo, a norma NP (EN) 13306 define a manutenção como a 
“combinação de todas as acções técnicas, administrativas e de gestão, durante o ciclo 
de vida de um bem, destinadas a mantê-lo ou repô-lo num estado em o item pode 
desempenhar a função requerida” [9]. 
A norma francesa da Association Française de Normalisation (AFNOR) define 
a manutenção como um “conjunto de acções que permitem manter ou restabelecer 
um bem dentro de um estado específico ou na medida para assegurar um serviço 
determinado”. 
Em aeronáutica, a manutenção é definida por Kinnison como um “processo que 
visa garantir que um sistema efectue a sua função nos níveis de fiabilidade e 
segurança em que foi projectado” [9]. 
Uma outra abordagem de manutenção tem a ver com a classificação. A 
manutenção pode ser dividida em manutenção programada ou planeada e não 
programada ou não planeada. 
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Figura 1-Classificação da manutenção e métodos, [9]. 
 
Entende-se por manutenção planeada a manutenção organizada ou programada 
com antecedência. Esta divide-se em dois métodos, nomeadamente: manutenção 
correctiva e manutenção preventiva. A manutenção preventiva tem critérios pré-
determinados para diminuir a probabilidade de ruptura do material através de 
inspecções sistemáticas, detecção e prevenção de avarias e divide-se em preventiva 
sistemática e preventiva condicional. A preventiva sistemática é a manutenção 
realizada em intervalos de tempo fixo em horas ou em ciclos, com expectativa de vida 
do item dado pela experiencia ou pelo fabricante [7]. As paragens sistemáticas ainda 
que planeadas envolvem custos. Por outro lado, a manutenção preventiva 
condicionada é efectuada em função do estado do componente, também é considerada 
como manutenção inteligente porque a intervenção faz-se apenas com a manifestação 
da necessidade do componente [7]. 
Em relação à manutenção correctiva, esta consiste em reparar os materiais e 
repô-los em estado operacional. 
A fiabilidade, de acordo a norma portuguesa NP/EN 13306 - Terminologia da 
Manutenção é a “probabilidade de um dado item cumprir a função que lhe é 
requerida, operando sob condições previamente estabelecidas, durante um intervalo 
de tempo também previamente especificado” [10]. 
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De acordo a norma francesa AFNOR, a fiabilidade é considerada como a 
probabilidade de um sistema, órgão ou componente cumprir uma função requerida em 
condições de utilização e por um período de tempo determinado. Assim a fiabilidade é 
a probabilidade de operação sem falha. Contudo, a fiabilidade é uma ferramenta que 
ajuda a identificar um intervalo mensurável em que um componente pode falhar, logo 
é muito útil na construção de programa de manutenção. 
2.3. Caracterização das Companhias Aéreas. 
2.3.1. Características das Companhias de Baixo Custo 
As companhias de baixo custo utilizam um modelo original desenvolvido pela 
companhia americana Southwest, em 1978. Assim, a gestão destas companhias está 
direccionada a reduzir os custos em todos os sectores da empresa seguindo uma 
filosofia onde, por exemplo, só existe classe única, sem refeições a bordo e aviões 
novos pertencentes a uma mesma família e rotas de curta distancia [23]. 
Portanto, não existe uma definição clara para as Low Cost Carriers (LCC) 
designação para as companhias de baixo custo, mas sim uma filosofia baseada num 
modelo de negócio [12]. 
Geralmente utiliza-se um só modelo de avião, sendo os mais comuns o Airbus-
A320 e o Boeing-737-800, para se obter uma redução de custo de formação e 
manutenção. 
 
Figura 2- Airbus-A320 e o Boeing-737-800 da Ryanair e Easyjet. Fonte :www.google.pt/ 
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Outras medidas são, por exemplo, ter aviões mais leves, limitando a carga por 
passageiro e a utilização de programas como Fuel Hedging, que permite uma maior 
eficiência no controlo dos custos operacionais com o combustível. 
A Ryanair e Easyjet são exemplos de grandes companhias neste ramo de 
negócio. 
 
2.3.2. Características das Companhias Regulares 
O conceito de companhias regulares ou tradicionais está quase sempre associado 
ao serviço público de um país, porque antigamente estas companhias eram 
pertencentes ao Estado, possuindo a denominação de companhias de bandeira. A sua 
filosofia reflecte-se num serviço variado, com várias classes de passageiros, frotas 
com vários tipos de aviões, em serviços completos, que proporcionam mais confiança 
aos passageiros, em rotas curtas e longas e no organigrama, geralmente com serviços 
de manutenção. 
Tabela 2- Comparação dos produtos entre as Baixo custo e a Regular, [28]. 
Contudo, a desregulamentação do mercado aeronáutico europeu proporcionou a 
coexistência destas duas filosofias. Por outro lado, as companhias de baixo custo 
ainda sofrem a conotação negativa de terem pouca segurança em termos de 
aeronavegabilidade, de tal modo que existem passageiros que preferem os serviços de 
uma companhia regular. No entanto, esta liberalização aumentou a competitividade na 
indústria de transporte aéreo. 
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A TAP-Portugal é considerada uma grande companhia em Portugal neste ramo 
de negócio. 
2.4. Abordagem Quanto ao MSG 
Neste âmbito, existem duas abordagens básicas para o MSG [9]. A primeira 
considera que as tarefas ou acções de manutenção são orientadas para os processos de 
manutenção, o Hard time (HT), o On-Condition (OC) e Condition Monitoring (CM). 
Importa salientar que o CM é um processo de controlo estatístico e não um processo 
de componente como os outros dois. Esta abordagem consiste numa análise de baixo 
para cima, ou seja do componente para o sistema. Esta metodologia é, como se vai 
verificar, mais usada para o MSG-2 
A segunda abordagem é orientada para as tarefas de manutenção adequadas e, 
neste contexto, faz-se a análise do sistema para o componente, analisando as falhas. É, 
portanto, uma análise de cima para baixo, que é usada sobretudo no MSG-3 
De forma geral, o PMA, para os aviões modernos, resulta principalmente do 
MSG-3, que é a raiz dos PMA’s e onde estão concentradas as linhas orientadoras das 
inspecções de uma aeronave para garantir aeronavegabilidade e segurança. 
2.4.1. MSG-1 
De acordo [25], as diversas abordagens do desenvolvimento de um programa de 
manutenção começam com a Boeing, em 1968, com o modelo 747-200/300. Assim, o 
MSG foi motivado pela Boeing que, numa primeira fase, reuniu equipas com 
representantes da Boeing Company design, grupos de programa de manutenção com 
representantes de fornecedores, potenciais compradores da Boeing bem como a 
Autoridade Aeronáutica Nacional (NAA), neste caso a Federal Aviation 
Administration (FAA), este último para garantir que os requisitos de regulamentação 
estavam a ser assegurados.  
No entanto, foram criados inicialmente seis grupos que formavam o Industry 
Working Groups (IWG’s), nomeadamente estruturas, sistemas mecânicos, motores e 
unidade auxiliar de potência (APU), sistema eléctrico e aviónicos, sistemas 
hidráulicos e comandos de voo e, por último, zonas. Cada grupo assegurava sistemas 
específicos e ao mesmo tempo desenvolvia o Programa de Manutenção inicial de 
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acordo com uma árvore lógica. Ou seja, associaram o Maintenance Significant Items 
(MSI´s) com os modos de falhas, os efeitos e causas das falhas. 
Desta forma, esta abordagem foi denominada como bottom up, ou seja, analisa 
os componentes de acordo com três processos: Hard time (HT), On-Condition (OC) e 
Condition Monitoring (CM). O HT e o OC são processos em função do tempo e em 
função do estado, respectivamente, em que os componentes ou sistemas têm um limite 
de vida definido. Por outro lado, o CM é usado para monitorização de sistemas ou 
componentes que não podem ser usados em HT ou em OC. 
2.4.2. MSG-2  
De acordo com [25], o desenvolvimento do PM com aplicação do MSG foi um 
sucesso no Boeing 747 que levou a adaptação para as outras aeronaves. Assim, as 
referências específicas do Boeing 747 foram removidas para o PM ser aplicado 
noutros aviões. A este processo foi designado como MSG-2 em 1970 e aplicado 
noutros aviões como o Lockheed L-1011, o Mc Donnell-Douglas DC-10 e também no 
Boeing 737-200, [5]. 
Na Europa, efectuaram-se algumas alterações através do European 
Manufacturers e criou-se, em 1972, o European Maintenance System Guide (EMSG) 
aplicado no A300 e no Concorde, [25]. 
Tal como o MSG-1, o MSG-2 é orientado para os processos, actuando sobre três 
áreas de manutenção, sendo o primeiro sistema e componentes, o segundo estrutura e 
o terceiro o motor, conforme está exposto na tabela abaixo. 
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Tabela 3- Passos do Método MSG-2 [25]. 
 
Identificaram-se os processos e definiu-se o potencial de intervenção dos 
componentes através de um fluxograma desenvolvido pela Air Transport Association 
of America (ATA), conforme a figura abaixo: 
 
Figura 3- Fluxograma do processo MSG 2 [25]. 
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De realçar que o HT é um processo de prevenção da falha que implica remover 
o componente da aeronave para se proceder à sua reparação ou abater se for um 
material rotável. A manutenção repara o componente para restaurar a condição e repor 
o estado de bom funcionamento até à seguinte remoção programada [9]. 
O OC é também um processo de prevenção de falha que implica que o item seja 
periodicamente inspeccionado, para que se comparem os valores quantificáveis com 
as normas previamente estabelecidas. A inspecção é feita no local, sem necessidade 
de desmontagem para que, em caso de apresentar alguma inconformidade, o item seja 
recuperado ou descartado. 
O CM é um processo de manutenção de controlo estatístico do componente, 
usado quando HT e OC não são aplicáveis, ou seja, na ausência de manutenção 
preventiva o componente opera até avariar. O controlo da fiabilidade é feito ao longo 
do tempo por isso, de acordo [25], o R&M Subcommitee of ATA impõe alguns 
condicionalismos tais como o facto de o componente não poder ter efeito directo 
adverso sobre a segurança do voo, o componente ter que estar incluído no programa 
de controlo de fiabilidade do operador e não poder haver uma relação adversa entre a 
fiabilidade e a idade. 
2.4.3. MSG-3 
No final dos anos 70, o MSG-3 veio melhorar e clarificar o MSG-2, passando-se 
a ter como objectivo a determinação da tarefa. 
De acordo [25] e [2] o MSG-3 actua sobre itens significativos tais como 
Maintenance Significant Items (MSI’s), Structural Significant Items (SSI) e Zonas. 
Com esta metodologia as tarefas são orientadas para a identificação da falha. 
Assim, surgem tarefas de sistemas associadas ao MSI, como a lubrificação (LU), o 
Servicing (SV), Operacional Check (OP), Visual Check (VC), Inspecção (IN), 
Restauração (RS), Discard (DS), tarefas de estruturas associadas ao SSI e tarefas de 
Zona [25]. 
Desta forma, a lubrificação passa a ser uma tarefa associada à reposição dos 
níveis de óleos, massas ou outras substâncias com a finalidade primária de reduzir o 
atrito e, por consequência, melhora o rendimento mecânico, a minimização do calor 
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produzido pelo atrito e a redução do desgaste, para manter as capacidades inerentes do 
projecto. 
A tarefa servicing é uma tarefa associada a assistência às necessidades básicas 
dos componentes e sistemas com a finalidade de manter as capacidades inerentes do 
projecto [25]. 
A verificação operacional é uma tarefa associada a averiguar se o componente 
está a cumprir o seu propósito, de forma a detectar avarias.  
De igual modo, a verificação visual é uma tarefa associada a verificar se o 
componente está a cumprir o seu propósito, logo também é usada para encontrar 
avarias [25]. 
A tarefa de inspecção é uma técnica de detecção de avarias associada à 
inspecção, medição e comparação com unidades padrão para se encontrar avarias. 
Assim, a verificação funcional é uma tarefa associada a verificar se o 
componente está a funcionar dentro dos limites especificados e se é necessária a 
utilização de equipamentos adicionais [25]. 
A restauração é uma tarefa de recuperação do componente para um nível padrão 
especificado inicialmente, para deixar o componente na condição operacional.  
Por fim, o descarte ou abate é uma tarefa associada à remoção do serviço do 
componente que atingiu o limite de vida útil. 
As tarefas de estruturas, geralmente estão a três modos: fenómenos de corrosão, 
dano acidental, ou dano por fadiga. Assim, podem ser realizadas tarefas como 
inspecção visual geral, detalhada e especial para a identificação do dano. 
Relativamente as tarefas de zonas, consiste num conjunto de inspecções visuais 
a serem realizadas em instalações, sistemas e componentes do avião para a 
identificação de avarias. 
Tendo por base a metodologia do MSG-3, é possível afirmar que as tarefas de 
manutenção são feitas em função da consequência da falha, do efeito de falha de 
segurança, operacional e económica. 
É certo que o MSG-3 trouxe melhorias, porque se deixou de analisar cada 
componente em separado, passando-se a analisá-los no sistema em que estão 
inseridos, de forma a ter uma visão mais abrangente da aeronave e dos modos de falha 
potencial. Uma vez que a análise considerada é de cima para baixo, partindo do 
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máximo nível tratável como, por exemplo, o sistema de motores e os seus 
subsistemas, ate ao componente. 
Neste sentido, de acordo [25], o MSG-3 baseia-se num fluxograma para a 
selecção de tarefas, conforme a figura abaixo que mostra, para cada MSI, quais as 
consequências das falhas. 
 
Figura 4-Fluxograma simplificado de selecção de tarefas, 1º nível de análise [25]. 
A figura acima apresenta dois tipos de falhas, a falha evidente e a falha oculta. 
Deste modo, as falhas evidentes são aquelas em que é perceptível pelo operador ou 
pelo profissional de manutenção que um dado equipamento está a falhar. Por outro 
lado, a falha oculta refere-se aquelas que não são evidentes para o operador e pelo 
pessoal de manutenção, ou seja não tem um impacto directo na funcionalidade do 
sistema, mas existe uma possibilidade de falha do componente. 
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Para falha evidente de categoria A, nomeadamente as que tem impacto na 
segurança (CAT 5) e nos custos operacionais, (CAT 6 e 7), as tarefas de manutenção 
são definidas pelo segundo nível de análise através do seguinte fluxograma: 
 
Figura 5- Fluxograma simplificado de selecção de tarefas, 2º nível de análise para falha 
evidente, [25]. 
Assim, as falhas evidente de categoria A, que tem impacto na segurança (CAT 
5) são consideradas de modificação mandatórias e as falhas evidente de categoria A, 
que tem impacto nos custos operacionais (CAT 6 e 7) são consideradas de 
modificação desejável ou não. 
Por outro lado, para as falhas ocultas de categoria B, nomeadamente as que tem 
impacto na segurança (CAT 8) e nos custos operacionais, (CAT 9), as tarefas de 




Figura 6- Fluxograma simplificado de selecção de tarefas, 2ºnível de análise para falha 
oculta [25]. 
Assim, as falhas ocultas de categoria B, que tem impacto na segurança (CAT 8) 
são consideradas de modificação mandatórias e as falhas ocultas de categoria B, que 
tem impacto nos custos operacionais (CAT 9) são consideradas de modificação 
desejável ou não. 
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Em suma, o MSG-3 baseia-se nos seguintes passos:
 
Figura 7- Resumo dos passos do MSG-3, [9]. 
2.4.4. Revisão ATA MSG-3 até 2009 
 
O documento MSG-3 “Operator/Manufacturer Scheduled Maintenance 
Development” é publicado pela Air Transport Association (ATA). Assim, desde a sua 
publicação, em 1980, tem sofrido actualizações sucessivas.  
De acordo [5], em 1988 foi revisto o fluxograma de selecção de tarefas e a 
clarificação de pontos que suscitavam dúvidas. Em 1993, foi acrescentado um 
fluxograma para o Programa de Prevenção e Controlo de Corrosão (CPCP) na análise 
de SSI juntamente com a manutenção de estruturas de compósitos. Em 2001, os tipos 
de inspecções de tarefas estruturais foram actualizados e foram adicionadas as tarefas 
de análise Lightning/ High Intensity Radiated Field (L/HIRF). Em 2002, o processo 
de selecção das MSI foi expandido, acrescentou-se o procedimento de Fault-Tolerant 
Systems Analysis e a análise das tarefas estruturais para materiais não metálicos foi 
revista. Em 2003, o procedimento Fault-Tolerant Systems foi revisto. Em 2005, os 
SSI e Principal Structural Elements (PSE) também foram revistos. 
Em 2007 e 2009, houve mais duas revisões do documento, onde foram, de 
acordo [8], adicionados o Structural Health Monitoring na análise de tarefas 
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estruturais e foi determinado que os fabricantes devem manter o Maintenance Review 
Board (MRBRs) para MSG-2 e para MSG-3, desde que existam operadores cujo PMA 
dependa do MSG-2. 
 
Figura 8- Exemplo de aeronaves e as respectivas metodologias de PM, [11]. 
A figura acima apresenta algumas aeronaves que efectuaram a aplicação da 
filosofia MSG para a obtenção do PM até 1993 e as suas revisões ou actualizações. 
Estas actualizações do MSG-3 trouxeram benefícios substanciais para o sector 
de transporte aéreo, com uma redução de custos na ordem dos 20% a 30% [5]. Isto 
deve-se ao facto de o MGG-2 não diferenciar manutenção feita por razões económicas 
e por razões de segurança [27] 
Assim, de acordo [5] o MSG-3 permitiu a optimização e eliminação de tarefas 
duplicadas, ou seja, são atribuídas menos tarefas ao mesmo Item, menos custos de 
manutenção e menor horas-homem. 
Como já se referiu, a figura abaixo apresenta a importância das actualizações do 
MSG-3 para a Boeing. 
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Figura 9- Vantagens para a Boeing do MSG-2 para o MSG-3, [5]. 
 
De igual modo, houve um impacto positivo na taxa de sinistralidade que 
constitui uma das variáveis da segurança na aviação e que melhorou com a introdução 
e actualização da filosofia MSG.  
 
Figura 10-Mortes de passageiros por 100 milhões de passageiros-milha [15]. 
A optimização do MSG introduz melhorias no PMA resultante, logo, na 
indústria aeronáutica, quer os fabricantes, as AA e os operadores evidenciam grandes 
esforços de forma a garantir a segurança e a aeronavegabilidade das aeronaves. 
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2.5. Conclusão 
Este capítulo abordou sobretudo conceitos que servem de base para a 
compreensão deste trabalho, conceitos como manutenção e caracterização de 
companhias. Assim, definiu-se a manutenção tendo em contas diferentes normas e a 
caracterização das companhias de tradicionais, que pela sua imagem constitui, de uma 
certa forma, a afirmação de uma nação e a caracterização das companhias de baixo 
custo, que cada vez têm ganho mais afirmação no mercado face às tradicionais. 
De igual modo, procedeu-se à abordagem ao MSG para um melhor 
entendimento sobre a origem de um PMA. 
Porém, ainda existem muitos aviões cujo programa de manutenção é baseado na 
metodologia MSG-2. Enquanto que os aviões modernos e grandes esta é feita com a 
metodologia MSG-3, a pequena aviação resiste em passar para o MSG-3 por razões 
técnicas e comerciais, preferindo a simplicidade do MSG-2. 
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3. Desenvolvimento do Programa de Manutenção de Aeronave 
(PMA) 
 
3.1. Introdução  
 
Para se elaborar um programa de manutenção, utiliza-se uma metodologia 
baseada no Maintenance Steering Group (MSG) descrita no capítulo anterior. Assim, 
o PMA de uma companhia de baixo custo desenvolve-se como qualquer outro, tanto 
nas companhias regulares como nas aeronaves usadas pela Força Aérea, a partir da 
filosofia MSG cuja abordagem foi efectuada no capítulo anterior.  
No presente capítulo apresentar-se-á uma estrutura elaborada para a concepção 
de um PMA. 
 
3.2. Definição  
De acordo [9], o Programa de Manutenção da Aeronave é definido como o 
documento onde são estabelecidas acções de manutenção a serem executadas na 
aeronave, nos seus sistemas e componentes. Este programa estabelece também a 
periodicidade ou frequência da execução das acções de manutenção para garantir a 
continuidade de aeronavegabilidade da aeronave. De igual modo, o INAC estabelece 
que o PMA é da responsabilidade do operador, sendo que este pode contratar 
manutenção a uma empresa qualificada. 
Contudo, devem-se cumprir os Programas de Manutenção para os aviões 
estarem aeronavegáveis e para garantir a disponibilidade de frota de um dado 
operador aéreo. 
 
3.3. Metodologias de Concepção 
Estabeleceu-se uma metodologia indutiva, ou seja, do particular para o geral, e 
definiram-se os passos a seguir para se chegar ao PMA, tendo em conta o 
Maintenance Planning Data (MPD), os requisitos da NAA do país do fabricante, 
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algumas tarefas específicas de cada operador e o registo histórico que permite 
melhorar o PMA. 
 
Figura 11- Composição de um PMA fonte: elaboração própria com base [9]. 
O Industry Working Groups (IWG) normalmente é constituído, dependendo da 
aeronave, por especialistas em manutenção aeronáutica, estruturas, sistemas 
mecânicos, motor e APU, sistemas eléctricos e aviónicos, comandos de voo e 
hidráulica, e zonas do avião, que seguindo as linhas orientadoras do MSG-3 elegem os 
itens significativos do MSI’s e SSI’s e analisam as suas funções, os seus modos de 
falhas, efeitos, causas e criticidade de falha. Basicamente os especialistas efectuam 
uma Failure Modes and Effects Analysis (FMEA) [9]. Estes elaboram um fluxograma 
de decisão lógica com base no MSG-3 e submetem o fluxograma e as respectivas 
acções ou tarefas de manutenção ao Industry Steering Committee (ISC) constituído 
por fabricantes do avião ou dos motores, por operadores e pelas Autoridades 
Aeronáuticas, esta ultima está neste comité como observador que coordena e facilita 
os trabalhos [31]. 
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Deste modo, o ISC submete o resultado do processo MSG ao Maintenance 
Review Board (MRB) da Autoridade Aeronáutica que pode ser a FAA3 ou EASA4, 
mediante o País de fabrico, na forma de draft do futuro Maintenance Review Board 
Report (MRBR) [9]. 
Porém, com aprovação do MRBR pela AA, o fabricante adiciona outros 
requisitos de aeronavegabilidade da AA, resultantes do processo de Type Certificate 
(TC) da aeronave, nomeadamente Certification Maintenance Requirements (CMR’s) e 
Airworthiness Limitation Items (ALI’s), e cria o MPD que não é mais que um 
programa de manutenção inicial da aeronave dirigido aos operadores [9]. 
 
Figura 12- Composição de um MPD [9]. 
 
Importa frisar que estando a aeronave em serviço, as futuras revisões do MPD 
vão conter os requisitos de documentos como os Service Bulletins (SB’s) e as 
Airworthiness Directives (AD’s) [9]. 
Uma vez criado o MPD, a aeronave entra em serviço por parte do operador, 
mediante aprovação do PMA pela Autoridade Aeronáutica do país do operador, sendo 
esta aprovação mandatória [19]. Assim, acrescentam-se os requisitos da Autoridade 
Aeronáutica Nacional, as tarefas específicas e experiências do operador com base nas 
suas necessidades, resultante das boas práticas, de forma a obter o seu PMA [9]. 
                                                      
3 FAA- Federal Aviation Administration que rege a actividade aeronáutica no espaço americano e controla operadores 
aéreos que operam nesse espaço. 
4 EASA- Agência Europeia para a Segurança da Aviação que rege a actividade aeronáutica no espaço europeu e controla 




Figura 13 - Composição de um PMA [9]. 
 
Contudo, conforme dito anteriormente, o PMA sofre alterações sempre que 
mandatórias pela AAN ou por proposta do Operador mediante aprovação da AAN [9]. 
De uma forma geral, o programa de manutenção determina sobretudo as tarefas 
de manutenção, ou seja, as tarefas programadas. Portanto, este programa deve ser 
eficiente de forma a fazer o estritamente necessário para a grande finalidade em vista 
e a manter ou recuperar os níveis de fiabilidade inerentes. 
O PMA divide-se basicamente em manutenção de estruturas, manutenção de 
motores, manutenção de trens de aterragem e APU e manutenção de componentes. 
3.4. Trabalhos de Manutenção definidos no PMA 
O PMA é um documento onde estão definidas as manutenções periódicas a 
executar nos sistemas da aeronave, estrutura, motores, APU, trens de aterragem, etc., 
bem como a periodicidade ou frequência da sua execução, de forma a se detectar ou 
prevenir a ocorrência de defeitos ou anomalias com o propósito de garantir a 
aeronavegabilidade da aeronave. Assim, existem vários níveis de manutenção 
previstos no PMA que terão de ser realizados por empresas devidamente certificadas 
para o tipo de aeronave e com qualificação para o nível de intervenção correspondente 
aos trabalhos de manutenção a realizar. 
3.4.1. Intervalos de Inspecção 
Os trabalhos a serem executados nos vários componentes da aeronave são 
registados mediante intervalos standards definidos, como horas de voo (FH), horas de 
componente (HR), ciclos (CY), aterragens (LD), time threshold (TT) e tempo de 
calendário. 
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Assim, horas de voo correspondem ao tempo, expresso em horas voadas da 
aeronave ou de um dado componente. Pode ser considerado como o período 
compreendido entre o início do deslocamento até o momento em que se imobiliza ou 
se efectua o corte dos motores, ao término do voo. 
De igual modo, as horas de componente correspondem ao tempo de operação do 
componente ou unidade. 
De seguida, os ciclos de voo correspondem ao tempo, expresso em ciclos 
atingidos por uma unidade instalada no avião depois de submetida a um ensaio 
funcional ou operacional. 
De igual forma, a aterragem corresponde à unidade de medida em que o registo 
do componente é feito por aterragem ou decolagem. 
O time threshold é o registo em horas de voo que um componente opera até 
atingir o limite máximo de horas de voo. 
Por fim, tempo de calendário, que corresponde ao registo em dias (D), meses 
(M) e anos (Y) de um dado componente da aeronave. 
3.4.2. Manutenção de Linha 
A manutenção de linha consiste num grupo de tarefas a serem realizadas antes 
de cada voo ou após o voo, de forma a assegurar a aeronavegabilidade da aeronave 
para a condição de voo. Ou seja, a manutenção de linha realiza qualquer tipo de 
manutenção que pode ser realizada numa aeronave em serviço, sem que esta tenha de 
ser retirada do serviço. Geralmente inclui todo o tipo de inspecções, excepto 
inspecções mais pesadas, como inspecção “A” e superiores. Estas tarefas podem 
incluir, por exemplo, inspecção visual e verificação de níveis de óleos. Portanto, são 
efectuados três tipos de inspecções: inspecções de trânsito T, realizadas antes de cada 
voo, inspecções T1, realizadas antes do primeiro voo de cada dia, e inspecções T2, 
realizadas com uma dada periodicidade – a cada 48 horas, diariamente ou 
semanalmente. 
3.4.3. Manutenção Intermédia 
No programa de manutenção, geralmente consideram-se na manutenção 
intermédia as inspecções do tipo “A” e as inspecções do tipo “C”, que também podem 
ser designadas como Letter Checks à luz do MSG-3. Existem outras inspecções que 
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podem ser adicionadas dependendo de cada operador e o tipo de avião, como as 
inspecções do tipo “B” e as inspecções do tipo “D”. 
Assim, as inspecções do tipo “A” são aquelas em que verificam os sistemas, 
componentes e zonas do avião, como inspecções visuais detalhadas, verificações, 
testes funcionais e operacionais, operações de limpeza e lubrificação. De frisar ainda 
que estas inspecções podem ser precedidas por outras inspecções, tais como a pre-
flight ou de trânsito, dependendo das condições de operação.  
Por outro lado, as inspecções do tipo “C” são aquelas em que se realiza uma 
verificação à condição e segurança, como por exemplo na estrutura, sistemas e zonas. 
Assim, os itens estruturais significativos externos (SSI) estão geralmente incluídos na 
inspecção C. 
Tabela 4 - “A” Check e “C” Check típicos de uma aeronave [25]. 
 
A tabela acima apresenta a programação de “A” Check em 300 horas e “C” 
Check em 3000 horas. Por outro lado, apresenta também os múltiplos checks (1A, 2A, 
3A, 4A, 5A, 1C,2Ce 3C) que representam a contagem dos intervalos dos “A” Check e 
“C” Check, ou seja, quando estes devem ser efectuados. 
Por outro lado, existem os designados phased checks, que surgem para 
optimizar a programação dos trabalhos a serem realizados durante os “A” Check e 
“C” Check, os quais podem ser divididos em 12 partes, de A1 até A12 e C1 até C12. 
Após a inspecção A12 e C12 reinicia-se um novo ciclo de doze inspecções do tipo 
“A” e “C” e assim sucessivamente com base nas necessidades do operador. 
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Tabela 5- Exemplo dos diversos Checks em diferentes modelos de avião, [25]. 
 
A figura acima apresenta os diferentes intervalos de inspecções para vários 
modelos de avião. É importante considerar que as inspecções são efectuadas com base 
no que suceder primeiro em termos cronológicos, em horas de voo ou em ciclos e o 
planeamento e designação de acordo as necessidades do operador. 
3.4.4. Manutenção de Estruturas 
O programa de manutenção estrutural geralmente é projectado para ser 
executado nas inspecções C, 2C, 3C, 4C ou 2, 3, 4, 5 e 10 anos, podendo variar de 
avião para avião e de fabricante para fabricante. 
O objectivo é proceder ao controlo da fadiga, do estado de vulnerabilidade à 
corrosão ou quanto aos efeitos de falha nos itens ou áreas da estrutura primária (SSI). 
Estas inspecções podem ser divididas em internas aquelas cuja inspecção visual é 
efectuada com remoção dos painéis da aeronave ou traves de ensaio não destrutivos, e 
externas aquelas cuja inspecção visual é efectuada com remoção dos painéis. 
3.4.5. Manutenção de Componentes e Sistemas 
 
A manutenção de componentes é estabelecida mediante três princípios básicos: 
Hard Time (HT), On Condition (OC) e Condition Monitoring (CM). 
Deste modo o componente sujeito a Hard Time é removido da aeronave 
mediante intervalos de tempo fixo, ou seja, número de horas de voo, horas de serviço, 
tempo de calendário ou números de ciclos. Assim, depois de removidos são enviados 
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para manutenção oficinal de componentes para serem intervencionados, 
proporcionando a recuperação do componente ou abate. Estes trabalhos podem ir 
desde uma intervenção simples a uma revisão geral. 
Os componentes sujeitos a On Condition são intervencionados quando a 
avaliação sistemática em avião ou em oficina feita ao componente não se revelou 
satisfatória. Se tal acontecer, são enviados para a manutenção oficinal de componente 
para a sua recuperação ou abate. 
Por último, os componentes em Condition Monitoring, cuja falha não tem efeito 
sobre a aeronavegabilidade da aeronave. Assim, o componente opera até a sua falha 
esperada e é, de seguida, enviado para manutenção oficinal de componente para a sua 
recuperação ou abate. 
3.4.6. Manutenção do APU e Reactores 
A manutenção oficinal deste elemento é efectuada de forma modular, no qual os 
componentes são restaurados em função do estado, enquanto no avião a manutenção é 
efectuada através de diversos tipos de inspecções onde poderá dar-se a remoção de 
peças que tenham atingido o seu limite de potencial. 
3.5. Objectivos de um PMA 
Um Programa de Manutenção (PM) de acordo [9] e [25], consiste em dois 
grupos de tarefas: tarefas programadas para cumprimento a intervalos de tempo 
específicos e tarefas não programadas que resultam de tarefas programadas, relatórios 
de anomalias e análise de dados. 
Desta forma, os objectivos de Programa de Manutenção de uma companhia de 
transporte aéreo comercial são as seguintes [9] e [25]: 
• Assegurar os níveis de fiabilidade e de segurança inerentes ao equipamento; 
• Restaurar estes mesmos níveis quando os componentes se degradam; 
• Angariar a informação para ajustamento e optimização do Programa de 
Manutenção quando os níveis não se consigam obter; 
• Apoiar a modificação do equipamento quando os mesmos níveis se revelam 
insuficientes; 
• Cumprir estes objectivos ao mínimo custo. 
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No entanto [9] afirma que o PMA é eficiente quando contempla as tarefas 
estritamente necessárias para se atingirem os objectivos acima referidos e que também 
não se programam tarefas adicionais que acrescentem custos sem que haja melhoria 
nos níveis de fiabilidade. 
Desta forma, o PMA tem a finalidade de garantir aeronavegabilidade contínua 
da aeronave e contempla as acções de manutenção definidas pelos fabricantes, pela 
AAN e pela própria companhia aos motores e componentes,  
3.6. Requisitos do PMA 
Os objectivos do Programa de Manutenção descritos representam os requisitos 
que todas as companhias aéreas devem respeitar, mas existem outras actividades 
inerentes que se devem ter em conta para alcançar estes objectivos. 
Assim, a Autoridade Aeronáutica Nacional requer que cada companhia que 
opera como transportadora aérea tenha Operations Specifications (Ops Spec’s) com 
descrição detalhada de operações e programas de manutenção [14]. Por outro lado, ao 
PMA constitui um requisito a considerar na fase inicial de projecto e um ano antes de 
a aeronave entrar em funcionamento por parte do operador, logo, o mesmo deve 
evidenciar todos os esforços para a sua aprovação pela AA. 
Em Portugal, os requisitos mínimos do PMA são estabelecidos pelo INAC com 
base na lista de verificação de cumprimento dos requisitos para assegurar que os 
requisitos mínimos estão contidos no PMA. Esta lista deve ser melhorada e o seu 
formato ajustado de acordo ao método preferido pelo operador. Deste modo tem-se de 
acordo com Apêndice 1 ao AMC M. A. 302: 
1. Informação básica onde estão contidas as informações sobre: 
• Tipo, modelo e matrícula da aeronave, modelos de motor, modelos de 
APU, modelos de hélices;  
• Nome e morada do proprietário, operador ou organização aprovada 
com base na Parte M Subparte G; 
• Referência do PMA com a sua data e número da emissão; 
• Declaração assinada; 
• Índice com a lista de páginas efectiva, bem como o registo de revisões; 
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• Nos períodos de verificação e na previsão da utilização devem ser 
incluídos os limites por calendário; 
• Data e referência das revisões aprovadas; 
• Tarefas de manutenção antes do voo (pre-flight); 
• As tarefas e os períodos (intervalos/frequência) das inspecções, 
incluindo o tipo e grau de inspecção de: aeronave, motores, APU’s, 
hélices, componentes, acessórios, instrumentos, equipamentos 
eléctricos e rádio; 
• Os períodos em que os componentes devem ser verificados, limpos, 
lubrificados, carregados/abastecidos, ajustados e testados; 
• Detalhes dos requisitos do sistema de envelhecimento de aeronaves 
(ageing) com algum programa por amostragem; 
• Detalhes de programas de manutenção estruturais específicos, 
incluindo programas de inspecção estrutural suplementar e tolerância 
ao dano (SSID), programas de manutenção estrutural resultantes de 
SB’s dos detentores do TC, prevenção e controlo de corrosão e 
avaliação de reparações e extensão dos danos por fadiga; 
• Detalhes e procedimentos para o controlo de configuração de 
limitações críticas de projecto Critical Design Configuration Control 
Limitations (CDCCL); 
• Declaração do limite de validade do programa de manutenção 
estrutural; 
• Periodicidade de revisão geral e substituição de componentes; 
• Referência cruzada a outros documentos aprovados pela EASA 
relacionados com limites de vida mandatórios, CMR’s, AD’s e 
identificação específica da situação dos itens acima descritos; 
• Detalhes ou referência cruzada a qualquer programa de fiabilidade ou 
método estatístico para supervisão contínua; 
• Declaração de que as práticas e procedimentos devem ser feitos nos 
moldes especificados pelo detentor do TC; 
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• Cada tarefa de manutenção, ou seja, as inspecções detalhadas, visuais e 
gerais devem estar definidas na secção de definições. 
2. Origem do PMA de acordo com: 
• O programa de manutenção baseado no MRB report, ou MPD do 
detentor do TC; 
• Para um avião com TC novo, o proprietário ou organização aprovada 
consideram meticulosamente as recomendações dos fabricantes 
juntamente com outra informação de aeronavegabilidade; 
• Para tipos de aeronave já existentes são feitas comparações com 
PMA’s previamente aprovados; 
• Para o tipo de aeronave foi identificado pelo detentor do TC/STC a 
existência de CDCCL’s e desenvolvidas instruções de manutenção. 
3. As revisões que reflectem as alterações de recomendações do detentor do TC, 
introduzidas por modificações ou reparações, descobertas por experiência de 
serviço ou conforme requeridas pelo INAC. 
4. Variações permitidas aos intervalos de manutenção com excepção das 
definidas pela AD’s e CMR’s e a alteração dos intervalos através de um 
procedimento aprovado pelo INAC. 
5. Análise periódica ao conteúdo do PMA para assegurar que reflecte as 
actualizações de análise anual ou recomendações do detentor do TC, revisões 
do MRB, requisitos mandatórios e de necessidades de manutenção da 
aeronave. 
6. Itens requeridos pelo INAC para a identificação de inspecções consideradas de 
base para manutenção aplicável na aprovação de operações especiais como 
ETOPS, All Weather Operations (AWOPS), Minimum Navigation 
Performance Specification (MNPS), Reduced Vertical Separation Minimume 
(RVSM), para manutenção dos motores e APU por CM, para o Buyer 
Furnished Equipment (BFE’s) e para os requisitos do INAC, quando não 
existem recomendações específicas como a CTI 81-04 – extintores portáteis, 
CTI 81-06 – sistema de altímetros, CTI 81-15 – compensação e/ou verificação 
de bússolas, CTI 83-17 – verificação da farmácia de bordo, CTI 00-01 – 
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prazos e condições para pesagem e centragem de aeronaves, CTI 96-01 – 
alteração pontual dos intervalos de inspecção. 
Porém, nesta lista deve ser demonstrado claramente o cumprimento ou não dos 
requisitos expostos, bem como o seu motivo de não aplicável e, se aplicável,, a sua 
localização. 
Importa salientar que, em Portugal, o INAC tem uma circular técnica 01-01 que 
estabelece os requisitos a que deve obedecer o operador para que o PMA seja 
aprovado por esta entidade. 
3.6.1. Requisitos adicionais do PMA 
Apesar de não constituir um requisito legal, mas de forma a serem executadas as 
acções de manutenção cabalmente, é necessária uma boa organização de manutenção. 
Assim, uma estrutura básica de manutenção deve contemplar no seu organigrama 
[25], engenharia, logística, centro de controlo da manutenção (CCM), formação, 
informática e publicações técnicas. Deste modo, é possível afirmar que a organização 
de manutenção poderá ter capacidade orgânica para cumprimento do PMA. Dada a 
importância deste requisito, proceder-se-á à apresentação de alguns requisitos 
orgânicos aplicáveis ao operador e a sua OM. 
No entanto, [22] regulamenta que a OM aeronáutica deve possuir um 
Certificado de Aprovação Técnica (CAT) em cumprimento do Regulamento EASA 
2042/2003 de 20/11/03, Parte 145 ou, caso contrário, da Subparte F. Por outro lado, 
estabelece que as OM devem dispor de instalações técnicas e recursos humanos e 
materiais adequados para executar acções de manutenção. 
É possível afirmar que o objectivo desta organização é manter a disponibilidade 
da frota. Por outro lado, a organização de manutenção é também responsável pela 
condução de todos os processos de manutenção e reparação.  
Estes pressupostos são assegurados do lado da manutenção com os seguintes 
requisitos aplicados ao operador e à organização de manutenção [9] e [25]:  
• Responsabilidade pela Aeronavegabilidade Permanente – Com o Certificado 
de Operador Aéreo (COA), todo e qualquer operador é o responsável pela 
manutenção ou alteração da Aeronave; 
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• Manual de Organização da Manutenção (MOM) – O operador ou a 
organização de manutenção deve ter o Manual de Organização da 
Manutenção, que consiste num sistema de manuais onde estão tipificados os 
processos gerais e normas técnicas de manutenção que garantem a gestão da 
manutenção; 
• Programa de Manutenção – Consiste no programa de execução dos trabalhos. 
Como a manutenção será feita? Quais os tipos de manutenção? Onde e quando 
se deve fazer para o cumprimento do PM? 
• Organização de Manutenção – Representa a capacidade orgânica de atingir os 
objectivos do PMA;  
• Registos de Manutenção – É da responsabilidade do operador registar e 
comprovar o estado de aeronavegabilidade do material de voo, ou seja, com 
base nos tipos de tarefas, efectuar os tipos de registos como as rotinas (tarefas 
de manutenção programada) e as não-rotinas (tarefas não programáveis); 
• Cumprimento e aprovação dos trabalhos de manutenção e alteração – O 
programa de manutenção deve conter instruções que conduzam a uma correcta 
manutenção do avião, com procedimentos e instruções de manutenção 
documentados e assinaturas ou Duplo Check (Dupla Verificação); 
• Contracto de Manutenção – O operador é responsável por toda a manutenção 
feita no avião. Assim o operador poderá também subcontratar manutenção a 
terceiros, mas deve criar procedimentos que garantam que todos os trabalhos 
de manutenção estejam a ser feitos em conformidade com o PMA e 
devidamente assinados e registados; 
• Continuidade de análise e vigilância da efectividade do PM – Basicamente é 
um programa de avaliação contínua, ou seja, um programa de controlo de 
fiabilidade; 
• Formações do Pessoal – As companhias devem ter um programa de formação 
contínua do pessoal que executa a manutenção, segundo a PM Part121, bem 
como das entidades formadoras, segundo a Part147; 
• Materiais e produtos perigosos – Alguns materiais usados no avião são 
considerados perigosos para o Homem, para o ambiente e/ou para outros 
componentes do avião, logo, os operadores devem identificar e criar condições 
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com os equipamentos necessários de forma a serem cumpridas as normas de 
saúde, higiene e segurança no trabalho e da protecção do meio ambiente;  
3.7. Responsabilidade e Revisão 
A responsabilidade pela elaboração, desenvolvimento e cumprimento do PMA é 
da companhia aérea ou da organização de manutenção PART M Subpart G, 
certificada para o efeito. 
Assim, compete ao responsável a actualização do PMA com base nas alterações 
do MRBR, MPD, ADs, ou SBs, perante o INAC e outras autoridades. 
De igual modo, são responsáveis pela competência para análise sistemática de 
toda a informação técnica respeitante à manutenção da navegabilidade das aeronaves 
que compõem a frota, com vista a assegurar a actualização oportuna dos respectivos 
programas de manutenção. 
Porém, o PMA é revisto ou reeditado pelo menos uma vez por ano para 
assegurar a actualização de novas instruções emitidas pelo fabricante, bem como o 
aproveitamento da experiência operacional da aeronave adquirida. 
3.8. Aprovação do PMA 
Conforme estipulado anteriormente, antes de a aeronave operar em Portugal, o 
operador deve ser aprovado pela entidade aeronáutica do país do operador, pois isto 
constitui um requisito mandatório. Portanto, a C.T.I. 01-01 estabelece os 
procedimentos e as condições de aprovação pelo INAC em Portugal. 
A aprovação é aplicável aos operadores, organizações de gestão da continuidade 
da aeronavegabilidade e organizações de manutenção de aeronaves de transporte 
aéreo comercial.  
Assim, os procedimentos expostos anteriormente são para aprovação do PMA 
inicial, aprovação de alterações ao PMA devido a alteração da frota, aprovação de 
alteração ao PMA devido a alteração das acções de manutenção ou da sua frequência 
e aprovação de alterações ao PMA pela organização aprovada, Parte M Subparte G, 
sendo esta última uma provação indirecta. 
Para aprovação do PMA inicial, deve ser apresentado o requerimento definido 
em anexo 1 neste trabalho, o PMA inicial, o programa de fiabilidade, documentos de 
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referência como o Certificado Suplementar do Tipo (STC), peças de vida limitada, 
lista de AD’s periódicas aplicáveis e SB’s¸ lista de modificações incorporadas, lista de 
todas as reparações estruturais eventualmente efectuadas nas aeronaves da frota, lista 
de verificação de cumprimento dos requisitos e a justificação técnica das diferenças se 
o PMA deferir com o do fabricante. Tudo isto é apreciado pelo INAC para determinar 
a sua conformidade e aprovação. 
A aprovação de alterações ao PMA devido à alteração da frota implica a revisão 
do Manual de Gestão da Continuidade da Aeronavegabilidade (MGCA). Assim, o 
operador deverá apresentar os seguintes documentos: Carta requerendo a aprovação 
da alteração, juntamente com o requerimento definido em anexo 1 neste trabalho, o 
MGCA reflectindo a alteração da composição da frota, o PMA reflectindo as 
alterações da lista de efectividade, demonstração da necessidade ou não de acções de 
manutenção, evidência do cumprimento do Configuration Maintenance Procedures 
(CMP) para operações Extended Twin Engine Operations (ETOPS) e uma lista de 
verificação de cumprimento dos requisitos. Depois de analisada a conformidade dos 
requisitos, a aprovação é comunicada ao remetente num prazo de trinta dias. 
A aprovação de alteração ao PMA causada pela alteração das acções de 
manutenção ou da sua frequência é feita uma vez que os programas de manutenção 
inadequados ou desactualizados são inaceitáveis, ao colocar a aeronave numa situação 
de não satisfação dos requisitos de aeronavegabilidade. Assim, devem-se apresentar 
os seguintes documentos: uma carta requerendo a aprovação das alterações propostas 
juntamente com o requerimento, o PMA revisto de acordo com as alterações 
propostas e a justificação técnica e lista de verificação de cumprimento dos requisitos. 
Depois da aprovação dos documentos é emitida a sua aprovação. 
A aprovação de alterações ao PMA pela organização aprovada Parte M 
Subparte G funciona como uma aprovação indirecta do INAC, visto que as empresas 
aprovadas pela Parte M Subparte G que garantem a gestão de aeronavegabilidade da 
aeronave podem aprovar alterações ao PMA, mediante a existência de um 
procedimento inserido no MGCA aprovado pelo INAC. Esta organização deve 
garantir que um técnico do INAC participe nas reuniões de revisão para considerar as 
implicações na manutenção e todas as aprovações devem ser enviadas para o INAC, 
sendo que algumas alterações particulares como, por exemplo, alterações na 
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configuração da aeronave e ajustamento de tarefas por escalonamento não necessitam 
da aprovação do INAC. 
3.9. Conclusão  
 
Neste capítulo foram identificados os requisitos legais e as metodologias que 
permitem desenvolver um programa de manutenção, que independentemente de se 
inserir numa companhia de baixo custo ou não, deve obedecer aos requisitos impostos 
pelas Autoridades Aeronáuticas e pelo fabricante. 
Relativamente ao PMA, verificou-se que a sua concepção obedece a um 
processo bastante complexo, uma vez que envolve várias variáveis implicando a 
necessidade de haver uma boa comunicação entre os vários intervenientes neste 
processo. 
Um PMA, basicamente, define e estabelece os requisitos de manutenção, as 
inspecções estabelecidas pelos fabricantes, as inspecções antes do voo, as inspecções 
de linha, as inspecções condicionais, as inspecções especiais, os limites de 
aeronavegabilidade, as directivas de navegabilidade, os service bulletins, as circulares 
técnicas de informação, a manutenção resultante de reparações, a manutenção 
resultante da experiência do operador com base no seu histórico, bem como outras 
acções de manutenção consideradas mandatórias. 
Deste modo, os objectivos do Programa de Manutenção descritos representam 
os requisitos que todas as companhias aéreas devem respeitar e cumprir. 
O PMA é submetido a aprovação na Autoridade Aeronáutica Nacional do país 
do operador. Assim como o PMA está sempre a sofrer alterações, as modificações 
proveniente das revisões e actualizações futuras antes de serem implementadas 
carecem também de aprovação. 
 37 
4. Documentos da Manutenção  
 
4.1. Introdução 
Este capítulo identifica a documentação dos sistemas, motores e componentes, 
bem como todo o trabalho realizado no avião. Alguns destes documentos têm revisões 
periódicas e cabe ao fabricante, de forma regular, actualizar os operadores ou as 
organizações de manutenção. Existem documentos que são denominados por 
“controlled “e documentos “not controlled” [25].  
Assim, são apresentados neste capítulo os documentos de maior relevo 
necessários para o desenvolvimento de programas de manutenção de aeronaves. 
4.2. Fabricante 
A tabela abaixo exemplifica os tipos de documentos que devem ser 
considerados pelo fabricante. Alguns dos documentos podem ser personalizados de 
acordo com os potenciais compradores do avião. 
Tabela 6- Documentos do Fabricante [25]. 
 
O Aircraft Maintenance Manual (AMM) é um documento que contém toda a 
informação de operação, manutenção do avião e dos seus equipamentos. Explica 
como os sistemas e subsistemas funcionam e estabelece as acções de manutenção, tais 
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como testes operacionais, testes funcionais e acções de substituição, remoção e 
instalação de Line Repleaceble Units (LRUs). 
Este documento está organizado em capítulos ATA 100 e em blocos de páginas. 
Os capítulos ATA 100 foram elaborados pela Air Transport Association of 
America (ATA) para normalizar a documentação e os manuais produzidos pelos 
fabricantes. 
 





Figura 14 - Formato ATA para os Manuais de manutenção [25]. 
Os primeiros dois dígitos correspondentes ao capítulo ATA são comuns a todos 
os fabricantes. Por outro lado, os dígitos correspondentes à secção e ao assunto podem 
variar de fabricante para fabricante ou mesmo consoante o modelo e tipo de aeronave. 
Tabela 8 - Bloco de páginas para os manuais da manutenção [25]. 
 
Os blocos da figura anterior são comuns a todos os fabricantes e fazem 
referência às acções específicas de manutenção da aeronave. 
1. O Component and Maintenance Manual é o documento onde estão contidas as 
informações para operação e manutenção do componente e onde estão 
definidos os procedimentos para que o equipamento volte ao serviço e destina-
se à manutenção em oficina. 
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2. Fault Isolation Manual é um documento com fluxogramas para a resolução de 
avarias, de acordo com uma árvore de falha e é usado juntamente com o Fault 
Reporting Manual. 
3. Fault Reporting Manual é um documento para ser usado em voo pela 
tripulação. Se o problema for um simples FRM pode prever uma solução 
imediata. Caso contrário, a equipa de manutenção poderá dar posteriormente o 
tratamento adequado à anomalia reportada. 
4. Illustrated Parts Catalogue, que contém listas e diagramas de todas as partes e 
peças do avião, informação sobre o vendedor e part number. 
5. Storage and Recovery Document, um documento com informação necessária 
para a preparação da aeronave para longos períodos de retirada de operação, 
ou seja, para a sua preservação. 
6. Structural Repair Manual, que contém informação para proceder a reparações 
estruturais de pequena ou média complexidade. As de maior complexidade 
devem ser executadas por uma organização certificada para tal. 
7. Maintenance Planning Data Document fornece ao operador uma lista de 
tarefas de manutenção a efectuar no avião. Algumas destas tarefas são 
identificadas como Certification Maintenance Requirements (CMR’s). 
8. Schematic Diagram Manual contém a informação do sistema eléctrico e 
hidráulico em termos de esquemas e diagramas lógicos. 
9. Wiring Diagram Manual contém informação necessária do sistema eléctrico 
em termos de localização da cablagem ao longo do avião. 
10. Master Minimum Equipment List (MMEL) constitui a lista de todos os 
equipamentos que podem estar na condição de inoperativos sem afectar o 
despacho da aeronave. 
11. Service Bulletin (SB),Service Letter (SL). Os boletins de serviço são emitidos 
pela OEM ou pelos fabricantes tendo em vista a modificação do item de forma 
a melhorar a segurança ou a operação. É, portanto, um documento com 
descrição detalhada das tarefas e componentes inerentes. É um documento 
opcional, excepto nos casos em que é emitida uma AD pela AA. Por outro lado, 
as cartas de serviços fornecem informação para melhorar a manutenção sem 
modificar o item. 
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4.3. Autoridade Aeronáutica  
A AAN, no caso de Portugal o INAC, emite alguns documentos importantes 
para a manutenção de aviões e dos seus sistemas. 
Assim, a AAN tem a responsabilidade de regulamentar o sector da aviação civil 
nacional e define os requisitos e pressupostos técnicos que os operadores e as 
organizações de manutenção devem cumprir: 
1. Advisory Circulars (ACs) – São documentos emitidos pela a AAN para dar 
assistência aos operadores, de acordo com a regulamentação. Deste modo, são 
considerados Circulares de Informação Técnica. 
2. Airworthiness Directives (AD’s) – São as Directivas de Navegabilidade 
emitidas pela AAN, para corrigir uma condição do item que põe em risco a 
segurança. Portanto, uma AD é mandatória. Pode ser resultante da emissão de 
uma SB emitida pela OEM a reportar um problema. 
4.4. Operador 
Os principais documentos emitidos pelo operador ou pela organização e 
manutenção são: 
1. Minimum Equipment List (MEL) – uma versão da MMEL feita de acordo com 
as especificações do operador. 
2. Operations Specifications (Ops Specs) – um documento feito pelo operador 
em concordância com a AAN para cada tipo de avião, de forma a evitar a 
dupla manutenção, inspecção e tarefas programadas. 
 
4.5. Conclusão  
 
Neste capítulo apresentaram-se os vários documentos emitidos pelos fabricantes 
da aeronave, pelas autoridades aeronáuticas e pela companhia aérea sobre os mais 
diversos componentes e sistemas da aeronave. Estes documentos servem de suporte 






5. Certificações Aeronáutica 
 
5.1. Introdução 
No sector aeronáutico existem entidades e empresas que certificam os 
componentes e sistemas, bem como os operadores e as organizações de manutenção, 
de forma a garantir aeronaves seguras e aeronavegáveis. Assim, neste capítulo 
proceder-se-á a uma apresentação dos diferentes certificados aplicáveis ao material de 
voo, operadores e organizações de manutenção. 
 
5.2. Material de Voo  
O material de voo consiste no produto, ou seja, nos componentes, peças e 
equipamento aeronáuticos. Assim, existem três (3) tipos de certificações para uma 
completa certificação da aeronave. Estes tipos de certificações são aplicados ao 
material de voo e aceites pela AA onde o avião foi fabricado ou pela AA onde o avião 
vai operar. As certificações podem ser divididas por certificado de tipo, certificado de 
produção e certificado de aeronavegabilidade. 
O certificado de tipo é aplicável aos projectos de aeronaves, motores, sistemas e 
equipamentos e define também as limitações e capacidades do avião de passageiro ou 
de transporte de carga, em termos de altitude e combustível. Pode ser actualizado 
mediante futuras variantes do modelo do produto. 
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Figura 15 - Certificado de tipo da FAA [25]. 
Neste certificado estão definidos o tipo de produto, o número do certificado, 
nome do requerente, a regulamentação aplicável pela FAA, a designação do produto, 




Figura 16 - Suplemento do Certificado de Tipo da FAA [25]. 
De acordo com a figura anterior, alguma informação adicional de projecto é 
apresentada no Suplemento do Certificado de Tipo, mediante o estipulado pela FAA 
ou AAN. 
O Certificado de Produção da aeronave ou motor é emitido pela AA, que atribui 
competências ao fabricante, como instalações, equipamentos, pessoal e sistema de 
qualidade, para cumprimento das especificações de projecto constantes do certificado 




Figura 17 - Exemplo de Certificado de Produção pelo INAC para OGMA (Portal OGMA, 
2012) 
Assim, o titular de um certificado de tipo, depois do fabrico, deve garantir a 
coordenação entre o projecto e a produção para assegurar a continuidade da 
aeronavegabilidade, emitir e actualizar os manuais do produto e fornecer as instruções 








Figura 19 - Exemplo do Registo das Limitações de Produção pela FAA [25]. 
Juntamente com o certificado de produção, é emitido o documento acima onde 
estão registadas todas as capacidades e limitações de produção. 
O certificado de aeronavegabilidade é emitido mediante a inspecção do 
comprador, conforme as especificações da aeronave ou produto. 
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Figura 20 - Exemplo do Certificado de Aeronavegabilidade [25]. 
Este documento certifica que o avião foi inspeccionado conforme o seu TC e 
garante condições de aeronavegabilidade. 
5.3. Operador  
Existem algumas certificações que as entidades devem obter para lhes serem 
conferidas a designação de operador aéreo, como o certificado de operador aéreo 
(COA), o certificado de navegabilidade (CN) e o certificado de organização de gestão 
da continuidade da aeronavegabilidade (COGCA). 
O certificado de operador aéreo é conferido pela AAN se o operador cumprir 
com o regulamento e normas para os operadores aéreos da EASA. 
Assim, o operador deve requerer ao INAC este certificado onde vai submeter as 
especificações de operação, o tipo de operações, a data prevista para início da 
operação, a marca, o modelo, a matrícula da aeronave e as áreas de operação. 
O certificado de navegabilidade (CN) é emitido pela AAN do país do operador. 
Assim, a AA do país do operador revalida o certificado de aeronavegabilidade e emite 
o certificado de navegabilidade com matrícula do avião, exigindo a revalidação do CA 
de forma periódica [9]. 
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Figura 21 - Certificado de Navegabilidade [20]. 
O INAC fará inspecções físicas e as investigações necessárias para fundamentar 
a emissão do certificado que comprova a satisfação dos requisitos técnicos e que os 
desvios existentes foram devidamente deferidos. 
O certificado de organização de gestão da continuidade da aeronavegabilidade 
(COGCA) também é emitido pela AAN de forma a estabelecer que as entidades 
envolvidas na gestão da continuidade da aeronavegabilidade assegurem medidas de 
manutenção e condições específicas. 
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Figura 22 - Exemplo do COGCA pelo INAC, [21]. 
Assim, o operador requer ao INAC este certificado de acordo com a Part M Sub 
Part G apresentando os seguintes documentos: Manual de Gestão da Continuidade da 
Aeronavegabilidade (MGCA), PMA para cada tipo de aeronave, Programa de 
Fiabilidade e caderneta técnica de bordo. Posteriormente, o INAC fará uma auditoria 
à organização para detectar as não-conformidades de forma a serem devidamente 
corrigidas e, consequentemente, ser dada a aprovação e emitido o certificado [21]. 
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5.4. Organização de Manutenção 
Para garantir a aeronavegabilidade, a organização de manutenção tem que ter 
certificações. Para tal, existem empresas e entidades como o INAC, a EASA e a FAA 
que emitem os certificados que dão cobertura às matrículas onde estão registados os 
aviões com que as companhias trabalham. 
A obtenção do certificado é fácil, mas mantê-lo é mais difícil. Como tal, as 
entidades que os emitem procedem periodicamente a auditorias para manter a 
certificação. 
Por outro lado, as organizações de manutenção têm que ter pessoal formado, 
qualificado e certificado, processos de trabalho perceptíveis e explicáveis, instalações, 
equipamentos e ferramentas, incluindo o GSE (ground support equipment), para a 
obtenção do certificado de empresa de manutenção de aeronaves. 
 
Figura 23 - Exemplo Certificado de Empresa de Manutenção de Aeronaves [21]. 
A organização deve apresentar no INAC, de acordo com a C.T.I. 92-02, (2010), 
o Manual da Organização de Manutenção (M.O.M.) e as especificações técnicas dos 
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contractos de manutenção. O INAC, após a certificação inicial, vai estabelecer um 
programa de supervisão contínua e proceder à auditoria da organização em intervalos 
não superiores a 24 meses.  
A OGMA, por exemplo, possui ainda outros certificados como organização de 
manutenção, caso da certificação DOA (Design Organization Approval) que permite à 
organização de manutenção efectuar pequenas modificações e reparações de projecto 
de componentes e sistemas como, por exemplo, a actualização de cabine e 
componente aviónicos com o objectivo de cumprir publicações mandatórias e 
melhorar a segurança ou padronização de frota. 
 
Figura 24 - Exemplo de Certificado DOA pela EASA para a OGMA (Portal OGMA,2012) 
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Outra certificação que a OGMA possui é a CAMO (Organização da Gestão da 
Continuidade da Aeronavegabilidade), que possibilita a organização de manutenção, a 
avaliação da condição das aeronaves e a emissão dos Certificados de Avaliação da 
Aeronavegabilidade, ou seja, permite planear e controlar a manutenção e a gestão da 
fiabilidade de componentes, sistemas e estruturas.  
 
Figura 25 - Exemplo de Certificado CAMO pelo INAC para a OGMA (Portal OGMA, 2012) 
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A TAP e a SATA, como operadores de manutenção, têm automaticamente a 
certificação CAMO, porque possuem uma estrutura de gestão das suas frotas. As 
organizações de manutenção não têm esta certificação, logo têm que a pedir ao INAC. 
Porém, a organização de manutenção pode realizar trabalhos no âmbito da gestão de 
frota para entidades civis como, por exemplo, gestão de jactos particulares ou mesmo 
de operadores aéreos que decidam alienar ou subcontratar toda a estrutura de 
engenharia, controlo de fiabilidade e controlo de frota. 
A certificação de autorização permite à organização de manutenção efectuar 
acções de inspecção e reparação de motores ou de equipamentos definidos pelo 
fabricante.  
 
Figura 26 - Exemplo de Certificado de Autorização Rolls-Royce para a OGMA (Portal 
OGMA, 2012) 




Este capítulo abordou as diferentes certificações inerentes a aeronáutica, porque 
de entre outras certificações, por exemplo, a NP EN ISO 14001:2004 - sistema de 
gestão ambiental e a NP EN ISO 9001:2008 - sistema de gestão da qualidade, que as 
organizações devem cumprir, existem outras que são mandatórias pelas autoridades 
aeronáuticas. 
Assim, têm-se o certificado de tipo, o certificado de produção e o certificado de 
aeronavegabilidade aplicáveis aos motores, sistemas e equipamentos de aeronaves. O 
certificado de operador aéreo, o certificado de navegabilidade e o certificado de 
organização de gestão da continuidade da aeronavegabilidade aplicável ao operador 
aéreo. O certificado de empresa de manutenção de aeronaves aplicável as 
organizações de manutenção. 
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6. Organização da Manutenção & Engenharia 
 
6.1. Introdução  
Neste capítulo vai-se proceder a análise de uma estrutura típica de organização 
de manutenção e engenharia, tendo por base a figura 27 apresentada neste capítulo, 
uma vez que uma organização básica de manutenção constitui um dos requisitos 
inerentes a uma aplicação eficaz do PMA. Assim, de acordo [22], as organizações de 
manutenção devem dispor de estruturas técnicas e recursos humanos e materiais 
adequados à execução das acções de manutenção. Para tal, devem possuir um 
Certificado de Aprovação Técnica (CAT), conferido pela AAN para as organizações 
de manutenção realizarem acções de manutenção às grandes aeronaves ou às 
aeronaves e seus componentes utilizados no transporte aéreo comercial. 
 
Figura 27- Organograma Típico de uma OM [25]. 
 
A figura representa uma básica estrutura de organização de manutenção que 
usualmente é gerida pelo Vice-presidente (VP), que tem sob sua alçada os directores 
das diferentes áreas, os gestores e supervisores correspondentes, com base na 
respectiva dimensão da organização. Numa organização mais abrangente, o VP de 
Manutenção e Engenharia está ao mesmo nível que os VP das operações.  
 58 
De acordo com [25], para organizações de manutenção de um operador aéreo 
comercial de tamanho médio, normalmente o Vice-Presidente Executivo (VPE) de 
M&E, é designado responsável da organização e tem como função gerir a organização 
de manutenção e engenharia, de forma a garantir a aeronavegabilidade dos aviões da 
frota em conformidade com os horários da aérea de operações, para assegurar a 
coordenação do sistema de gestão da continuidade da aeronavegabilidade. Têm sob 
sua alçada os directores das seguintes áreas: Direcção de Serviços Técnicos, Direcção 
de Manutenção de Aviões, Direcção de Manutenção Oficinal, Direcção de Logística e 
a Direcção responsável pela Área de Avaliação do Programa de Manutenção. 
De acordo com [25], a organização de manutenção tem por função entregar os 
aviões, sistemas ou componentes na condição de aeronavegáveis, ou seja, com os 
trabalhos de manutenção completos ou adequadamente deferidos em função dos 
prazos previamente estabelecidos. 
6.2. Direcção de serviços Técnicos 
 
A direcção dos serviços técnicos é responsável por inúmeras actividades e 
serviços, por forma a dar apoio e suporte as acções de manutenção e inspecção. 
 
Figura 28 - Direcção de serviços Técnicos [25]. 
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Esta direcção é geralmente composta por cinco departamentos, conforme a 
figura acima: Engenharia, Planeamento e Controlo da Produção, Formação 
Profissional, Publicações Técnicas e Informática. 
 
6.2.1.  Engenharia 
 
Este departamento é dirigido pelo gestor de engenharia. Assim, esta área tem 
como objectivo fornecer estudos e análises de vários aspectos sobre as acções. Mas na 
aviação existe uma controvérsia quanto a existência deste departamento. Por essa 
razão, muitas companhias consideram a redução de staff ou mesmo eliminação desta 
área. Deste modo, [25], considera que, embora as companhias não estejam envolvidas 
na concepção de novas aeronaves ou projectos de componentes, a definição de 
requisitos básicos inerentes às acções de manutenção continua a ser um motivo 
preponderante à presença deste departamento numa estrutura de organização de 
manutenção. 
Os principais objectivos do departamento de engenharia são: 
• Desenvolver o programa de manutenção e suas alterações; conforme explicado 
no capítulo 2, o programa de manutenção inicial é estabelecido pelo 
fabricante, mas cabe ao operador ajustar o programa de manutenção inicial de 
acordo as suas necessidades e aprovação do AAN. Assim, tem por 
responsabilidade deste departamento seleccionar as tarefas, os intervalos, a 
programação e os blocos de inspecções, tendo por base, o tempo de operação, 
o espaço, o pessoal, a frota e as capacidades da companhia. De igual modo, o 
staff de engenharia pode sugerir melhorias ao PMA quando necessário, por 
exemplo, aumentar o número de intervalos entre as tarefas repetidas. 
• Avaliar as alterações no avião, ou seja a acção a tomar e o acompanhamento 
da aplicação das SB’s e das SL’s. Por não serem mandatórias, a companhia 
aérea pode incorporar ou não as recomendações dadas. No caso de serem 
mandatórias, como AD e outros requisitos da AA, o departamento de 
engenharia precisa avaliar estas alterações e fornecer informação detalhada da 
manutenção. Esta informação é também chamada como ordem de engenharia. 
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• Estabelecer políticas e procedimentos técnicos da OM; como tal, deve elaborar 
um documento para descrever a organização de manutenção e suas 
responsabilidades, ou seja a estrutura básica da organização. 
• Avaliar as novas as aeronaves quando a companhia decide expandir os novos 
equipamentos de apoio e as novas instalações da OM. 
6.2.2. Planeamento e Controlo da Produção 
De acordo [9], existem três funções fundamentais para este departamento como 
a previsão, o planeamento e o controlo. 
Em relação à previsão, [25], afirma que esta deve ter em vista as futuras cargas 
de trabalho da organização, porém a previsão é normalmente realizada a curto, médio 
e longo prazo. Deste modo, a longo prazo – entre cinco a dez anos – envolve 
alterações planeadas pela companhia que podem ter impacto na programação, no 
orçamento, na formação e na mão-de-obra. De igual modo, a curto prazo – entre um a 
dois anos – a previsão é mais detalhada, com especial atenção à mão-de-obra e ao 
orçamento. Por último, algumas companhias desenvolvem previsão intermédia para 
períodos entre os dois e os cinco anos. 
Para o planeamento, são envolvidas todas actividades inerentes à manutenção 
diária, as verificações de trânsito, as modificações devido às AD´s, às SB´s, as cartas 
de trabalho e as ordens de engenharia. Também envolve o planeamento e 
programação dos requisitos de espaço de hangar e dos equipamentos de apoio para 
realizar o trabalho em tempos standard. 
Por último, o controlo e o ajustamento do andamento dos trabalhos em execução 
para cumprimento dos prazos estabelecidos deve ter um feedback do que foi planeado 
quanto ao tempo requerido para execução de cada tarefa, o tempo adicional requerido 
para execução de tarefas não-programadas encontradas e a variação da mão-de-obra 
disponível. Esta informação será importante para o planeamento de trabalhos futuros. 
6.2.3. Formação Profissional 
De acordo [25], a companhia é responsável por proporcionar formação ao seu 
pessoal, quer seja tripulação de cabine, tripulação de voo, mecânicos e técnicos de 
manutenção ou inspectores e auditores. 
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Igualmente, compete a este departamento organizar as acções de formação e 
efectuar o registo da formação, básica ou geral e específica do pessoal de manutenção, 
para que este pessoal tenha competências, habilitações e valências requeridas para 
cumprir tarefas numa Organização de Manutenção, conforme mandatório [13].  
Deste modo, de acordo com [9], a formação básica ou geral refere-se ao curso 
básico de Técnico de Manutenção de Aeronaves (TMA), obtido em organizações de 
formação devidamente aprovadas pelo AA. A formação específica refere-se a cursos 
de especialização em material de voo (equipamento especifico ou sistema) ou cursos 
que podem conferir ao TMA competência de certificador de aptidão para voo. 
A este departamento cabe ainda proceder às acções necessárias de cursos, à 
actualização e refrescamento para o pessoal de manutenção, bem como outros cursos 
inerentes à manutenção, como formação especializada dos produtos do fabricante e 
formação em garantia da qualidade. 
Importa frisar que, em caso de acidente, o investigador muitas vezes pergunta se 
o mecânico estava devidamente formado para executar as tarefas de manutenção, 
razão pela qual a documentação, registo e controlo da formação do pessoal tem um 
peso relevante numa Organização de Manutenção. 
6.2.4. Publicações Técnicas 
Em pequenas companhias, as funções do departamento de publicações técnicas 
muitas vezes são asseguradas pelo departamento de engenharia ou pelo departamento 
da qualidade, mas nas grandes companhias estas requerem uma unidade de 
publicações técnicas mais abrangente. 
Assim, de acordo com [25], as funções do departamento de publicações técnicas 
são receber e distribuir, dentro da companhia, todas as publicações emitidas por fontes 
externas, quer sejam fabricantes ou AA, imprimir e distribuir as publicações geradas 
pelos vários organismos dentro da organização, ou seja, a divulgação interna das 
publicações, estabelecer e manter a completa actualização da biblioteca interna, ou 
seja, o controlo das revisões, inserções e anulações. 
Alguns dos documentos geridos por este departamento são emitidos pela AA, 
AAN, fabricantes e pela organização, como por exemplo, SB’s, SL’s, AD’s e CTI’s. 
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Para uma melhor organização funcional, este departamento define o tamanho e a 
localização do arquivo oficial e das bibliotecas-satélite, de modo a proporcionar a 
informação a todas áreas da organização. 
 
Tabela 9 - Biblioteca satélites [25]. 
 
Cada biblioteca satélite, conforme a tabela acima, deve dispor de mecanismos 
necessários para ajudar o pessoal a executar as actividades de manutenção.  
A este departamento compete também proceder o controlo dos documentos 
considerados controlled, tendo em conta o número de cópias e os devidos sectores 
recipientes. 
Tem como função a responsabilidade pelo controlo da validade de algumas 
certificações como por exemplo, o certificado de matrícula das aeronaves, o 
certificado de ruído da aeronave e o COA, bem como o procedimento necessário para 
a revalidação, ou seja, do requerimento junto do INAC. 
6.2.5. Informática 
As aeronaves em serviço acumulam horas de voo e ciclos de voo. Assim, estes 
registos são gravados por um computador pelas operações de voo ou pela manutenção 
de linha. Estes dados servirão para a manutenção determinar quando se realizaram as 
tarefas e as inspecções. Deste modo, um sistema informático eficiente é necessário 
para gerir e controlar as horas de voo e ciclos de voo das peças e a sua movimentação 
de um lugar para outro. 
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Contudo, compete a este departamento administrar os sistemas informáticos da 
organização, a formação dos utilizadores e fornecer todo o suporte técnico para 
operação dos mesmos. 
6.3. Direcção de manutenção de aviões 
De acordo com [25], por razões operacionais, as companhias, de acordo o 
organigrama abaixo, dividem as actividades de manutenção em duas categorias – on-
aircraft maintenance e off-aircraft maintenance. Quanto à primeira categoria, esta é 
geralmente constituída pelas actividades de manutenção de linha e de hangar, sendo 
que a característica principal é o facto de os componentes e sistemas serem testados, 
resolvidos e reparados dentro do avião. Portanto, as unidades avariadas são removidas 
e substituídas com unidades prontas a operar. Deste modo, a aeronave entra em 
serviço. Quanto à segunda categoria, esta consiste nas actividades de manutenção das 
unidades removidas que são abatidas ou enviadas para oficinas próprias para serem 
reparadas. 
Assim, compete a esta direcção gerir todas as actividades de manutenção, desde 
a linha até à manutenção em hangar. 
 
Figura 29 - Direcção de manutenção de aviões [9]. 
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6.3.1. Manutenção de Linha 
Este departamento é responsável pelo cumprimento das políticas e 
procedimentos dos trabalhos de manutenção em avião enquanto está em serviço 
(placa). Assim, deve coordenar e realizar as actividades de manutenção antes de cada 
voo, para assegurar os requisitos de aeronavegabilidade do avião, ou seja, para deixar 
a aeronave na condição de voo. Estas tarefas incluem, por exemplo, a detecção e 
resolução de anomalias, substituição de equipamentos, inspecções visuais, pequenas 
reparações e modificações, sem necessidade de abertura de qualquer acesso. 
As actividades de manutenção de linha consistem em três inspecções periódicas, 
nomeadamente a inspecção de Trânsito T, a inspecção T1 e a inspecção T2. 
Assim, as inspecções T são realizadas antes de cada voo, as inspecções T1 são 
realizadas antes do primeiro voo de cada dia e as inspecções T2 realizadas com uma 
periodicidade definida no PMA. Como exemplos, tem-se o o pre-flight check e o 
check às 48 horas, sendo tarefas específicas indicadas no programa de manutenção, e 
que por essa razão variam de avião para avião. A tabela abaixo indica algumas 
actividades a realizar durante esta operação de check às 48 horas para uma dada 
aeronave.  
Tabela 10 - Typical 48-hour check (Twin-engine Jet) [25]. 
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Assim, conforme a tabela acima, alguns testes devem ser efectuados antes do 
voo, como o teste aos travões, níveis de óleos, APU, motores, luzes de emergência, 
sistemas contra incêndio, etc.  
A tabela abaixo indica também algumas actividades a realizar durante uma 
inspecção de trânsito para uma dada aeronave: 
Tabela 11 - Typical Transit check (Twin-Engine Jet) [25]. 
 
Para garantir a aeronavegabilidade da aeronave, é necessário assegurar, por 
exemplo os procedimentos acima expostos na tabela, durante uma inspecção de 
trânsito.  
6.3.2. Manutenção de Base (Hangar) 
O departamento de manutenção de base é responsável pelo cumprimento das 
políticas e procedimentos dos trabalhos de manutenção em avião enquanto está no 
hangar. Assim, deve coordenar e realizar as actividades de manutenção, como 
inspecções de média e grande manutenção, bem como garantir a coordenação das 
actividades com as oficinas de apoio. 
Desta forma, as actividades inerentes a este departamento são modificações de 
componentes ou sistemas resultantes de AD´s ou SB´s, alterações de motores, 
monitorização de parâmetros de reactores, reparações estruturais, Letter Checks A, B 
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e C, controlo de corrosão, pintura, substituição de trens de aterragem, renovação de 
cabines e decapagem, etc.  
A programação destas actividades é geralmente elaborada pela área de 
Planeamento e Controlo da Produção.  
De acordo com [25], em algumas organizações, abaixo do gestor de manutenção 
de base, existem três supervisores de manutenção, oficina de apoio de aviões e de 
instalações e Ground Support Equipment (GSE). Assim, o supervisor da manutenção 
de aviões é responsável por todas as actividades de manutenção em hangar a serem 
realizadas na aeronave, bem como a coordenação com as oficinas de apoio. O 
supervisor de apoio oficinal é responsável por providenciar todo o apoio às 
actividades de manutenção e serviços que não são atribuídas à manutenção oficinal, 
como soldadura, compósitos, metais, assentos e outros interiores. O supervisor de 
instalações e GSE é responsável por todos os equipamentos inerentes à actividade de 
manutenção, bem como das instalações onde são realizadas as manutenções.  
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Tabela 12 - Lista de GSE [25]. 
 
A tabela acima apresenta alguns materiais considerados como GSE pertencentes 
à companhia, ao aeroporto, aos serviços de assistência e à manutenção, assumindo que 
todas as actividades de manutenção são efectuadas pela companhia e não por 
subcontratação de manutenção a terceiros, uma vez que alguns dos equipamento 
apresentados poderão pertencer a uma organização contratada. 
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6.3.3. Centro de Controlo de Manutenção (CCM) 
O departamento CCM efectua a monitorização da aeronave em manutenção ou 
em operação, assim como coordena as actividades de manutenção de base e de linha 
com o Centro de Controlo de Operações (CCO). 
Coordena também os trabalhos com a direcção de logística para serem 
providenciados os recursos necessários, como componentes sobressalentes, e com os 
aeroportos para a realização dos trabalhos de manutenção. 
Este departamento tem ainda por função registar todas as anomalias ocorridas 
durante o voo para melhoramento do Programa de Controlo de Fiabilidade. 
6.4. Direcção de Manutenção Oficinal 
O director de manutenção oficinal é responsável por administrar e gerir as 
actividades de manutenção dos equipamentos removidos da aeronave para serem 
reparados ou abatidos. Esta actividade poder ir desde uma simples limpeza ou 
ajustamento até a uma reparação completa. Assim, os equipamentos removidos são 
substituídos por outros pelo pessoal da manutenção de linha ou de hangar. Como se 
viu no capítulo 6.3, as actividades desta direcção enquadram-se na categoria de off-
aircraft por serem realizadas fora do hangar ou da linha, ou seja, são efectuadas em 
oficinas próprias e especializadas. 
 
Figura 30- Direcção de manutenção de oficinal [9]. 
 
Esta direcção, conforme a figura acima, é constituída normalmente por áreas de 
manutenção especializadas como motores, aviónicos, hidráulicos, sistemas 
pneumáticos e estruturas. Estas áreas podem ser separadas ou combinadas em termos 
de instalações, dependendo da organização. 
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6.4.1. Manutenção de Motores 
Este departamento tem por responsabilidade a execução de trabalhos de 
manutenção de motores e APU. Esta área, também designada por oficina de motores, 
efectua as revisões gerais aos modelos de reactores. De referir que os testes aos 
reactores são efectuados em instalações específicas, dados os níveis de ruído. A 
manutenção efectuada é geralmente do tipo modular, onde também se efectuam 
remoções das peças de vida limitada que tenham atingido o limite de vida potencial. 
Porém, a manutenção realizada deve estar de acordo com o tipificado no PMA.  
6.4.2. Manutenção de Componentes  
Este departamento tem por responsabilidade a execução de trabalhos de 
manutenção com vista à revisão, reparação, testes e modificação para restauração dos 
componentes aviónicos e mecânicos.  
Assim, as oficinas de componentes aviónicos intervencionam componentes e 
sistemas, quer sejam eléctricos ou electrónicos e as oficinas de componentes 
mecânicos intervenciona componentes mecânicos. Como exemplo, nos diversos 
componentes têm-se actuadores, componentes hidráulicos, superfícies de voo (flaps, 
slats e spoilers), acessórios de combustível e pneumáticos, trens de aterragem, 
equipamento de emergência, componentes de ar condicionado, acessórios mecânicos, 
componentes de navegação, computadores de bordo, comunicações e radar e 
acessórios electromecânicos. Porém, a manutenção realizada deve estar de acordo 
com o estabelecido no PMA.  
6.4.3. Manutenção de Estruturas  
A manutenção de estruturas tem por responsabilidade a manutenção e a 
reparação de todos os componentes estruturais, incluindo materiais compósitos e ligas 
metálicas, por forma a assegurar a aeronavegabilidade da aeronave. Tem ainda por 
função proceder o controlo da corrosão, fadiga e efeitos de falhas dos itens 
identificados no PMA. 
Assim, as zonas abrangidas por inspecções estruturais são normalmente 
estruturas da aeronave e de superfícies de comando como flaps ou lemes de direcção e 
 70 
profundidade. Estes trabalhos podem ser internos ou externos, consoante for 
necessária ou não a remoção dos painéis ou dos acessos.  
6.5. Direcção de Logística5 
A direcção de logística tem sob sua alçada os gestores de compras, 
armazenagem, gestão de stocks e de recepção e expedição. 
 
Figura 31 - Direcção de logística [9]. 
Deste modo, o gestor de compras está encarregue de processar e adquirir 
material técnico e de serviços de reparação ou subcontratação de serviços, bem como 
da gestão das garantias dos produtos. É o responsável de chegar a acordo com os 
fornecedores acerca dos custos dos produtos e dos prazos de entregas. 
Já o gestor de armazém é o responsável pelo armazenamento dos produtos e 
pela distribuição dos materiais de manutenção nas respectivas áreas, consoante as 
necessidades de organização.  
De igual modo, o gestor de stocks é responsável por proceder ao controlo e 
optimização da quantidade de produto em armazém, como sejam peças e 
componentes, bem como por optimizar o custo de armazenagem. 
Por fim, o responsável pela recepção e expedição dos produtos que entram e 
saem da organização. Esta área efectua a inspecção de recepção, o empacotamento e 
etiquetagem e tem também a função de tratar de toda documentação associada ao 
envio e alfandegamento. 
                                                      
5 Direcção de Logística, resumo efectuado com base em [9]. 
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6.6. Área de Avaliação do Programa de Manutenção (APM) 
Um dos princípios básicos a que esta área obedece reside no facto da separação 
das áreas de produção e suporte. Assim, é composta pelas áreas de garantia da 
qualidade, do controlo da qualidade, da fiabilidade e segurança, higiene e saúde no 
trabalho. Existe uma grande vantagem, porque impulsiona e garante a 
aeronavegabilidade permanente e o sistema de gestão da segurança. 
 
Figura 32 - Direcção de Avaliação do Programa de Manutenção [25]. 
 
6.6.1. Garantia da Qualidade 
O responsável por esta área tem, por competência, a realização de auditorias 
independentes, internas e externas, ao sistema de continuidade da aeronavegabilidade, 
logo, é independente das áreas de produção, podendo, sempre que achar necessário, 
auditar aeronaves sem aviso prévio mesmo que estas não se encontrem em 
manutenção, com o objectivo de verificar o cumprimento tanto dos procedimentos 
internos, como das normas estipuladas pelos manuais técnicos e das diversas 
entidades aeronáuticas. 
Também é responsável pela selecção, certificação e actualização contínua dos 
auditores. 
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Tabela 13 - Auditoria de qualidade [25]. 
 
Assim, para as auditorias realizadas, elabora-se um relatório onde se descrevem 
os itens auditados, as não-conformidades quando for aplicável, acções correctivas e 
prazos de correcção, bem como outras indicações necessárias. 
6.6.2. Controlo da Qualidade 
Esta área tem como função inspeccionar os trabalhos de manutenção efectuados 
na organização. Estas inspecções incluem calibrações de material, ensaios não 
destrutivos, ultra-sons, raios-x, líquidos penetrantes e baroscópio. 
Também é responsável pela selecção, certificação e actualização contínua do 
pessoal de certificação (inspectores). 
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6.6.3. Fiabilidade 
O gestor desta área é responsável pelo controlo do Programa de Fiabilidade 
(PF): controlar e manter componentes e sistemas dentro dos níveis aceitáveis de 
aeronavegabilidade, fiabilidade e economia. 
O controlo do desempenho da fiabilidade é sustentado por distribuições 
estatísticas e linhas de tendência de parâmetros que, quando comparadas com níveis 
de alerta definidos previamente, constituem elementos de avaliação de desvio.  
Portanto, a finalidade deste sistema é permitir a monitorização da operação na 
aeronave, de forma a identificar os maus desempenhos e tomar medidas apropriadas 
para recuperar um nível de desempenho aceitável. 
Compete também a esta área a execução, controlo e análise dos dados, bem 
como a publicação do relatório de fiabilidade, para depois serem tratados pelo 
departamento de engenharia. 
6.6.4. Segurança do Trabalho 
O gestor desta área é responsável pelo desenvolvimento e implementação das 
actividades de segurança, higiene e saúde no trabalho  
Assim, estabelece as normas e instruções para prevenir acidentes e incidentes na 
área de trabalho, como por exemplo, regras relacionadas com o fumo de cigarro e 
prevenção de incêndios. 
6.7. Conclusão 
Neste capítulo efectua-se a análise da estrutura típica de uma organização de 
manutenção e engenharia quanto às principais funções, para que se tenha um 





7. Casos de Estudo 
 
7.1.  Introdução 
Neste capítulo procedeu-se à construção de um caso de estudo entre duas 
companhias, de baixo custo e regular. Abordou-se os vários estudos sobre as 
metodologias de análise de custos, tendo por base as políticas destas companhias, e 
efectuou-se a análise de um cenário entre as companhias, que permitiu tecer algumas 
conclusões e apresentar algumas soluções de redução de custos. 
7.2. Metodologias de estudo 
Os baixos custos de manutenção e a alta fiabilidade de despacho são as chaves 
fundamentais do sucesso económico de uma companhia aérea. Assim, os baixos 
Direct Operating Costs (DOC), nomeadamente custos de propriedade, pessoal de voo 
e cabine, combustível, manutenção e outros custos [6] representam um factor 
importante dentro de uma indústria aeronáutica competitiva  
 
Figura 33 - Direct Operating Costs (DOC) [6] 
Como se pode verificar, os custos de manutenção representam um factor 
importante, com valores na ordem dos 10% a 20% do DOC. Assim, as companhias 
aéreas mundiais estão a gastar na ordem dos 40 milhões de dólares anuais em 
manutenção, dependendo da idade do avião, do tipo e da categoria. Porém, o custo de 
manutenção é um dos maiores itens do DOC. Por sua vez, o custo de manutenção de 
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estruturas e de motores representa a maior parte deste custo, de acordo com [17], 
como se vai comprovar neste capítulo. 
A comparação entre o DOC e os Indirect Operating Costs (IOC) de algumas 
companhias aéreas mundiais está exposta na seguinte figura: 
 
Figura 34 - Unit Operating Costs em 2005 [32]. 
 
Quando se pretende analisar os Direct Operating Costs (DOC) em comparação 
com os Indirect Operating Costs (IOC), surge uma controvérsia quanto aos factores-
chave do impacto económico da companhia porque baixo custo não quer dizer 
automaticamente alta rentabilidade, nem os altos custos implicam sempre perdas [32]. 
Uma vez que a análise de custo e benefício é mandatória no cenário de competição do 
transporte aéreo comercial, [9]. 
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Tabela 14 - Estrutura dos custos de uma companhia aérea de acordo o ICAO [4] 
Operating Costs Direct Operating 
Costs 
Flight Operations 
-Flight crew salaries and 
 expenses 
-Aircraft fuel and oil 
-Flight equipment 
insurance 
-Rental of flight equipment 
-Flight crew training (not 
amortizable) 
-Other flight expenses 
Maintenance and Overhaul 
Depreciation and Amortization 
-Flight equipment 





User Charges and Station Expenses 
-Landing and associated 
airport charges 
-En-route facility charges 
-Station expenses 
Passenger Services  
Ticketing, Sales and Promotion 
General and Administrative 
Other Operating Expenses 
Non-Operating Costs Gains or losses derived from assets retirement 
Net interest payments 
Profits or losses from affiliated companies 
Government subsidies or payments 
Other non operating items 
 
A tabela acima apresenta os custos de uma companhia aérea, mas o que 
realmente importa neste trabalho são os custos directos de operação relacionados com 
a manutenção e overhaul. 
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Deste modo, surge a necessidade de saber o que são custos de manutenção. A 
resposta é bastante ampla, já que depende de, entre muitos outros factores, um PMA 
eficaz e eficiente. A Air Transportation Industry define como custos de manutenção 
todos os custos inerentes à manutenção ou reposição da condição de 
aeronavegabilidade dos sistemas, componentes e estruturas da aeronave. 
De acordo [6], existem duas metodologias de análise dos custos de manutenção. 
A primeira consiste em dividir o avião conforme os capítulos Air Transport 
Association (ATA), ou seja, em motores, APU, sistemas, trem de aterragem, estruturas 
e material de voo. A outra metodologia consiste em dividir os custos de manutenção 
de acordo com as tarefas programadas e as tarefas não programadas. 
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Figura 35 - Metodologia de análise de custos de manutenção [6]. 
As tarefas não programadas são as principais causas do aumento dos custos de 
manutenção, consoante o aumento da idade da aeronave e também, como é possível 
observar, a manutenção de motores constitui a principal causa do custo de 
manutenção. 
Além das metodologias acima supracitadas, [24], numa conferência sobre os 
custos de manutenção, aborda os diferentes métodos e perspectivas de análise dos 
custos de manutenção. 
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Figura 36 - Diferentes métodos de análise de custo de manutenção[24]. 
   
Como é possível observar na figura acima, existem cinco tipos de análise. 
Assim, a primeira refere-se à divisão por custo de trabalho e custo de material. A 
segunda aborda os custos de manutenção em acções de manutenção, tendo em conta a 
manutenção de linha, os checks e a manutenção de componentes. A terceira 
metodologia incide nas tarefas programadas e não programadas, anteriormente 
explicadas. A quarta metodologia analisa os custos tendo em conta as horas de voo e 
os ciclos de voo. A quinta metodologia, que divide em capítulos a ATA-100, já foi 
explicada anteriormente. 
De um modo geral, os custos de manutenção dependem basicamente de mão-de-
obra, materiais, terceiros e outros encargos [26]. 
7.2.1. Primeiro Estudo 
A IATA numa conferência sobre os custos de manutenção apresenta uma 
análise de custo para uma dada aeronave [24]. Assim, tendo como base a quinta 
metodologia (capítulos ATA-100) apresentada neste capítulo, por ser aquela com que 
as companhias aéreas estão mais familiarizadas, procedem à divisão dos capítulos em 
on-aircraft e off-aircraft, sendo a primeira correspondente às tarefas de manutenção 
realizadas no hangar ou na linha e a segunda correspondente às tarefas efectuadas em 
oficinas próprias e especializadas. 
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Figura 37 - Exemplo da divisão ATA-100 para on-aircraft e off aircraft [24]. 
 
A figura acima exemplifica a divisão para os capítulos ATA-100, referentes a 
sistemas e estruturas quanto à divisão nas categorias acima citadas, com destaque para 
a manutenção de estruturas cujas tarefas podem ser efectuadas em ambas categorias. 
De seguida, voltam a proceder a uma divisão para on-aircraft em “A, C, D e 
line Checks” correspondente à manutenção de linha e de base. De igual forma, para 
off-aircraft procedem à divisão em manutenção de componentes e motores. 
 
Figura 38 - Resumo da divisão dos custos de manutenção por capítulos ATA-100 [24]. 
 
A figura acima apresenta a divisão por capítulos ATA-100 para o apuramento 
dos custos de manutenção, considerando apenas alguns itens dos capítulos ATA-100. 
De igual modo, foram analisados os custos de manutenção tendo em conta os 
factores referidos neste capítulo, como o custo de mão-de-obra e o custo de material, 
manutenção própria e manutenção contratada. 
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Assim, para uma aeronave do tipo “AAA”, motor “BBB”, travões em carbono e 
3000 horas por ano de utilização, foram apresentados os seguintes custos em dólares 
por horas de voo ($/FH): 
 
Figura 39 - Estimativa analítica de custos de manutenção [24]. 
 
Porém, os valores apresentados na figura acima foram alvo de vários 
pressupostos e não foi tomado em conta todos os capítulos da ATA-100, mas sim 
procurou-se apenas dar uma informação geral devido à complexidade de abordar o 
avião como um todo. Assim, corresponde a valores estimados e não a valores reais. 
Ou seja, a atribuição não corresponde aos valores usados em alguma companhia, mas 
para um estudo no âmbito académico. Deste modo, o objectivo é apenas demostrar um 
modelo que permite traçar custos de manutenção e compreender da melhor maneira o 
tema que este trabalho aborda. 
7.2.2. Segundo Estudo 
De acordo com um estudo da University of Westminster, para o 
“EUROCONTROL’s Performance Review Commission, in the ‘Cost of Delay’ study”, 
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foi efectuado um trabalho que detalha os custos marginais inerentes à actividade de 
manutenção. 
Desta forma, procedeu-se ao estudo de custos de atraso “Cost of Delay6”, que 
representa os custos operacionais directos em bloco de horas (BHDOC), cujos 
resultados foram obtidos através de uma análise comparativa dos dados de 12 
aeronaves para representar a secção transversal do tráfego aéreo europeu em termos 
de movimentos e horas de voo, com base em cenários de custo em “baixa”, “base” e 
“alta”. 
Tabela 15 - Custos de manutenção por bloco de horas em 2002, [16]. 
 
Assim, de acordo com [30] e com base em algumas pesquisas bibliográficas e 
comparações com duas fontes independentes de dados BHDOC (“ICAO Digest de 
Estatística” e “Airline Monitor”), verificou-se que a utilização de 15% dos valores 
BHDOC deu boas estimativas correspondentes aos custos unitários de manutenção 
(que incluíam tanto o custo de manutenção directa como outros encargos). 
                                                      
6 Os cálculos do estudo “ Cost of Delay” foram realizados com dados, principalmente de 2002 e 2003. Para assegurar a 
coerência com o modelo EUROCONTROL publicamente disponíveis (planilha do Excel para download em: 
http://www.eurocontrol.int/ecosoc/public/standard_page/documents.html), o “Cost of Delay "valores BHDOC são referenciados 
neste trabalho como 2002. 
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Estes resultados resumidos na tabela acima representam os custos unitários de 
manutenção em euros por horas (€/hr). Assim, [30] desenvolveu um modelo “gate-to-
gate” em que, nos custos de manutenção total (incluindo outros encargos), 65% 
representaram estruturas e componentes e 35% representaram os motores.  
7.2.3. Terceiro Estudo 
Neste estudo vai-se proceder à análise de custo em função das tarefas 
programadas e não programadas. 
Numa primeira fase, vai-se fazer a estimativa das tarefas não programadas para 
o Boeing 737-800, por ser uma aeronave muito utilizada pelas companhias de baixo 
custo. Assim, para o planeamento das inspecções, recorreu-se à tabela abaixo, da qual 
se retirou que esta aeronave efectua inspecções “A” e “C” de 500 e de 5000 horas de 
voo respectivamente. 
Tabela 16 - Intervalos típicos entre os Ckecks [16]. 
 
Como explicado no capítulo anterior, o planeamento destas inspecções é um 
trabalho realizado pela direcção de planeamento e controlo da produção, o qual 
efectua o planeamento das tarefas e a duração de cada tarefa. 
Tendo por base algumas pesquisas, foi criado o seguinte plano de manutenção, 
apresentado na tabela abaixo, sem ter em conta as inspecções de linhas realizadas 
diárias, semanais e mensais. Procedeu-se, portanto, a uma calendarização das 
inspecções com base nas horas de voo, já que esta calendarização também pode ser 
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efectuada em tempo de calendário (dias, meses ou anos) ou número de ciclos, 
dependendo do tipo de inspecção, realizando-se sempre na data do factor que ocorrer 
primeiro. 
Tabela 17 - Planeamento das inspecções 
 
 
Foi efectuado um planeamento até às 5000 horas de voo, que no entanto se irá 
tornar repetitivo das 5000 horas de voo em diante. 
Este tipo de planeamento também é designado por planeamento de inspecções 
múltiplas. Outra possibilidade seria fazer um planeamento faseado, em que uma 
inspecção “A” ou “C” pode ser dividida em várias fases. A vantagem deste tipo de 
planeamento resulta do facto de, ao dividir uma inspecção em fases como, por 
exemplo, a inspecção “A” em “A1” e “A2”, pode-se fazer a parte esquerda da 
aeronave numa fase e a parte direita noutra fase, reduzindo os tempos de inspecção. 
Importa salientar que existem tarefas de rotinas que são efectuadas em cada 
inspecção “A” e outras específicas realizadas apenas em cada “2A” ou “3A”. O 
mesmo procedimento também é valido para as inspecções “C”. 
A nível do planeamento e organização de inspecções, constituem uma matéria 
muito complexa e abstracta a longo prazo, tornando a sua compreensão à escala real 
muito difícil.  
Nesse sentido, este estudo constitui uma amostra pequena de um planeamento 
real de manutenção, o que torna ainda mais difícil a previsão de consequências das 
acções tomadas, quer tenham ou não vantagens. 
FH 500 1000 1500 2000 2500 3000 3500 4000 4500 5000
1 2 3 4 5 6 7 8 9 1
1A 500 500 500 500 500 500 500 500 500 500
2A 500 500 500 500 500











Figura 40 - Planeamento das inspecções 
 
Partindo do pressuposto que as inspecções “A” e “C” correspondem a uma 
carga de horas-homem (Mh) de 500 e 5000 Mh respectivamente, vai-se obter o 
planeamento das inspecções apresentado na figura acima. 
Assim, este estudo procedeu à análise do custo em horas-homem das inspecções 
“A” e “C” a serem realizadas na aeronave até as 5000 Fh. Portanto, vai-se ter um pico 
mais elevado quando forem realizadas inspecções “C”, razão pela qual as companhias 
procuram maneiras de fazer um planeamento faseado, de forma a antecipar algumas 
tarefas, ou seja, o escalonamento de tarefas de forma a ter-se uma carga de trabalho 
quase uniformemente distribuída. 
O estudo apresentado sobre tarefas programadas representa uma pequena parte 
das variáveis mensuráveis para avaliação do custo, porque as tarefas não 
programadas, como se viu neste capítulo, representam uma maior percentagem de 
custo em relação às tarefas programadas. 
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No entanto, os custos de manutenção vão depender dos intervalos entre as 
inspecções, a proporção de não-rotina, as horas-homem necessárias à execução das 
tarefas e do custo de material que a aeronave vai exigir. 
De igual modo, numa segunda fase, a [1] procedeu a um estudo sobre os custos 
de manutenção de base dos primeiros Boeing 737NG entregues pela Boeing em 
algumas transportadoras em 1998 e 1999. Assim, estas aeronaves completaram os 
primeiros ciclos de manutenção de base para serem efectuados os heavy checks (“C” 
Ckeck), uma vez que as “A” e “C” Checks têm intervalos de 500 e 5000 horas de voo, 
respectivamente. 
Segundo Erhan Ozcan7, a companhia Turkish Airlines opera com uma frota de 
32 aviões 737-800s  com  um programa de manutenção com “C” Ckeck em intervalos 
de 6000FH (P12) ou 18 meses e 6 check cycle. 
Por outro lado, Matthew Stewart8 afirma que a sua organização presta 
manutenção a estes modelos de aeronaves com um programa de manutenção 4000FH 
ou 16 meses (P8 checks) e 6 checks cycle e outro programa com P10 check (C1 check) 
em intervalos de 5000FH e 8 checks cycle. 
Com base na tabela abaixo resultante do estudo [1] compreende-se que: 
• O intervalo de base check utilizado é de 36000Fh; 
• As tarefas de rotina e não-rotina perfizeram um total de 19500Mh,  
• A razão de horas-homem e horas de voo é obtida através da divisão das Mh 
efectuadas pelo mais elevado intervalo base check  19500MH
40000 FH ≅ 0,48 ≅ 0,5; 
• O total em horas-homem do ciclo da manutenção de base resulta do somatório 
de strip e pintura (3000), trabalhos interiores e refurbishment (11000), defeitos 
e outros pedidos (1000), modificação de componentes (160), Mh para EOs, 
ADs e SBs (7000) e tarefas de rotina e não-rotina (19500). Perfazem um total 
de 41760 Mh≈42000Mh; 
                                                      
7 Erhan Ozcan- Gestor de Planeamento e Controlo da Produção da Direcção dos Serviços 
Técnicos da Companhia Turkish Airlines 
8 Matthew Stewart- Gestor de Planeamento e Controlo da Produção da Direcção dos Serviços 
Técnicos da ATC Lasham in the United Kingdom 
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• De igual modo, o custo em dólares da mão-de-obra é dado por 50$ × horas-
homem do ciclo da manutenção de base=50$×42000=2100000 dólares: 
• No entanto o custo total de materiais e consumíveis é dado pelo somatório do 
material de pinturas (50000), material para trabalhos interiores e refurbishment 
(150) e outros materiais e consumíveis (450000), que perfaz um total de 
650000 dólares; 
• Finalmente, o total dos custos é dado pela soma dos custos de materiais e 
consumíveis e o custo da mão-de-obra, que perfaz um total de 
2100000+650000=2750000 dólares; 
• Para restantes inputs (P8 e P12), foram efectuados os mesmos procedimentos 
acima descritos. 
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Tabela 18 - 737 NG’s first base checks [1] 
 
Os custos acima apresentados vão depender das necessidades específicas de 
cada operador: Os 737NGs apresentam custos relativamente baixos em relação a 
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aeronaves similares, porque resulta de um programa de manutenção eficiente com a 
possibilidade de serem feitos longos intervalos entre os base checks. 
7.3. Análise dos custos 
Depois das apresentações dos estudos, vai-se proceder uma interpretação dos 
custos de manutenção na perspectiva de uma companhia de baixo custo e de uma 
companhia regular. Esta é uma análise feita no âmbito académico, tendo por base as 
políticas comerciais usadas pelas companhias para contenção de custo no contexto de 
crise económica actual. 
Depois de várias pesquisas, constatou-se que é difícil o acesso aos dados dos 
custos de manutenção de uma companhia tradicional e de baixo custo para que se 
consiga estabelecer uma comparação de custos de manutenção.  
Por outro lado, deve-se estabelecer vários pressupostos, por forma a proceder-se 
à comparação nos mesmos níveis como, por exemplo, o mesmo tipo de avião e a 
mesma idade ou horas de voo. 
7.3.1. Custos de Manutenção de uma Companhia Baixo Custo 
O modelo das companhias de baixo custo segue uma política de contenção de 
despesas relativas ao DOC e IOC. Algumas destas opções de minimização de custos 
correspondem, por exemplo, a aviões de manutenção simples e uniformizada, como o 
Boeing 737 que é considerado um avião de custos baixos – a cabine está configurada 
para comportar um maior número de assentos, logo transportar o maior número 
possível de passageiros, não existem classes a bordo dos aviões, permitindo uma 
optimização de espaço, inexistência de serviço de refeições a bordo (o catering 
existente é simples e pago), logo há supressão de custos considerados redundantes, os 
voos não excedem as duas horas, o que facilita a manutenção da pontualidade e não 
existem copas, pelo que o espaço pode ser ocupado por mais lugares para passageiros. 
Portanto, alguns destes exemplos têm efeitos sobre os custos de manutenção. 
Quanto ao primeiro estudo, as companhias de baixo custo possuem sistemas 
optimizados que lhes permitem reduzir custos de manutenção. Assim, analisando a 
figura 39, sobre a estimativa analítica de custos de manutenção, observa-se que:  
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• Através da redução do números de tarefas de rotinas, efectuando apenas 
aquelas estritamente necessárias para garantir a aeronavegabilidade da 
aeronave, por exemplo a exclusão de tarefas relacionadas com os 
equipamentos de entretenimento a bordo, consegue-se obter custos reduzido; 
• O facto de possuírem aviões novos permite ter os aviões em garantia e custos 
associados com a estrutura (inspecções “C” e “D”) relativamente baixos, que 
vão aumentando com a idade da aeronave, porque as aeronaves mais antigas 
requerem muito mais manutenção não-rotineira e correctiva devido ao 
aumento das tarefas resultantes AD’s e tarefas de prevenção de corrosão; 
• Com uma política de manutenção subcontratada superior à manutenção 
própria recorrendo a empresas especializadas e certificadas, permite-se reduzir 
custos fixos de mão-de-obra de manutenção quando não existem cargas de 
trabalhos elevadas; 
• A padronização de frota, ou seja, número mínimo de diferentes aeronaves e 
opção pela mesma família de avião (Airbus A320 ou Boeing 737) permite 
obter mais experiência de manutenção que pode representar uma eficiente 
aplicação do PMA e assim reduzir os custos de manutenção. Também permite 
reduzir os custos de manutenção oficinal através de Poll de reposição9. 
Em relação ao segundo estudo, a tabela 15 sobre os custos de manutenção, 
interpreta-se que o facto das companhias de baixo custo optarem geralmente pelos 
aviões B737 NG e A320, comprova-se que estas aeronaves apresentam custos de 
manutenção relativamente baixos em relação a aeronaves do mesmo nível no mercado 
de aviação. 
De igual forma, no terceiro estudo, conclui-se que as companhias de baixo custo 
usam sistemas optimizados para reduzir os custos de manutenção, permitido, por 
exemplo, aumentar o número de intervalos entre as inspecções ou checks. Assim, na 
segunda fase do estudo verifica-se que aeronaves como o B737 NG permitem obter 
programas de manutenção eficiente com a possibilidade de serem feitos logos 
intervalos entre os base check, ou seja, aumento do número de intervalos de 
                                                      
9 Poll de reposição- partilhar o stock de uma organização com os demais operadores, para gerar menos gerar menos 
custos stock e satisfazer rapidamente as ordens de encomendas, [29]. 
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inspecções e o escalonamento de inspecções, quer dizer, dividir as longas inspecções 
em intervalos curtos. 
7.3.2. Custos de Manutenção de uma Companhia Regular 
Seguindo uma política de companhias de bandeira, com manutenção própria 
superior à manutenção subcontratada, zelo pelo conforto dos passageiros com 
equipamentos, furnishings, catering a bordo e pouca densidade de assentos de forma a 
garantir comodidade para fidelizar clientes, já que existem muitos passageiros que não 
abdicam de todos os serviços oferecidos pelas companhias regulares. 
Quanto ao primeiro estudo, analisando a figura 39 sobre a estimativa analítica 
de custos de manutenção, observa-se que as companhias regulares: 
• Apresentam uma média de idade de frotas maior em relação às companhias de 
baixo custo. Daí resulta o facto de terem maior número de inspecções e 
consequentemente maiores custos de manutenção; 
• Geralmente as aeronaves encontram-se, regra geral, divididas em pelo menos 
duas classes. O método tradicional é uma classe económica e uma classe 
executiva, com entretenimentos a bordo, logo resultando em mais tarefas a 
realizar durantes as inspecções e maiores custos de manutenção;  
• A estrutura organizacional apresenta geralmente serviços de manutenção 
própria com, logo à partida, custos superiores quer de manutenção, quer 
também de formação de técnicos; 
• Por terem mais inspecções estruturais, possuem um sistema de controlo de 
fiabilidade com base no seu registo histórico que permite que certos 
operadores efectuem menos acções de manutenção, que terá um impacto 
destas acções no PMA e, consequentemente, na redução do custo de 
manutenção e aumento da disponibilidade do avião. 
Em relação ao segundo estudo, a tabela 15 sobre os custos de manutenção, 
interpreta-se que algumas companhias regulares apresentam na sua frota uma grande 
variedade de aviões, cuja estimativa de manutenção é maior em relação à frota usada 
pelas companhias de baixo custo, por exemplo, os B747 e B767. 
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De igual forma, no terceiro estudo conclui-se que as companhias regulares 
podem proceder a uma redução de custo com base num planeamento de inspecções 
resultante da experiência do operador  
7.4. Conclusão  
Neste capítulo apresentaram-se as metodologias de análise de custos de 
manutenção e procedeu-se também ao levantamento de alguns estudos existentes 
sobre a análise de custos de manutenção, que permitiram fazer uma estimativa de 
encargos de manutenção de aviões tendo em conta as políticas orientadoras das 
companhias no cenário de competitividade no actual sector de aviação civil. 
Assim, apontaram-se algumas acções de redução de custos que exigem uma 
base de dados sólida por parte do operador ou da organização de manutenção, caso 
contrário pode-se ver diminuída a fiabilidade do despacho. Contudo, algumas 
soluções apontadas são aumentar os intervalos entre inspecções, dividir as inspecções 
longas em intervalos menores e a padronização da frota. 
No entanto, nas companhias, independentemente do certificado de operador de 
baixo custo ou regular, o PMA obedece aos mesmos requisitos impostos pelas 




8. Considerações Finais 
8.1. Introdução  
Neste capítulo efectua-se uma síntese dos aspectos mais importantes que foram 
abordados, procede-se à análise e avaliação dos resultados obtidos, dos requisitos 
legais e metodologias de desenvolvimento de um programa de manutenção, bem 
como a comparação de custos na perspectiva de aplicação e concepção do PMA. De 
seguida, identificam-se contribuições para o conhecimento científico e para a indústria 
e fazem-se recomendações para trabalhos que venham a ser desenvolvidos 
posteriormente. 
8.2.  Avaliação das observações  
Os objectivos traçados no início (capítulo 1) foram, de um modo geral, 
alcançados, o que permitiu obter um maior conhecimento na área de Programa de 
Manutenções de Aeronaves. O cumprimento deste programa permite às aeronaves 
estarem aeronavegavéis e garante disponibilidade de frota. 
Deste modo, é possível tirar algumas conclusões que, posteriormente, 
sustentarão determinadas recomendações.  
• Hipótese 1: Do ponto de vista da manutenção, é igualmente seguro ou não 
seguro voar numa companhia de baixo custo e numa companhia regular? 
• Resposta: Confirma-se a veracidade da hipótese 1. Da pesquisa efectuada 
resulta que, no sector de transporte aéreo, existem muitos passageiros que não 
abdicam de todos os serviços oferecidos pelas companhias regulares e ainda há 
muitos passageiros que estão muito longe de conseguir afastar o preconceito 
de que as companhias de baixo custo significam pouca segurança. Do ponto de 
vista da manutenção, os operadores de baixo custo e regulares estão obrigados 
a cumprir todos os requisitos, por forma a colocar as suas aeronaves na 
condição de aeronavegabilidade. 
• Hipótese 2: Os custos de manutenção de uma companhia de baixo custo são 
melhores em relação a de uma companhia regular? 
• Resposta: Não se confirma a veracidade da hipótese 2. Deixa-se em aberto, 
devido à complexidade da comparação. Ou seja, neste trabalho foram feitos 
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alguns pressupostos no sentido de se estabelecer uma análise de custo e não 
permitiu chegar uma resposta concreta desta hipótese.  
• O PMA é da responsabilidade do operador, sendo que este pode subcontratar o 
serviço de manutenção a uma empresa qualificada; 
• Para se desenvolver um programa de manutenção utiliza-se uma metodologia 
conhecida como MSG-3; 
• As actualizações ao MSG-3 trouxeram benefícios substanciais para o sector de 
transporte aéreo, com uma redução de custos de manutenção na ordem dos 
20% aos 30%, de acordo a Boeing; 
• Em Portugal, os requisitos mínimos do PMA são estabelecidos pelo INAC 
com base na lista de verificação de cumprimento dos requisitos, de forma a 
assegurar a contenção dos requisitos mínimos no PMA; 
• Criou-se uma metodologia para o desenvolvimento do PMA, tendo em conta o 
MPD, os requisitos da NAA do país do fabricante e algumas tarefas 
específicas de cada operador, permitindo ter um registo histórico que melhora 
o PMA; 
• A aprovação do PMA pela entidade aeronáutica do país do operador constitui 
um requisito mandatório; 
• O processo de desenvolvimento do PMA mostrou-se muito complexo, pois 
envolve muitas variáveis e requer um conhecimento prático; 
• Existem alguns documentos importantes na abordagem do PMA como: 
Aircraft Maintenance Manual, Component and Maintenance Manual, Fault 
Isolation Manual, Fault Reporting Manual Operations Specifications, 
Minimum Equipment List, Airworthiness Directives, Advisory Circulars, 
Service Bulletin, Service Letter, Master Minimum Equipment List, Wiring 
Diagram, Schematic Diagram, Maintenance Planning Data Document, 
Structural Repair Manual, Storage and Recovery Document, Ilustrated Parts 
Manual; 
• Existem também as seguintes certificações importantes na abordagem do 
PMA: o certificado de tipo, o certificado de produção e o certificado de 
aeronavegabilidade aplicáveis ao material de voo, o certificado de operador 
aéreo, o certificado de navegabilidade e o certificado de organização de gestão 
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da continuidade da aeronavegabilidade aplicáveis ao operador e o certificado 
de empresa de manutenção de aeronaves, o design organization approval, o 
certificado de organização da gestão da continuidade da aeronavegabilidade e 
a certificação de autorização aplicáveis as organizações de manutenção; 
• Verificou-se que os custos de manutenção representam um factor importante, 
com custos na ordem dos 10% a 20% do DOC das companhias aéreas 
mundiais. Também se chegou à mesma conclusão com a abordagem do estudo 
2 efectuado pela [30] no sétimo capítulo, cujos custos de manutenção 
representaram 15% dos custos operacionais directos em bloco de horas. 
Compete ao operador analisar se o PMA é eficiente, ou seja, se os custos de 
manutenção satisfazem os objectivos do operador; 
• A análise de custo e benefício é mandatória no cenário de competição do 
transporte aéreo comercial; 
• Para diminuir o custo de manutenção de uma aeronave, as companhias de 
baixo custo usam sistemas optimizados que permitem, por exemplo, aumentar 
o número de intervalos entre as inspecções ou checks; 
• Porém, uma conclusão importante é o facto que, com a metodologia da análise 
de custo de manutenção de uma companhia de baixo custo e duma companhia 
regular, apresentada no caso de estudo, obtiveram-se resultados que 
permitiram chegar à conclusão que, independentemente de uma companhia ser 
de baixo custo ou regular, em ambas os seus PMA`s cumprem os requisitos 
mínimos impostos pelo autoridade aeronáutica. 
Este estudo permitiu adquirir um conhecimento mais aprofundado sobre os 
aspectos técnicos das aeronaves, seus sistemas e componentes. 
Espera-se que este trabalho possa auxiliar o processo de tomada de decisão das 
companhias, fabricantes e organizações de manutenção, sobretudo as de baixo custo, e 





8.3. Limitações da investigação  
Umas das principais limitações do trabalho foi o facto de não ter sido facultado 
o acesso aos dados oficiais e legais dos programas de manutenção de uma companhia 
de baixo custo e duma regular, o que teria tornado o caso de estudo mais conclusivo. 
Assim, para um melhor entendimento do trabalho, foram feitas algumas suposições 
dentro dos parâmetros aceitáveis. Outra limitação foi a escassez de tempo que não 
permitiu explorar outras metodologias possíveis para a análise de custo de 
manutenção estudados. 
Por outro lado, algumas entrevistas que poderiam ter enriquecido o trabalho do 
ponto de vista do conhecimentos prático e facilitado o entendimento do trabalho não 
foram concretizadas. 
No entanto, outro factor limitativo foi a não familiarização com a linguagem 
aeronáutica, o que constituiu uma grande dificuldade e levou, em muitos casos, a uma 
interpretação menos coesa do verdadeiro significado.  
Existe muita informação que, infelizmente, não pôde ser incluída neste estudo, 
quer por não haver disponibilidade temporal, quer por extrapolar os objectivos 
iniciais, mas que poderia ter sido uma mais-valia neste trabalho. 
 
8.4. Recomendações para trabalhos futuros  
Durante a realização deste trabalho identificaram-se alguns pontos que podem 
ajudar a enriquecer o conhecimento apresentado. Assim, é muito importante salientar 
algumas ideias que podem ajudar, futuramente, a complementar este estudo, 
proporcionando um conhecimento mais consistente: 
• De futuro, pode-se elaborar de raiz o PMA de uma aeronave, desde a sua 
criação ate à sua aplicação por parte do operador; 
• Seria interessante estudar os custos de manutenção com software criado e 
optimizado para o efeito ou, se possível, criar esse mesmo software com base 
em algumas ferramentas disponíveis. Esta análise englobaria também o estudo 
dos custos operacionais directos versus custos operacionais indirectos; 
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• Também pode-se elaborar, no futuro, um alerta de custo para as tarefas mais 
críticas, como sejam as relacionadas com a corrosão e a fractura por fadiga por 
quem tenha poder de decisão na organização ou companhia; 
• Poder-se-ia colocar o estudo da hipótese das companhias aéreas de baixo custo 
poderem vir a prejudicar as companhias regulares quanto aos seus sistemas de 
optimização de custos. 
• Por fim, poder-se-ia proceder à análise da experiência, ou seja, do registo 
histórico que permite que certos operadores efectuem menos acções de 
manutenção e explicar o impacto destas acções no PMA. 
As ideias apresentadas surgem como crítica ao modelo desenvolvido e às 
ferramentas usadas, procurando melhorar e completar algumas ideias que ficaram por 
desenvolver.  
Por último, espera-se que este trabalho sirva de motivação para a realização de 
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C.T.I. 01-01 – EDIÇÃO 4 
 
 





Esta CTI é aplicável a todos os operadores, organizações de gestão da 
continuidade da aeronavegabilidade e organizações de manutenção de aeronaves 




Esta CTI define as condições de aprovação dos programas e protocolos de 




3.1 Programas de Manutenção das Aeronaves 
 
Por Programa de Manutenção da Aeronave (PMA) entende-se o documento 
no qual são definidas as acções de manutenção a executar sobre a aeronave, 
sistemas e componentes e a periodicidade ou frequência da sua execução a 
fim de assegurar a continuidade da sua condição de aeronavegabilidade. 
A elaboração, desenvolvimento e a constante actualização do PMA é da 
responsabilidade do operador podendo, no entanto, ser objecto de contrato 
com uma empresa devidamente qualificada para o efeito. 
Nota: O PMA poderá ser apresentado em CD-ROM só de leitura. Neste caso, 
juntamente com o ofício deverá ser enviado ao INAC, em duplicado e em 
papel, uma tabela de revisões, contendo cada capítulo, secção, tarefa e 
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3.2 Protocolos de manutenção ou inspecção 
 
Entende – se por protocolos de manutenção ou inspecção o conjunto dos 
documentos de execução do PMA, normalmente designados por cartas ou 
ordens de trabalho. 
Nas aeronaves de maior complexidade, estes documentos são preparados a 
partir do PMA contendo, para além da definição das acções de manutenção 
a executar, as instruções e procedimentos a seguir na sua execução e os 
espaços para as assinaturas de execução e de certificação. 
Nas aeronaves de menor complexidade o PMA apresenta-se nuns casos, 
sob uma forma que permite a sua transformação em protocolo pela adição 
dos espaços de assinatura de execução e de certificação, noutros casos sob 
a forma de protocolos já preparados para a sua execução e certificação. 
Neste último caso e para efeitos do definido em 4.0 abaixo, este protocolo é 
considerado como um programa de manutenção. 
A elaboração, desenvolvimento e a constante actualização dos protocolos 
podem ser contratadas a uma empresa devidamente qualificada para o efeito 
mas a responsabilidade de assegurar e demonstrar a sua adequação ao 




4.1 Aprovação do PMA 
 
O PMA apresentado sob as diversas formas definidas em 3.1, acima, é 
considerado o elemento fundamental para assegurar a condição de 
aeronavegabilidade das aeronaves, através da execução em tempo devido, 
das acções de manutenção nele definidas. 
Assim, a sua aprovação pelo INAC é mandatória, sendo concedida de acordo 
com o definido em 5.0. 
A manutenção de uma aeronave por programas de manutenção inadequados 
ou desactualizados é inaceitável porque coloca a aeronave na situação de 
não satisfação dos requisitos de aeronavegabilidade. 
 
4.2 Aprovação do protocolo 
 
O protocolo, tal como definido em 3.2, é considerado como um procedimento 
de aplicação do PMA sob a forma de documentos de execução e certificação. 
Como tal e à semelhança do definido para os outros procedimentos, não 
carece de aprovação prévia do INAC, competindo ao operador a definição do 
procedimento de elaboração do protocolo e a responsabilidade de 
demonstrar a sua adequação ao PMA respectivo, a sua execução de acordo 
com os procedimentos aprovados e a sua constante actualização.                   
A manutenção de uma aeronave por protocolos de manutenção inadequados 
ou desactualizados è inaceitável porque coloca a aeronave na situação de 
não satisfação dos requisitos de aeronavegabilidade. 
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5.0 PROCEDIMENTO DE APROVAÇÃO DO PROGRAMA DE MANUTENÇÃO DA 
AERONAVE 
 
5.1 Aprovação inicial do Programa de Manutenção da Aeronave (PMA) 
 
Esta aprovação ocorre concomitantemente com a aprovação inicial ou com a 
alteração da Organização de Gestão da Continuidade da Aeronavegabilidade 
da aeronave, Parte M Subparte G, cujo procedimento se encontra definido na 
CTI 05-05. 
 
5.1.1 Conjuntamente com o requerimento referido na CTI 05-05 a organização 
deverá apresentar os seguintes documentos: 
 
a) Requerimento P3.08/MNP-3 (Anexo 1) 
 
b) O Programa de Manutenção da Aeronave (PMA) elaborado de acordo com o 
definido no M.A. 302, AMC MA 302, e Apêndice I ao AMC M.A. 302, AMC 
M.B. 301 (b) e M.A.708 (b) . 
 
c) O Programa de Fiabilidade, se requerido, elaborado de acordo com o 
parágrafo 6 do Apêndice I ao AMC M.A. 302 e AMC M.B. 301 (b) e AMC M.A. 
302 (d).  
 
d) Os documentos de referência, como aplicáveis, Certificado Suplementar do 
Tipo (STC), Peças de Vida Limitada e evidência do cumprimento do CMP 
para operação ETOPS. 
 
e) Lista de AD’s periódicas aplicáveis e SB’s    
 
f) Lista de modificações incorporadas. 
 
g) Lista de todas as reparações estruturais eventualmente efectuadas nas 
aeronaves da frota. 
 
                h) Lista de verificação de cumprimento dos requisitos, P3.08/MNP2 (Anexo 2). 
 
     i) Se o PMA proposto diferir do recomendado pelo fabricante deve ser  
          apresentada a justificação técnica das diferenças, se as houver, entre o  
          PMA proposto e o recomendado pelo fabricante, tais como: 
 
 Inclusão ou exclusão de acções de manutenção, 
 Alteração das acções de manutenção e/ou da sua frequência. 
 
A evolução de um programa de manutenção aprovado depende da 
experiência em serviço do operador. Geralmente, as tarefas que poderão ser 
consideradas para escalonamento além dos limites do MRB devem ter sido 
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satisfatoriamente repetidas na frequência existente várias vezes antes de 
serem propostas para escalonamento. 
 
j) Se a aprovação do PMA proposto, for feita por comparação com um 
PMA previamente aprovado, deverão ser fornecidos os seguintes 
elementos: 
 
 O PMA previamente aprovado 
 A comparação detalhada das diferenças entre frotas, se as houver, 
a sua justificação técnica e os seus reflexos no PMA proposto em 
termos de: 
 Tipo de operação (longo curso/médio curso, ETOPS/não 
ETOPS, CAT II, CAT III, RVSM, rácios de utilização das frotas, 
ambiente climático, etc.). 
 Padrões técnicos das frotas (situação de AD’s, modificações, 
opções do operador, diferenças das certificações do tipo, 
reparações, etc.). 
 Factores de manutenção (idade das aeronaves, 
procedimentos de manutenção aprovados, programas de 
fiabilidade, política de aplicação de SB’s, etc.). 
 
5.1.2 O INAC procederá à apreciação do PMA proposto para determinar a sua 
conformidade com o conteúdo da documentação apresentada. 
 
5.1.3 Se não houver discrepâncias, ou se a sua condição de correcção for 
considerada satisfatória, o INAC aprovará o PMA e comunicará ao 
operador, por escrito, a sua aprovação com as limitações pertinentes. 
 
NOTA: O PMA poderá ser aprovado por um período de tempo limitado, 
sendo que neste caso, 
 Consideram-se aprovadas, somente, as acções de 
manutenção cujo cumprimento for devido nesse período de 
tempo, 
 A aprovação provisória do PMA poderá incluir limitações 
definidas pelo INAC, 
 O PMA completo poderá ser aprovado antes do fim desse 
período de tempo. 
 
5.1.4 A aprovação do PMA deverá ser firmada nas páginas de controlo de 
revisões e nas listas de páginas efectivas por meio de assinatura e carimbo 
do auditor responsável e na página de rosto por meio da assinatura da 
Chefe do Departamento de Manutenção e Produção e selo branco. 
 
NOTA: As reedições de PMA’s serão tratadas como aprovações iniciais, 
obedecendo como tal aos mesmos requisitos. As revisões aos 
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PMA’s não carecem de aprovação na página de rosto, devendo 
manter-se a da aprovação inicial. 
 
 
5.1.5 Aprovação do PMA em CD-ROM: 
 
A aprovação do PMA é formalizada através de ofício a enviar ao Operador, 
contendo a data e o número da revisão e a data de aprovação e é também 
firmada na página de controlo de revisões. Em qualquer caso uma cópia da 
página de controlo de revisões aprovada terá que fazer parte do arquivo de 
cópias de revisões ao manual para o Operador e INAC. 
 
 
5.2 Aprovação de alterações ao PMA devidas a alteração da frota. 
 
Este tipo de alteração ao PMA implica a revisão do Manual de Gestão da 
Continuidade da Aeronavegabilidade (MGCA). 
 
5.2.1 O operador deverá apresentar os seguintes documentos: 
 
a) Carta requerendo a aprovação da alteração, juntamente com o 
requerimento P3.08/MNP3. 
b) O MGCA reflectindo a alteração da composição da frota. 
c) O PMA reflectindo as alterações da lista de efectividade. 
d) No caso de adição de aeronaves à lista de efectividade: 
- O estado do projecto das aeronaves adicionadas (especificação do tipo, 
situação de AD’s, modificações e reparações, etc). 
e) Demonstração da necessidade (ou não) de acções de manutenção 
consequentes do estado do projecto referido em d). 
f) Evidência do cumprimento do CMP para operações ETOPS. 
g) Lista de verificação de cumprimento dos requisitos nos pontos aplicáveis.                                                                               
 
5.2.2 O INAC procederá à apreciação do PMA proposto e do MGCA para 
determinar a sua conformidade com o conteúdo da documentação 
apresentada. 
 
5.2.3 Se não houver não conformidades ou se a sua condição de correcção for 
considerada satisfatória, o INAC aprovará o PMA e o MGCA e comunicará 
ao operador, por escrito e no prazo de 30 dias a contar da data de 
recepção do requerimento, a aprovação do PMA com as limitações 
pertinentes, e a do MGCA; no caso contrário o INAC informará o operador, 
por escrito e no mesmo prazo, da não aprovação e das suas razões. 
 
5.2.4 A aprovação das alterações ao PMA obedece aos mesmos requisitos 
referidos no parágrafo anterior para aprovação inicial. 
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5.3 Aprovação de alteração ao PMA devida a alteração das acções de 
manutenção e ou da sua frequência. 
 
5.3.1 O operador deverá apresentar os seguintes documentos: 
 
a) Carta requerendo a aprovação das alterações propostas juntamente com 
o requerimento P3.08/MNP3. 
b) O PMA revisto de acordo com as alterações propostas. 
c) A justificação técnica de cada alteração, tais como as devidas a: 
1. Revisão dos documentos de referência (Certificado de Tipo (TC), STC, 
“Maintenance Review Board Report”, “Maintenance Planning Data”, 
“Maintenance Manual ch. 5”, Limites de Vida, Programa de Controlo 
de Corrosão, “Certification Maintenance Requirements”, CMP, etc) 
2. Estado de modificações, incluindo AD’s, SB’s, e reparações 
3. Informação proveniente dos programas de fiabilidade ou dos 
procedimentos de monitorização de efectividade dos programas de 
manutenção. 
d) Lista de verificação de cumprimento dos requisitos nos pontos aplicáveis, 
P3.08/MNP2 (Anexo 2). 
 
5.3.2 O INAC procederá à apreciação do PMA proposto para determinar a sua 
conformidade com o conteúdo da documentação apresentada. 
 
5.3.3 As alterações ao PMA devido a alteração das acções de manutenção e ou 
da sua frequência obedecem aos mesmos requisitos de aprovação 
referidos nos parágrafos 5.2.3 e 5.2.4. 
 
5.4  Aprovação de alterações ao PMA pela organização aprovada Parte M    
            Subparte G  - Aprovação indirecta 
 
    5.4.1 Quando a gestão de aeronavegabilidade da aeronave é efectuada por uma     
             organização aprovada Parte M Subparte G, as revisões ao PMA podem ser 
             aprovadas pela empresa mediante a existência de um procedimento 
inserido no MGCA aprovado pelo INAC (aprovação indirecta. 
 
5.4.2 Para que seja reconhecido à empresa de Gestão da Continuidade de 
aeronavegabilidade a capacidade para aprovação de revisões aos PMA’s 
através de um procedimento interno, esta deverá demonstrar ao INAC que 
possui competência, procedimentos e sistema de arquivo de registos que 
lhe permita analisar a fiabilidade da aeronave, as instruções do detentor do 
TC e outros critérios de manutenção e operação relacionados. 
Os procedimentos para aprovação de PMA’s, tendo em conta a 
complexidade das aeronaves e natureza da operação, devem conter 
procedimentos para manutenção baseada em fiabilidade e manutenção por 
monitorização do seu estado (CM) e ainda procedimentos para controlo 
contendo o seguinte: 
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a) Escalonamento ou ajustamento de tarefas. 
b) Análise do programa de manutenção. 
c) Avaliação de SB’s e SI’s. 
d) Análise do desempenho em serviço de componentes e estruturas. 
e) Revisão do programa de manutenção. 
f) Análise e revisão da eficácia do procedimento de manutenção. 
g) Análise e avaliação do MPD. 
h) Análise e avaliação de AD’s. 
i) Ligação entre o proprietário/manutenção e Organização aprovada Parte M, G. 
j) Formação. 
k) Descrição do processo para aprovação interna (responsabilidade, controlo, etc.) 
l) Previdência de que o INAC poderá revogar ou suspender total ou parcialmente 
a aprovação de PMA’S. 
 
5.4.3 A pedido do INAC, a Organização deve providenciar para que um técnico do 
INAC participe nas reuniões para considerar as implicações na manutenção 
surgidas das análises referidas acima. 
 
5.4.4 Todas as revisões ao PMA, quer aprovadas indirectamente quer para 
aprovação, devem ser enviadas ao INAC, e este documento deve ter uma 
página para controlo de revisões. 
 
 
5.4.5 Todas as revisões ao PMA, devido às alterações seguintes, carecem de 
aprovação do INAC: 
 
a) Conceitos/filosofia definida pelo detentor do TC ou STC. 
b) Configuração da aeronave 
c) Ajustamento de tarefas por escalonamento 
d) Utilização da aeronave 
e) Tipo de operação 





A aprovação de alterações ao PMA devidas à alteração das acções de manutenção 
e ou da sua frequência deve, no caso específico de revisão dos documentos de 
referência mencionados em 5.3.1 c), ser requerida no prazo máximo de um mês 
após recepção da revisão daqueles documentos. 
Atendendo ao definido em 4.2, os protocolos de manutenção deverão estar 
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Anexo 1 
 
[Logótipo do requerente] 
Requerimento para aprovação de Programas de Manutenção de 
Aeronaves 
PMA’s 
 Inicial □                                   Revisão □ 
Identificação do requerente: 
Requerente: ______________________________________________________________ 
Morada: _________________________________________________________________ 
Ref.ª PMA _____________________N.º Rev. _______________ Data: _____/____/____ 
Aeronave: _______________________Motores: ____________ Hélices: ______________ 
 
Motivo da revisão:  
Alteração da frota:                             □  
Alteração das acções de manutenção:    □  
Outros motivos:                                □, descrever: _________________________    
    
Operações especiais: 
    ETOPS         Sim  □  Não  □                      CAT II         Sim  □  Não  □ 
    RVSM          Sim  □  Não  □           CAT III        Sim  □  Não  □ 




1. Programa de fiabilidade  
 
Sim □  Não □    N/A □ 
2. STC’s, Peças de vida limitada    
 Sim □  Não □    N/A □ 
3. Evidência do cumprimento do CMP (operação ETOPS)   
 Sim □  Não □    N/A □ 
4. Lista de AD’s periódicas aplicáveis e SB’s    
Sim □  Não □    N/A □ 
5. Lista de modificações incorporadas 
 Sim □  Não □    N/A □ 
6. Lista de reparações estruturais  
Sim □  Não □    N/A □ 
7. Informação proveniente dos programas de fiabilidade ou dos 
procedimentos de monitorização da efectividade dos PMA’s  Sim □  Não □    N/A □ 
8. Lista de verificação de cumprimento dos requisitos  
Sim □  Não □    N/A □ 
 
Data: ____/____/____                Assinatura: ___________________________ 
 
                                                                          (Nome e função)  
P3.08/MNP-3                                                                                                                    Original (20/10/08) 
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Anexo2 
 
Programa de Manutenção de Aeronaves (PMA) 
Lista de verificação de cumprimento dos requisitos 
(M.A.302, AMC M.A.302, Apêndice 1 ao AMC M.A.302 e requisitos do INAC) 
 
M.A302, o seu formato poderá ser alterado de forma a adequar-se ao método preferido pelo operador. Em 
todos os casos esta lista deve demonstrar claramente ou cumprimento (Sim) e sua localização no campo de 
observações ou não aplicável (Não) e o seu motivo no campo de observações. 
 
As tarefas específicas e os procedimentos relevantes para seu controlo devem ser incluídos conforme 
especificado no PMA ou no Manual de Gestão da Continuidade de Aeronavegabilidade (MGCA) /Manual da 
Organização de Manutenção (MOM) do operador. O campo de observações deve especificar as referências 
cruzadas relevantes com os respectivos parágrafos e os termos correctos PMA, MGCA ou MOM devem ser 
utilizados. Não é aceitável colocar apenas PMA/MGCA/MOM. 
 
O objectivo desta lista é o de assegurar que os requisitos mínimos estão contidos no PMA. Esta deve ser 
melhorada, se necessário, de forma a servir as necessidades operacionais, de utilização e ambientais do 
operador. 
 
Esta lista não inclui os requisitos dos programas de fiabilidade, mas sempre que aplicável, este programa 
deve fazer parte do PMA e cumprir os requisitos do parágrafo 6 do Apêndice 1 ao AMC M.A 302. 
 
Proprietário/Operador/Organização aprovada M.A (G): _____________________________________ 
 
COA Ref.: _______________ PMA Ref.: ____________________ Revisão N.º: _________________ 
 
MGCA/MOM Ref.:__________     Revisão N.º: ___________ 
Apêndice 1 ao AMC M.A. 302   
1. Requisitos Gerais Cumprimento?  
 Sim Não Observações 
1.1  Informação básica    
 1.1.1 T ip o ,  m o d e l o  e  m a t r ic u l a  d a  ae ro n a ve     
  T i p o / m o d e l o  d o s  m o t o r e s    
  T i p o /m o d e l o  d o s  h é l i c e s ,  s e  a p l i c á v e l    
  T i p o / m o d e l o  d o s  A P U ’ s ,  s e  a p l i c á v e l    
 1.1.2 Nome e morada do proprietário, operador ou 
Organização aprovada Parte M Subparte G 
   
 1.1.3 Referência do PMA, data e número da emissão     
 1.1.4 Declaração assinada    
 1.1.5 Índice    
  Lista de páginas efectivas    
  Registo de revisões    
 1.1.6 Períodos de verificação reflectindo a antecipação da 
utilização; inclusão de uma tolerância inferior a 25%. 
Quando não for possível a previsão da utilização 
devem ser incluídos os limites por calendário. 
   
 1.1.7 Procedimento para escalonamento, quando aplicável 
e aceite pelo INAC 
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Programa de Manutenção de Aeronaves (PMA) 
Lista de verificação de cumprimento dos requisitos 
(M.A.302, AMC M.A.302, Apêndice 1 ao AMC M.A.302 e requisitos do INAC) 
 1.1.8 Data e referência das revisões aprovadas    
 1.1.9 Tarefas de manutenção antes do voo (pré-flight)    
 1.1.10 As tarefas e os períodos (intervalos/frequência) 
das inspecções, incluindo o tipo e grau de 
inspecção de: 
   
  a) aeronave    
  b) motores    
  c) APU’s    
  d)Hélices    
  e) componentes    
  f) Acessórios    
  g) Equipamento    
  h) Instrumentos    
  i) Equipamentos eléctricos e rádio    
 1.1.11 Os períodos a que os componentes devem ser:    
  a) Verificados    
  b) limpos    
  c) lubrificados    
  d) carregados/abastecidos     
  e) ajustados    
  f) testados    
 1.1.12 Detalhes dos requisitos do sistema de 
envelhecimento de aeronaves (ageing) com 
algum programa por amostragem, se aplicável  
   
 1.1.13 Detalhes de programas de manutenção 
estruturais específicos, se aplicável, incluindo 
mas não limitado a: 
   
  a) Programas de inspecção estrutural suplementar e 
tolerância ao dano (SSID) 
   
  b) Programas de manutenção estrutural resultantes de 
SB’s dos detentores do TC 
   
  c)Prevenção e controlo de corrosão    
  d) Avaliação de reparações    
  e) Extensão dos danos por fadiga    
 1.1.14 Detalhes e procedimentos para controlo de 
configuração de limitações críticas de projecto 
(CDCCL), se aplicável 
   
 1.1.15 Declaração do limite de validade do programa 
estrutural descrito em 1.1.13, se aplicável 
   
 1.1.16 Períodos para revisão geral de componentes    
  Períodos para subsituações de componentes     
 1.1.17 Referência cruzada a outros documentos 
aprovados pela EASA relacionados com: 
   
  a) Limites de vida mandatórios    
  b) Certification Maintenance Requirements 
(CMR’s), se aplicável 
   
  c) Directivas de Navegabilidade (AD’s)    
  Identificação específica do situação dos itens 
acima descritos 
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Programa de Manutenção de Aeronaves (PMA) 
Lista de verificação de cumprimento dos requisitos 
(M.A.302, AMC M.A.302, Apêndice 1 ao AMC M.A.302 e requisitos do INAC) 
 1.1.18 Detalhes ou referência cruzada a qualquer 
programa de fiabilidade ou método estatístico 
para supervisão contínua, se aplicável 
   
 1.1.19 Declaração de que as práticas e procedimentos 
devem ser nos moldes especificados pelo 
detentor do TC. 
   
 1.1.20 Cada tarefa de manutenção (i.e, inspecções – 
detalhada, visual, geral) deve estar definida na 
secção de definições. 
   
Apêndice 1 ao AMC M.A. 302   
2. Origem do programa  Cumprimento?  
 Sim Não  Observações 
2.1 O programa de manutenção está baseado no MRB 
report, no MPD do detentor do TC ou no Capítulo 5 do 
Manual de Manutenção? 
   
2.2 Para um avião com TC novo, o proprietário ou 
organização aprovada M.A. (G) consideram 
meticulosamente as recomendações dos fabricantes ( e o 
MRB, se aplicável), juntamente com outra informação de 
aeronavegabilidade. 
   
2.3 Para tipos de aeronave já existentes são feitas 
comparações com PMA’s previamente aprovados? 
   
2.4 Para o tipo de aeronave foi identificado pelo detentor do 
TC/STC a existência de CDCCL’s (Critical Design 
Configuration Control Limitations) e desenvolvidas 
instruções de manutenção 
   
Apêndice 1 ao AMC M.A. 302   
3. Revisões Cumprimento?  
 SIM Não  
3.1 Revisões para reflectir as seguinte alterações:    
 a) Nas recomendações do detentor do TC    
 b)  introduzidas por modificações    
 c) introduzidas por reparações    
 d) descobertas por experiencia de serviço    
 e) conforme requeridas pelo INAC    
Apêndice 1 ao AMC M.A. 302   
4. Variações permitidas aos intervalos de manutenção (com 
excepção dos itens identificados em 1.1.17) 
Cumprimento?  
 Sim Não  
4.1 Alteração dos intervalos através de um procedimento 
aprovado pelo INAC? 
   
 Alteração dos intervalos aprovados pelo INAC?    
Apêndice 1 ao AMC M.A. 302   
5. Análise periódica do conteúdo do PMA Cumprimento?  
 Sim Não  
5.1 Análises periódicas para assegurar que reflecte as 
actualizações de : 
   
 a)  recomendações do detentor do TC    
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Programa de Manutenção de Aeronaves (PMA) 
Lista de verificação de cumprimento dos requisitos 
(M.A.302, AMC M.A.302, Apêndice 1 ao AMC M.A.302 e requisitos do INAC) 
 b) revisões do MRB, se aplicável    
 c) requisitos mandatórios    
 d) necessidades de manutenção da aeronave    
5.2 Definida a análise anual    
6. Itens requeridos pelo INAC Cumprimento?  
 Sim Não  
6.1 Define as inspecções consideradas de base    
6.2 Inclui os requisitos do INAC quando não existem 
recomendações específicas 
   
 6.2.1 CTI 81-04 -extintores portáteis    
 6.2.2 CTI 81-06 – sistema de altímetros    
 6.2.3 CTI 81-15 – compensação e/ou verificação de 
bússolas 
   
 6.2.4 CTI 83-17 – verificação da farmácia de bordo    
 6.2.5  CTI 00-01 – Prazos e condições para pesagem 
e centragem de aeronaves 
   
 6.2.6 CTI 96-01 – alteração pontual dos intervalos de 
inspecção 
   
6.3 Manutenção aplicável na aprovação de operações 
especiais 
   
 6.3.1 AWOPS    
  MNPS    
  RVSM    
  ETOPS    
  Outra (especificar) ……    
6.4 BFE’s (Buyer Furnished Equipment)    
6.5 Manutenção dos motores e APU por CM (Condition 
Monitoring) 
   






Preenchido por: ____________(Nome) ____________           Assinatura: _________________ 










Anexo 2 – Aprovação de organizações de gestão da 
continuidade da aeronavegabilidade de aeronaves de 


























































Anexo 4 – Aprovação das organizações de manutenção 



















ASSUNTO: APROVAÇÃO DAS ORGANIZAÇÕES DE MANUTENÇÃO DE AERONAVES, DE 




Esta C.T.I. é aplicável a todas as organizações de manutenção de aeronaves de grande 




Esta C.T.I. tem por objectivo dar a conhecer os procedimentos de aprovação das 
organizações de manutenção referidas em 1.0 de acordo com a Regulamentação da 
Comissão (EC) 2042/2003, de 20/11/03, Anexo II, PARTE 145, e subsequentes emendas. 
 
 
3.0 DATAS DE ENTRADA EM VIGOR 
  
• Esta CTI tem efeito a partir de 04 de Agosto de 2010. 
• O novo modelo de EASA Form 1 (EASA Form 1-MF/145 Rev. 2) entra em vigor a partir 
de 28 de Setembro de 2010.  
• O novo modelo de certificado, INAC/EASA Doc. 3-145 (Anexo 5) entra em vigor a partir 
de 28 de Setembro de 2010. No entanto, os certificados emitidos antes da publicação do 
Regulamento EU 127/2010 permanecerão válidos até serem alterados ou revogados. 
  




 4.1. INTRODUÇÃO 
A Regulamentação C.E. 2042/2003 de 20/11/03, determina no seu artigo 4º que as 
grandes aeronaves ou as aeronaves e seus componentes utilizados no transporte aéreo 
comercial deverão ter a sua manutenção efectuada por uma organização aprovada de 
acordo com os requisitos definidos no Anexo II, PARTE 145. 
Assim, e para os propósitos desta C.T.I., torna-se necessário que as organizações de 
manutenção disponham de estruturas técnicas e recursos humanos e materiais 
adequados à execução das acções de manutenção de acordo com aqueles requisitos.  
 
O cumprimento desta regulamentação concede à organização um “Certificado de 
Aprovação Técnica” definindo o âmbito das actividades de manutenção autorizadas. 
As competências atribuídas ao titular de uma aprovação de organização de manutenção 
são as constantes no requisito 145.A.75 “Privilégios das Organizações de Manutenção”. 
 
4.2. PROCEDIMENTOS PARA A CERTIFICAÇÃO INICIAL PART 145 
 
 4.2.1 As entidades que pretendam tal certificação, deverão apresentar ao INAC, um 
requerimento solicitando a certificação de acordo com a Parte 145, conforme o 
INAC/EASA Doc. 2 (anexo 1), 90 dias antes da data pretendida para a emissão do 
respectivo certificado. 
 
4.2.2 Juntamente com o requerimento, a organização deverá apresentar os seguintes 
documentos: 
 
a. Manual da Organização de Manutenção (M.O.M.) elaborado de acordo com a 
PARTE 145.A.70, AMC 145.A.70 (a), GM 145.A.70(a) e CTI 06-01 (“Manual 
das Organizações de Manutenção Parte 145”). 
b. INAC/EASA Doc. 4 (anexo 2) elaborado para o grupo de pessoas da organização 
mencionado na PARTE 145.A.30 (b).  
c. As especificações técnicas dos contratos de manutenção com outras organizações 
de manutenção elaboradas de acordo com a PARTE 145.A.75. 
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NOTA: O INAC admite que estes documentos sejam apresentados, sob a forma de 
esboço, na mais breve oportunidade de modo a permitir o avanço da auditoria. 
 
4.2.3 O INAC promoverá uma reunião com a organização para a apreciação conjunta dos 
documentos apresentados. Após esta reunião o INAC determinará se a organização 
está, ou não, apta para ser auditada. 
 
4.2.4 No caso afirmativo, o INAC efectuará uma auditoria à organização e aos seus 
procedimentos para determinar a sua conformidade com o Manual da Organização 
de Manutenção, de forma a determinar a satisfação dos requisitos da PARTE 145.  
 
Adicionalmente, nos casos de contratação de manutenção a outras organizações, o 
conteúdo dos contratos (excluindo a parte comercial) deverá ser revisto pelo INAC 
para determinar se a organização tem capacidade para assumir as 
responsabilidades dos contratos com as organizações de manutenção contratadas. 
 
4.2.5 Durante a auditoria, o Administrador responsável deverá ser entrevistado para 
determinar o conhecimento das suas responsabilidades e compromissos. A equipa 
de auditores do INAC deverá ser acompanhada por responsáveis da organização 
requerente, normalmente o responsável do Sistema de Qualidade da organização de 
manutenção ou outros responsáveis do mesmo nível. 
 
4.2.6 Após a auditoria, será levada a efeito uma reunião com os responsáveis da 
organização para relatar as não conformidades encontradas. 
 
4.2.7 As não conformidades devem ser definidas de acordo com a PARTE 145.A.95, 
registadas no documento INAC/EASA Doc. 6, parte 4 (anexo 3) e transcritas para o 
documento de controlo individual INAC/NC/CO (anexo 4). O INAC comunicará as 
não conformidades à organização, por escrito, no prazo de duas semanas seguintes 
à auditoria. 
 
4.2.8  A organização deverá corrigir as não conformidades de forma satisfatória para o 
INAC devendo as respectivas acções correctivas ser apresentadas no INAC/NC/CO 
(Anexo 4) para aprovação e encerramento pelo INAC nos prazos definidos de acordo 
com o parágrafo 5.0. 
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As não conformidades não corrigidas nos prazos determinados pelo INAC implicam 
a recusa de aprovação inicial do Certificado de Aprovação no âmbito afectado, de 
acordo com o definido no parágrafo 5.0. 
 
4.2.9 Após encerrado o documento INAC/EASA Doc. 6, parte 4, será emitido o Certificado 
de Aprovação Técnica, formulado no documento INAC/EASA Doc. 3-145 (anexo 5), 
com aprovação total ou parcial do âmbito requerido, de acordo com a situação final 
de correcção das não conformidades. 
 
4.3. PROCEDIMENTOS PARA A CONTINUIDADE DA VALIDADE DO CERTIFICADO DE 
APROVAÇÃO TÉCNICA  
  
4.3.1 O prazo de validade do Certificado de Aprovação Técnica PARTE 145 é ilimitado. A 
validade do Certificado de Aprovação Técnica está dependente da contínua 
satisfação dos requisitos da PARTE 145 por parte da organização de manutenção 
aprovada. 
 
4.3.2 O INAC, após a certificação inicial, estabelecerá um programa de supervisão 
contínua que incluirá a inspecção, por amostragem, de produtos do âmbito de 
aprovação e auditorias ao sistema de manutenção, de forma a determinar a sua 
conformidade com o MOM e procedimentos internos, e consequentemente a 
satisfação dos requisitos da Parte 145. 
A organização deverá ser totalmente auditada a intervalos não superiores a 24 
meses. 
 
4.3.3  Adicionalmente, nos casos de contratação de manutenção a outras organizações, o 
conteúdo dos contratos (excluindo a parte comercial) deverá ser revisto pelo INAC 
para determinar se a organização tem capacidade para assumir a responsabilidade 
dos contratos com as organizações. 
 
4.3.4 Deverá ser realizada uma reunião com o Administrador responsável pelo menos uma 
vez todos os 24 meses de modo a garantir que tem conhecimento das questões 
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4.4. EMENDAS AO MANUAL DA ORGANIZAÇÃO DE MANUTENÇÃO 
 
4.4.1 A organização de manutenção deve proceder à emenda do M.O.M. sempre que se 
verificarem as alterações na organização referidas na PARTE 145.A.85. 
 
4.4.2 A organização deve comunicar ao INAC todas as emendas ao M.O.M. devendo ser 
acompanhadas de uma informação contendo a razão ou objectivo da revisão e 
respectivas instruções de inserção. O INAC, depois de considerar satisfeitos os 
requisitos comunicará à organização a sua aprovação por escrito. 
 
4.4.3 A aprovação da emenda é registada no documento de controlo de emendas do 
M.O.M. contendo, no mínimo, a data de aprovação inicial, a referência das 
emendas subsequentes com a data da notificação ao INAC, data de aprovação 
pelo INAC, data de inserção da emenda e responsável pela inserção. A informação 
referida em 4.4.2. deve ser apensa ao documento de controlo. 
 
4.5. ALTERAÇÕES DO PESSOAL DIRIGENTE 
 
4.5.1 A organização deve proceder à emenda do M.O.M. sempre que se verificar a 
substituição do pessoal dirigente constante da PARTE 145.A.30 (a) e (b). 
 
4.5.2 A notificação ao INAC é feita de acordo com 4.4.2 
 
4.5.3 No caso de substituição do Administrador Responsável a notificação deve ser 
acompanhada: 
- Da declaração de compromisso referida na AMC 145.A.70(a) 
devidamente assinada 
- Da informação sobre a satisfação das condições definidas em 145.A.30 
(a) e AMC 145.A.30 (a) 
 
Nota: O INAC poderá requerer uma entrevista não integrada numa auditoria para se 
assegurar de que o elemento substituto satisfaz os requisitos definidos acima. 
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4.5.4 No caso da substituição de qualquer dos elementos referidos em 145.A.30 (b) a 
organização deve requerer a sua aprovação por apresentação do INAC/EASA Doc. 
4 (Anexo 2). 
 
4.5.5 Após análise curricular e definida a sua conformidade com o requerido no 145.A.30 
(a) e 145.A.30 (b) o INAC comunicará a sua aprovação à organização. 
 
Nota: O INAC poderá requerer uma entrevista não integrada numa auditoria para se 
assegurar de que o elemento proposto satisfaz os requisitos definidos acima. 
 
 
4.6. ALTERAÇÃO DO ÂMBITO DO CERTIFICADO DE APROVAÇÃO TÉCNICA 
 
4.6.1 As organizações de manutenção de aeronaves e seus componentes deverão 
apresentar ao INAC, um requerimento formulado no documento INAC/EASA Doc. 2 
(anexo 1). 
 
4.6.2 No caso de se tratar da supressão de campos do âmbito aprovado, não haverá lugar 
a auditoria por parte do INAC, mas deverá ser enviado ao INAC, juntamente com o 
requerimento, a revisão ao Manual da Organização de Manutenção para reflectir 
essa alteração. 
 
4.6.3 No caso de se tratar da inclusão de novos campos de aprovação a organização 
deverá apresentar, juntamente com o requerimento, os seguintes documentos: 
 
- Revisão do Manual da Organização de Manutenção (MOM) reflectindo a alteração 
do âmbito da aprovação. 
- As especificações técnicas dos contratos de manutenção a incluir no âmbito de 
aprovação com qualquer organização de manutenção, se aplicável. 
 
4 6.4 O INAC efectuará uma auditoria à organização e aos seus procedimentos de 
manutenção para determinar a sua conformidade com o Manual da Organização de 
Manutenção (MOM), de forma a determinar a satisfação dos requisitos do PARTE 
145. 
 
Página 7 de 16 
 Adicionalmente, nos casos de contratação de manutenção a outras organizações, o 
conteúdo dos contratos (excluindo a parte comercial) deverá ser revisto pelo INAC 
para determinar se a organização tem capacidade para assumir as 
responsabilidades dos contratos com as organizações de manutenção. 
 
4.6.5 A equipa de auditores do INAC deverá ser acompanhada por responsáveis da 
organização requerente, normalmente o responsável do Sistema de Qualidade da 
organização de manutenção ou outros responsáveis do mesmo nível. 
 
4.6.6 Após a auditoria, será levada a efeito uma reunião com os responsáveis da 
organização da empresa para relatar as não conformidades encontradas. 
 
4.6.7 As não conformidades serão registadas no documento INAC/EASA Doc. 6, parte 4 
(anexo 3) e transcritas para o documento de controlo individual INAC/NC/CO 
(anexo 4). O INAC comunicará as não conformidades à empresa, por escrito, no 
prazo de duas semanas seguintes à auditoria. 
 
4.6.8 A organização deverá corrigir as não conformidades de forma satisfatória para o 
INAC devendo as respectivas acções correctivas, ser apresentadas no INAC/NC/CO 
(anexo 4) para aprovação e encerramento pelo INAC. 
 
4.6.9 Após encerrado o documento INAC/EASA Doc. 6, parte 4, será emitido o 
Certificado de Aprovação Técnica, INAC/EASA Doc. 3-145 (anexo 5), com 
aprovação total ou parcial do âmbito requerido, de acordo com a situação final de 
correcção das não conformidades, e aprovada a revisão ao M.O.M.. 
 
5.0 PROCEDIMENTOS PARA A RECUSA, SUSPENSÃO, REVOGAÇÃO E LIMITAÇÃO DO 




A não correcção, em tempo devido, das não conformidades encontradas no decurso 
de uma auditoria terá como consequência a recusa, suspensão, revogação ou 
limitação, total ou parcial, da Organização de Manutenção.  
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No parágrafo seguinte define-se, os prazos estabelecidos pelo INAC para a 
correcção das não conformidades e as acções a desenvolver no caso de 
incumprimento. 
O INAC poderá suspender uma certificação sempre que estiver potencialmente em 
causa a segurança aeronáutica.  
   
 Nota: Todos os prazos abaixo indicados poderão ser alterados por decisão do INAC 
em função da natureza, gravidade ou quantidade das não conformidades detectadas 
e suas consequências na segurança de voo das aeronaves afectadas. 
 
5.2. CASO DE UMA APROVAÇÃO INICIAL OU ALTERAÇÃO DO CERTIFICADO DE 
APROVAÇÃO TÉCNICA 
 
5.2.1 Não conformidades níveis 1 e 2 
 
a. Neste caso, o Certificado de Aprovação não pode ser aprovado nos campos do 
âmbito requerido afectados pelas não conformidades. 
b. Deve ser concedido o prazo máximo de 6 meses para a correcção de não 
conformidades. 
c. No caso de incumprimento o Certificado de Aprovação deve ser recusado, total ou 
parcialmente, nos campos do âmbito afectados pelas não conformidades. 
d. O processo de aprovação deverá ser reiniciado com novo requerimento de acordo 
com 4.2 ou 4.6 como aplicável. 
 
5.3. CASO DA CONTINUIDADE DA VALIDADE DO CERTIFICADO DE APROVAÇÃO 
TÉCNICA 
 
5.3.1 Não conformidades nível 1 
 
a. Neste caso a certificação deve ser suspensa, revogada ou limitada de imediato no 
todo ou em parte até que a organização tenha tomado as acções correctivas 
necessárias para corrigir, com sucesso, as não conformidades detectadas. 
b. O processo de aprovação deverá ser reiniciado com novo requerimento de acordo 
com 4.2 ou 4.6, como aplicável. 
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5.3.2 Não conformidades nível 2 
 
a. Neste caso o responsável do Sistema de Qualidade da organização deve ser 
informado do prazo máximo de 3 meses para a correcção das não conformidades. 
b. No caso de incumprimento, o Administrador Responsável deve ser informado da 
concessão de um novo prazo de 3 meses para executar as acções correctivas, 
findos os quais o Certificado de Aprovação deverá ser suspenso, revogado ou 
limitado nos campos afectados. 
c. O processo de aprovação deverá ser reiniciado com novo requerimento de acordo 





- Regulamento CE 216/2008 de 20 de Fevereiro do Parlamento Europeu e do Conselho, e 
subsequentes revisões. 
- Regulamento CE 2042/2003 de 20 de Novembro da Comissão, Anexo II – Parte 145, e 
subsequentes revisões. 
- Decisão do Director Executivo da EASA “ED decision nº 2003/19/RM”, e subsequentes 
revisões. 
- Site da EASA: www.easa.eu.int 










O VOGAL DO CONSELHO DIRECTIVO 
 
 
                                                                                Anacleto Santos 
 
               
 
                                     
                             
 
EDIÇÃO 6 de 4 de Agosto de 2010
Página 10 de 16 
                                                                                                                               ANEXO  1 
 
INSTITUTO NACIONAL DE AVIAÇÃO CIVIL 
 
REQUERIMENTO PARA APROVAÇÃO  
 
CERTIFICAÇÃO INICIAL*   PARTE M SUBPARTE G*  
     
ALTERAÇÃO*   PARTE M SUBPARTE F*  
     
   PARTE 145*  
   
 
1. Nome registado da organização requerente:.............................................................................. 
 
2. Nome Comercial (se diferente de 1.):........................................................................................... 
 




5. Âmbito de aprovação relevante para este requerimento:       










7. Assinatura do Administrador Responsável (proposto **):...................................................... 
 
 
8. Local:...........................................................................      Data: _____/_____/_____ 
 
Nota 1: Após preenchimento, enviar este documento ao INAC, Direcção de Segurança Operacional Rua 
B, Edifício Santa Cruz – Aeroporto de Lisboa 
 
*   Riscar o não aplicável 
** Apenas para aprovação inicial 
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CATEGORIAS DE APROVAÇÃO DISPONÍVEIS 
 
CLASSE CATEGORIA LIMITAÇÃO  BASE LINHA 
AERONAVES A1    Aviões  Superiores a 5700 kg [Âmbito reservado a Organizações 
de Manutenção aprovadas de 
acordo com o Anexo II (Parte 145)] 
[colocar Fabricante do avião ou 
grupo ou séries ou Tipo e/ou as 
tarefas de manutenção] 
Ex: Airbus A320 Series 
[SIM/NÃO]* [SIM/NÃO]* 
 A2    Aviões de 5700 kg, ou inferior [colocar Fabricante do avião ou 
grupo ou séries ou Tipo e/ou as 
tarefas de manutenção] 
Ex: DHC-6 Twin Otter Series 
[SIM/NÃO]* [SIM/NÃO]* 
 
 A3   Helicópteros [colocar Fabricante do helicóptero ou grupo ou séries ou Tipo e/ou as 
tarefas de manutenção] 
Ex: Robinson R44 
[SIM/NÃO]* [SIM/NÃO]* 
 
A4   Outras aeronaves [colocar séries ou tipo de aeronaves e/ou as tarefas de manutenção] 
[SIM/NÃO]* [SIM/NÃO]* 
MOTORES B1    Turbina [colocar série ou tipo de motores e/ou as tarefas de manutenção] 
 Ex: PT6A Series 
 B2     Pistão [colocar Fabricante ou grupo ou série ou tipo de motores e/ou as 
tarefas de manutenção] 




C1  Ar condicionado e Pressurização 
QUE NÃO 
MOTORES  
C2  Voo automático 
[Indicar tipo da aeronave ou fabricante da aeronave ou fabricante   
do componente ou um componente específico e/ou  
fazer referência à lista de capacidades no Manual de Organização da 
Manutenção (M.O.M.) e/ou às tarefas de manutenção] 
C3  Comunicações e navegação   COMPLETOS 
OU APU C4  Portas – Escotilhas Ex.: “PT6A Fuel Control”  
 C5  Geração Eléctrica e Luzes    
 C6  Equipamento    
 C7  Comp. Motor ou APU    
 C8  Comandos de voo    
 
C9  Combustível 
   
 
C10  Helicópteros - Rotores 
   
 C11  Helicópteros - Transmissão 
   
 C12  Hidráulicos 
   
 C13  Indicadores – Sistemas de 
gravação 
   
 C14  Trem de aterragem 
   
 C15  Oxigénio 
   
 C16  Hélices 
   
 C17  Pneumáticos e vácuo 
   
 C18  Protecção contra gelo/chuva/fogo 
   
 C19  Janelas 
   
 C20  Estruturas 
   
 C21  Lastro de água 
   
 C22  Aumentadores de potência 
   





   
INAC/EASA Doc.2                                                Pág. 2/2                                                EASA  REV. 1 28/04/2010                                                                                       
 
Página 12 de 16 
ANEXO  2 
 
INSTITUTO NACIONAL DE AVIAÇÃO CIVIL 
 
RELATÓRIO DE APROVAÇÃO PARTE 145 
 




1.  Nome da Organização: 
 

















Assinatura:                                                                                          Data : ____/____/____ 
 
 
Após preenchimento, enviar este documento em envelope confidencial ao INAC, Direcção de 
Segurança Operacional Rua B, Edifício Santa Cruz – Aeroporto de Lisboa 
Espaço Reservado ao INAC 
APROVAÇÃO DA DIRECÇÃO DE SEGURANÇA OPERACIONAL 
Assinatura :                                                                                       Data : ____/____/____ 
 
Nome: 
INAC/EASA Doc.4                                                                         EASA  REV. 0  20/11/03 
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ANEXO 3 
 
INSTITUTO NACIONAL DA AVIAÇÃO CIVIL 
 
 




Parte  4 : Não conformidades com a PARTE145 
 
 NOTA A: Cada não conformidade de nível 1 e 2 deverá ser registada quer tenha sido corrigida ou não e deverá ser identificada 
com uma referência cruzada simples ao requisito da Parte 2 e 3 do relatório. 
NOTA B: Todas as não conformidades não corrigidas deverão ser comunicadas por escrito à organização para as devidas acções 
correctivas. 
 
Organização:                                                                       Refer. da Auditoria: DSO/MNP        / 
 
Não Conformidades Nível Corrigir Resolução Nº Ref. 
Parte 
2 ou 3 
  Até Data Refª 
      
      
      
      
      
      
      
      
      
      
      
      
      
      
      
      
      
      
      
      
      
      
      
      
 
Nome e assinatura do(s) Auditor(es): 
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ANEXO 4 
 
INSTITUTO NACIONAL DE AVIAÇÃO CIVIL 
 
RELATÓRIO DE APROVAÇÃO PARTE 145 
 
CONTROLO INDIVIDUAL DAS N/C’s 
 
NOME DA ORGANIZAÇÃO: 
 
REFER. DA APROVAÇÃO PARTE 145:                  Refer. da Auditoria: DSO/MNP           /   
 
Nº Não Conformidade Nível Corrigir até 
    
    
    
    
    





        Responsável                          Ass:                             Data  
                                                                                       ___/___/___ 





        Responsável                Posição                        Assinatura                       Data  
                                                                                                                       ___/___/___/ 
 
 
PARECER DO I.N.A.C.:                                                                            
 
                                                                                                                  Prorrogação 
 
                                                                                                                   ___/___/___ 
 
                                                                                                                Encerramento 
 
                                                                                                                    ___/___/___ 
 
Auditor(es)                                   Assinatura(s)                                        ___/___/___ 
INAC NC CO)
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Anexo 5                                          
                                                        REPÚBLICA PORTUGUESA 
MINISTÉRIO DAS  OBRAS PÚBLICAS, TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES 
  
 INSTITUTO NACIONAL DE AVIAÇÃO CIVIL 
 EUROPEAN AVIATION SAFETY AGENCY 
 CERTIFICADO 
 DE APROVAÇÃO  
 ORGANIZAÇÃO DE MANUTENÇÃO DE AERONAVES  
                     Referência: PT.145.XXXX  
 De acordo com o Regulamento (EC) 216/2008 do Parlamento e do Conselho Europeu e o Regulamento da Comissão (EC) N.º 
2042/2003 actualmente em vigor e sob as condições abaixo mencionadas, o Instituto Nacional de  Aviação Civil certifica que: 
 Pursuant to Regulation (EC) 216/2008 of the European Parliament and of the Council and the Commission Regulation (EC) No 
2042/2003 for the time being in force and subject to the condition specified below, the National Institute of Civil Aviation hereby 
certifies: 
[Nome e Morada da Organização] 
 está aprovada, como ORGANIZAÇÃO DE MANUTENÇÃO em cumprimento com a Secção A do Anexo II (Parte 145) do 
Regulamento (EC) Nº.2042/2003,  para proceder à manutenção dos produtos, componentes e peças constantes da lista anexa, 
designada "Âmbito da Aprovação", e emitir os correspondentes Certificados de Aprovação para Serviço, usando as referências 
acima indicadas. 
  
 as a maintenance organization in compliance with section A of Annex II (Part 145) of Regulation (EC) No 2042/2003,  approved to 
maintain products, parts and appliances listed in the attached Approval Schedule and issue related Certificates of Release to 




1. Esta aprovação fica limitada ao âmbito dos trabalhos especificados na secção respectiva do Manual da Organização de 
Manutenção aprovado como referido na Secção A do Anexo II (PARTE-145), e 
This approval is limited to that specified in the scope of work section of the approved Maintenance  organisation exposition as 
referred to in Section A of Annex II (Part 145), and 
 2. Esta aprovação exige o cumprimento dos procedimentos constantes do Manual da organização de manutenção, e 
    This approval requires compliance with the procedures specified in the approved Maintenance Organisation   Exposition, and 
  
 3. Esta aprovação é válida enquanto a Organização acima indicada, cumprir com o Anexo II (Parte 145) do Regulamento (EC) 
Nº.2042/2003. 
This approval is valid whilst the approved Maintenance Organisation remains in compliance with Annex II (PART 145) of 
Regulation (EC) Nº..2042/2003. 
 4. Desde que cumpridas as condições acima referidas, esta aprovação permanecerá válida por tempo indeterminado, a menos que 
a aprovação tenha sido denunciada, substituída, suspensa ou revogada. 
 Subject to compliance with the foregoing conditions, this approval shall remain valid for an unlimited duration, unless the approval 
has previously been surrendered, superseded, suspended or revoked. 
  
Data de emissão da certificação inicial: 
Date of original issue: 
Data da presente revisão:  
Date of this revision: 
   Instituto Nacional de Aviação Civil 
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_____________ 
(**) apagar conforme necessário se a organização não for aprovada. 
 
(***) colocar os âmbitos e limitações adequados. 
 
INSTITUTO NACIONAL DE AVIAÇÃO CIVIL 
ÂMBITO DE APROVAÇÃO DA ORGANIZAÇÃO DE MANUTENÇÃO 
(APPROVAL SCHEDULE) 
NOME DA ORGANIZAÇÃO:                                                                                          REFERÊNCIA: PT.145.XXXX 













AERONAVES (**) (***) (***) (SIM/NÃO)(**) (SIM/NÃO)(**) 
Aircraft (***) (***) (SIM/NÃO)(**) (SIM/NÃO)(**) 
(***) (***) (SIM/NÃO)(**) (SIM/NÃO)(**)  
(***) (***) (SIM/NÃO)(**) (SIM/NÃO)(**) 
MOTORES (**) (***) (***) 


























O âmbito de aprovação, contido nesta lista, está limitado aos produtos, componentes e peças e às actividades especificados na secção 
do Manual da Organização de Manutenção aprovado, relativa ao âmbito dos trabalhos, 
This approval schedule is limited to those products, parts and appliances  and to the activities specified in the scope of work section of 
the approved maintenance organisation exposition, 
 
Referência do Manual da Organização de Manutenção:                                                                                                   
Maintenance Organisation Exposition Reference:                                                                                                      
 
Data da emissão inicial: 
Date of original issue: 
 
Data da última revisão aprovada:                                                                        Revisão N. º: 





O Chefe de Departamento de Manutenção e Produção                            
Instituto Nacional da aviação Civil 






Instituto Nacional de Aviação Civil 
For the Competent Authority: 
 
 x 
Anexo 5 – Capítulos ATA-100 
 
    JOINT AIRCRAFT SYSTEM/COMPONENT CODETABLE (JASC) 
11 PLACARDS AND MARKINGS  
  1100 PLACARDS AND MARKINGS  
 
 
    12 SERVICING  
  1210 FUEL SERVICING  
 
 1220 OIL SERVICING  
 
 1230 HYDRAULIC FLUID SERVICING  
 
 1240 COOLANT SERVICING  
 
 
    14 HARDWARE  
  1400 MISCELLANEOUS HARDWARE  
 
 1410 HOSES AND TUBES  
 
 1420 ELECTRICAL CONNECTORS  
 
 1430 FASTENERS  
 
 1497 MISCELLANEOUS WIRING  
 
 
    
    21 AIR CONDITIONING  
 
 2100 AIR CONDITIONING SYSTEM  
 
 2110 CABIN COMPRESSOR SYSTEM  
 
 2120 AIR DISTRIBUTION SYSTEM  
 
 2121 AIR DISTRIBUTION FAN  
  2130 CABIN PRESSURE CONTROL SYSTEM  
  2131 CABIN PRESSURE CONTROLLER  
 
 2132 CABIN PRESSURE INDICATOR  
 
 2133 PRESSURE REGUL/OUTFLOW VALVE  
 
 2134 CABIN PRESSURE SENSOR  
 
 2140 HEATING SYSTEM  
 
 2150 CABIN COOLING SYSTEM  
 
 2160 CABIN TEMPERATURE CONTROL SYSTEM  
 
 2161 CABIN TEMPERATURE CONTROLLER  
 




2163 CABIN TEMPERATURE SENSOR  
 
 2170 HUMIDITY CONTROL SYSTEM  
 





 22  AUTO FLIGHT  
 
 2200 AUTO FLIGHT SYSTEM  
 
 2210 AUTOPILOT SYSTEM  
 
 2211 AUTOPILOT COMPUTER  
 
 2212 ALTITUDE CONTROLLER  
 
 2213 FLIGHT CONTROLLER  
 
 2214 AUTOPILOT TRIM INDICATOR  
 
 2215 AUTOPILOT MAIN SERVO  
 
 2216 AUTOPILOT TRIM SERVO  
 
 2220 SPEED-ATTITUDE CORRECT. SYSTEM  
 
 2230 AUTO THROTTLE SYSTEM  
 
 2250 AERODYNAMIC LOAD ALLEVIATING  
 
 2297 AUTOFLIGHT SYSTEM WIRING  
 
 
    23 COMMUNICATIONS  
 
 2300 COMMUNICATIONS SYSTEM  
 
 2310 HF COMMUNICATION SYSTEM  
 
 2311 UHF COMMUNICATION SYSTEM  
  2312 VHF COMMUNICATION SYSTEM  
  2320 DATA TRANSMISSION AUTO CALL  
 
 2330 ENTERTAINMENT SYSTEM  
 
 2340 INTERPHONE/PASSENGER PA SYSTEM  
 
 2350 AUDIO INTEGRATING SYSTEM  
 
 2360 STATIC DISCHARGE SYSTEM  
 
 2370 AUDIO/VIDEO MONITORING  
 





 24 ELECTRICAL POWER  
 
 2400 ELECTRICAL POWER SYSTEM  
 
 2410 ALTERNATOR-GENERATOR DRIVE  
 
 2420 AC GENERATION SYSTEM  
  2421 AC GENERATOR-ALTERNATOR  
  
 xii 
2422 AC INVERTER  
 
 2423 PHASE ADAPTER  
 
 2424 AC REGULATOR  
 
 2425 AC INDICATING SYSTEM  
 
 2430 DC GENERATING SYSTEM  
 
 2431 BATTERY OVERHEAT WARN. SYSTEM  
 
 2432 BATTERY/CHARGER SYSTEM  
 
 2433 DC RECTIFIER/CONVERTER  
 
 2434 DC GENERATOR-ALTERNATOR  
 
 2435 STARTER-GENERATOR  
 
 2436 DC REGULATOR  
 
 2437 DC INDICATING SYSTEM  
 
 2440 EXTERNAL POWER SYSTEM  
 
 2450 AC POWER DISTRIBUTION SYSTEM  
 
 2460 DC POWER/DISTRIBUTION SYSTEM  
 





 25 EQUIPMENT/FURNISHINGS  
 
 2500 CABIN EQUIPMENT/FURNISHINGS  
 
 2510 FLIGHT COMPARTMENT EQUIPMENT  
 
 2520 PASSENGER COMPARTMENT EQUIPMENT  
  2530 BUFFET/GALLEYS  
  2540 LAVATORIES  
 
 2550 CARGO COMPARTMENTS  
 
 2551 AGRICULTURAL SPRAY SYSTEM  
 
 2560 EMERGENCY EQUIPMENT  
 
 2561 LIFE JACKET  
 
 2562 EMERGENCY LOCATOR BEACON  
 
 2563 PARACHUTE  
 
 2564 LIFE RAFT  
 
 2565 ESCAPE SLIDE  
 
 2570 ACCESSORY COMPARTMENT  
 
 2571 BATTERY BOX STRUCTURE  
 
 2572 ELECTRONIC SHELF SECTION  
 







26 FIRE PROTECTION  
  2600 FIRE PROTECTION SYSTEM  
 
 2610 DETECTION SYSTEM  
 
 2611 SMOKE DETECTION  
  2612 FIRE DETECTION  
  2613 OVERHEAT DETECTION  
 
 2620 EXTINGUISHING SYSTEM  
 
 2621 FIRE BOTTLE, FIXED  
 
 2622 FIRE BOTTLE, PORTABLE  
 





 27 FLIGHT CONTROLS  
 
 2700 FLIGHT CONTROL SYSTEM  
 
 2701 CONTROL COLUMN SECTION  
 
 2710 AILERON CONTROL SYSTEM  
  2711 AILERON TAB CONTROL SYSTEM  
  2720 RUDDER CONTROL SYSTEM  
 
 2721 RUDDER TAB CONTROL SYSTEM  
 
 2722 RUDDER ACTUATOR  
 
 2730 ELEVATOR CONTROL SYSTEM  
 
 2731 ELEVATOR TAB CONTROL SYSTEM  
 
 2740 STABILIZER CONTROL SYSTEM  
 
 2741 STABILIZER POSITION INDICATING  
 
 2742 STABILIZER ACTUATOR  
 
 2750 TE FLAP CONTROL SYSTEM  
 
 2751 TE FLAP POSITION IND. SYSTEM  
 
 2752 TE FLAP ACTUATOR  
 
 2760 DRAG CONTROL SYSTEM  
 
 2761 DRAG CONTROL ACTUATOR  
 
 2770 GUST LOCK/DAMPER SYSTEM  
 
 2780 LE SLAT CONTROL SYSTEM  
 
 2781 LE SLAT POSITION IND. SYSTEM  
 
 2782 LE SLAT ACTUATOR  
 









2800 AIRCRAFT FUEL SYSTEM  
 
 2810 FUEL STORAGE  
 
 2820 ACFT FUEL DISTRIB. SYSTEM  
  2821 ACFT FUEL FILTER/STRAINER  
  2822 FUEL BOOST PUMP  
 
 2823 FUEL SELECTOR/SHUT-OFF VALVE  
 
 2824 FUEL TRANSFER VALVE  
 
 2830 FUEL DUMP SYSTEM  
 
 2840 ACFT FUEL INDICATING SYSTEM  
 
 2841 FUEL QUANTITY INDICATOR  
 
 2842 FUEL QUANTITY SENSOR  
 
 2843 FUEL TEMPERATURE INDICATOR  
 
 2844 FUEL PRESSURE INDICATOR  
 





 29 HYDRAULIC POWER  
 
 2900 HYDRAULIC POWER SYSTEM  
 
 2910 HYDRAULIC SYSTEM, MAIN  
 
 2911 HYDRAULIC POWER ACCUMULATOR, MAIN  
  2912 HYDRAULIC FILTER, MAIN  
  2913 HYDRAULIC PUMP, (ELECT/ENG), MAIN  
 
 2914 HYDRAULIC HANDPUMP, MAIN  
 
 2915 HYDRAULIC PRESSURE RELIEF VLV, MAIN  
 
 2916 HYDRAULIC RESERVOIR, MAIN  
 
 2917 HYDRAULIC PRESSURE REGULATOR, MAIN  
 
 2920 HYDRAULIC SYSTEM, AUXILIARY  
 
 2921 HYDRAULIC ACCUMULATOR, AUXILIARY  
 
 2922 HYDRAULIC FILTER, AUXILIARY  
 
 2923 HYDRAULIC PUMP, AUXILIARY  
 
 2925 HYDRAULIC PRESSURE RELIEF, AUXILIARY  
 
 2926 HYDRAULIC RESERVOIR, AUXILIARY  
 
 2927 HYDRAULIC PRESSURE REGULATOR, AUX.  
 
 2930 HYDRAULIC INDICATING SYSTEM  
 
 2931 HYDRAULIC PRESSURE INDICATOR  
 
 2932 HYDRAULIC PRESSURE SENSOR  
 




2934 HYDRAULIC QUANTITY SENSOR  
 





 30 ICE AND RAIN PROTECTION  
 
 3000 ICE/RAIN PROTECTION SYSTEM  
 
 3010 AIRFOIL ANTI/DE-ICE SYSTEM  
 
 3020 AIR INTAKE ANTI/DE-ICE SYSTEM  
 
 3030 PITOT/STATIC ANTI-ICE SYSTEM  
  3040 WINDSHIELD/DOOR RAIN/ICE REMOVAL  
 
 3050 ANTENNA/RADOME ANTI-ICE/DE-ICE SYSTEM  
 
 3060 PROP/ROTOR ANTI-ICE/DE-ICE SYSTEM  
 
 3070 WATER LINE ANTI-ICE SYSTEM  
 
 3080 ICE DETECTION  
 





 31 INSTRUMENTS  
 
 3100 INDICATING/RECORDING SYSTEM  
 
 3110 INSTRUMENT PANEL  
 
 3120 INDEPENDENT INSTRUMENTS (CLOCK, ETC.)  
  3130 DATA RECORDERS (FLT/MAINT)  
  3140 CENTRAL COMPUTERS (EICAS)  
 
 3150 CENTRAL WARNING  
 
 3160 CENTRAL DISPLAY  
 
 3170 AUTOMATIC DATA  
 





 32 LANDING GEAR  
 
 3200 LANDING GEAR SYSTEM  
 
 3201 LANDING GEAR/WHEEL FAIRING  
 
 3210 MAIN LANDING GEAR  
  3211 MAIN LANDING GEAR ATTACH SECTION  
  3212 EMERGENCY FLOTATION SECTION  
 
 3213 MAIN LANDING GEAR STRUT/AXLE/TRUCK  
 
 3220 NOSE/TAIL LANDING GEAR  
 
 3221 NOSE/TAIL LANDING GEAR ATTACH SECTION  
 




3230 LANDING GEAR RETRACT/EXTEND SYSTEM  
 
 3231 LANDING GEAR DOOR RETRACT SECTION  
 
 3232 LANDING GEAR DOOR ACTUATOR  
 
 3233 LANDING GEAR ACTUATOR  
 
 3234 LANDING GEAR SELECTOR  
 
 3240 LANDING GEAR BRAKE SYSTEM  
 
 3241 BRAKE ANTI-SKID SECTION  
 
 3242 BRAKE  
 
 3243 MASTER CYLINDER/BRAKE VALVE  
 
 3244 TIRE  
 
 3245 TIRE TUBE  
 
 3246 WHEEL/SKI/FLOAT  
 
 3250 LANDING GEAR STEERING SYSTEM  
 
 3251 STEERING UNIT  
 
 3252 SHIMMY DAMPER  
 
 3260 LANDING GEAR POSITION AND WARNING  
 
 3270 AUXILIARY GEAR (TAIL SKID)  
 





 33 LIGHTS  
 
 3300 LIGHTING SYSTEM  
 
 3310 FLIGHT COMPARTMENT LIGHTING  
 
 3320 PASSENGER COMPARTMENT LIGHTING  
  3330 CARGO COMPARTMENT LIGHTING  
  3340 EXTERIOR LIGHTING  
 
 3350 EMERGENCY LIGHTING  
 





 34 NAVIGATION 
 
 3400 NAVIGATION SYSTEM  
 
 3410 FLIGHT ENVIRONMENT DATA  
 
 3411 PITOT/STATIC SYSTEM  
 
 3412 OUTSIDE AIR TEMP. IND./SENSOR  
  3413 RATE OF CLIMB INDICATOR  
 
 3414 AIRSPEED/MACH INDICATOR  
 




3416 ALTIMETER, BAROMETRIC/ENCODER  
 
 3417 AIR DATA COMPUTER  
 
 3418 STALL WARNING SYSTEM  
 
 3420 ATTITUDE AND DIRECTION DATA SYSTEM  
 
 3421 ATTITUDE GYRO AND IND. SYSTEM  
 
 3422 DIRECTIONAL GYRO AND IND. SYSTEM  
 
 3423 MAGNETIC COMPASS  
 
 3424 TURN AND BANK/RATE OF TURN INDICATOR  
 
 3425 INTEGRATED FLT. DIRECTOR SYSTEM  
 
 3430 LANDING AND TAXI AIDS  
 
 3431 LOCALIZER/VOR SYSTEM  
 
 3432 GLIDE SLOPE SYSTEM  
 
 3433 MICROWAVE LANDING SYSTEM  
 
 3434 MARKER BEACON SYSTEM  
 
 3435 HEADS UP DISPLAY SYSTEM  
 
 3436 WIND SHEAR DETECTION SYSTEM  
 
 3440 INDEPENDENT POS. DETERMINING SYSTEM  
 
 3441 INERTIAL GUIDANCE SYSTEM  
 
 3442 WEATHER RADAR SYSTEM  
 
 3443 DOPPLER SYSTEM  
 
 3444 GROUND PROXIMITY SYSTEM  
 
 3445 AIR COLLISION AVOIDANCE SYSTEM (TCAS)  
 
 3446 NON RADAR WEATHER SYSTEM  
 
 3450 DEPENDENT POSITION DETERMINING SYS  
 
 3451 DME/TACAN SYSTEM  
 
 3452 ATC TRANSPONDER SYSTEM  
 
 3453 LORAN SYSTEM  
 
 3454 VOR SYSTEM  
 
 3455 ADF SYSTEM  
 
 3456 OMEGA NAVIGATION SYSTEM  
 
 3457 GLOBAL POSITIONING SYSTEM  
 
 3460 FLT MANAGE. COMPUTING HARDWARE SYS  
 
 3461 FLT MANAGE. COMPUTING SOFTWARE SYS  
 









3500 OXYGEN SYSTEM  
 
 3510 CREW OXYGEN SYSTEM  
 
 3520 PASSENGER OXYGEN SYSTEM  
  3530 PORTABLE OXYGEN SYSTEM  





 36 PNEUMATIC  
 
 3600 PNEUMATIC SYSTEM  
 
 3610 PNEUMATIC DISTRIBUTION SYSTEM  
 
 3620 PNEUMATIC INDICATING SYSTEM  




 37 VACUUM  
 
 3700 VACUUM SYSTEM  
 
 3710 VACUUM DISTRIBUTION SYSTEM  
 
 3720 VACUUM INDICATING SYSTEM  




 38  WATER/WASTE  
 
 3800 WATER AND WASTE SYSTEM  
 
 3810 POTABLE WATER SYSTEM  
 
 3820 WASH WATER SYSTEM  
 
 3830 WASTE DISPOSAL SYSTEM  
  3840 AIR SUPPLY (WATER PRESS. SYSTEM)  
 





 45 CENTRAL MAINT. SYSTEM  
 
 4500 CENTRAL MAINT. COMPUTER  
 
 4597 CENTRAL MAINT. SYSTEM WIRING  
 
 
    49 AIRBORNE AUXILIARY POWER  
  4900 AIRBORNE APU SYSTEM  
 
 4910 APU COWLING/CONTAINMENT  
 
 4920 APU CORE ENGINE  
  4930 APU ENGINE FUEL AND CONTROL  
  4940 APU START/IGNITION SYSTEM  
 




4960 APU CONTROLS  
 
 4970 APU INDICATING SYSTEM  
 
 4980 APU EXHAUST SYSTEM  
 
 4990 APU OIL SYSTEM  
 
 4997 APU SYSTEM WIRING  
 
 51 STANDARD PRACTICES/STRUCTURES  
 
 5100 STANDARD PRACTICES/STRUCTURES  
 
 5101 AIRCRAFT STRUCTURES  
 





52  DOORS  
  5200 DOORS  
  5210 PASSENGER/CREW DOORS  
  5220 EMERGENCY EXITS  
  5230 CARGO/BAGGAGE DOORS  
  5240 SERVICE DOORS  
  5241 GALLEY DOORS  
  5242 E/E COMPARTMENT DOORS  
  5243 HYDRAULIC COMPARTMENT DOORS  
  5244 ACCESSORY COMPARTMENT DOORS  
  5245 AIR CONDITIONING COMPART. DOORS  
  5246 FLUID SERVICE DOORS  
  5247 APU DOORS  
  5248 TAIL CONE DOORS  
  5250 FIXED INNER DOORS  
  5260 ENTRANCE STAIRS  
  5270 DOOR WARNING SYSTEM  
  5280 LANDING GEAR DOORS  




  53 FUSELAGE  
  5300 FUSELAGE STRUCTURE (GENERAL)  
  5301 AERIAL TOW EQUIPMENT  
  5302 ROTORCRAFT TAIL BOOM  
  5310 FUSELAGE MAIN, STRUCTURE  
  5311 FUSELAGE MAIN, FRAME  
  
 xx 
5312 FUSELAGE MAIN, BULKHEAD  
  5313 FUSELAGE MAIN, LONGERON/STRINGER  
  5314 FUSELAGE MAIN, KEEL  
  5315 FUSELAGE MAIN, FLOOR BEAM  
  5320 FUSELAGE MISCELLANEOUS STRUCTURE  
  5321 FUSELAGE FLOOR PANEL  
  5322 FUSELAGE INTERNAL MOUNT STRUCTURE  
  5323 FUSELAGE INTERNAL STAIRS  
  5324 FUSELAGE FIXED PARTITIONS  
  5330 FUSELAGE MAIN, PLATE/SKIN  
  5340 FUSELAGE MAIN, ATTACH FITTINGS  
  5341 FUSELAGE, WING ATTACH FITTINGS  
  5342 FUSELAGE, STABILIZER ATTACH FITTINGS  
  5343 LANDING GEAR ATTACH FITTINGS  
  5344 FUSELAGE DOOR HINGES  
  5345 FUSELAGE EQUIPMENT ATTACH FITTINGS  
  5346 POWERPLANT ATTACH FITTINGS  
  5347 SEAT/CARGO ATTACH FITTINGS  
  5350 AERODYNAMIC FAIRINGS  




  54 NACELLES/PYLONS  
  5400 NACELLE/PYLON STRUCTURE  
  5410 NACELLE/PYLON, MAIN FRAME  
  5411 NACELLE/PYLON, FRAME/SPAR/RIB  
  5412 NACELLE/PYLON, BULKHEAD/FIREWALL  
  5413 NACELLE/PYLON, LONGERON/STRINGER  
  5414 NACELLE/PYLON, PLATE SKIN  
  5415 NACELLE/PYLON, ATTACH FITTINGS  
  5420 NACELLE/PYLON MISCELLANEOUS STRUCT.  




  55 STABILIZERS  
  5500 EMPENNAGE STRUCTURE  
  5510 HORIZONTAL STABILIZER STRUCTURE  
  5511 HORIZONTAL STABILIZER, SPAR/RIB  
  
 xxi 
5512 HORIZONTAL STABILIZER, PLATE/SKIN  
  5513 HORIZONTAL STABILIZER, TAB STRUCTURE  
  5514 HORIZ STAB MISCELLANEOUS STRUCTURE  
  5520 ELEVATOR STRUCTURE  
  5521 ELEVATOR, SPAR/RIB STRUCTURE  
  5522 ELEVATOR, PLATES/SKIN STRUCTURE  
  5523 ELEVATOR, TAB STRUCTURE  
  5524 ELEVATOR MISCELLANEOUS STRUCTURE  
  5530 VERTICAL STABILIZER STRUCTURE  
  5531 VERTICAL STABILIZER, SPAR/RIB STRUCT.  
  5532 VERTICAL STABILIZER, PLATES/SKIN  
  5533 VENTRAL STRUCTURE  
  5534 VERT. STAB. MISCELLANEOUS STRUCTURE  
  5540 RUDDER STRUCTURE  
  5541 RUDDER, SPAR/RIB  
  5542 RUDDER, PLATE/SKIN  
  5543 RUDDER, TAB STRUCTURE  
  5544 RUDDER MISCELLANEOUS STRUCTURE  
  5550 EMPENNAGE FLT. CONT., ATTACH FITTING  
  5551 HORIZONTAL STABILIZER, ATTACH FITTING  
  5552 ELEVATOR/TAB, ATTACH FITTINGS  
  5553 VERT. STAB., ATTACH FITTINGS  
  5554 RUDDER/TAB, ATTACH FITTINGS  




  56 WINDOWS 
  5600 WINDOW/WINDSHIELD SYSTEM  
  5610 FLIGHT COMPARTMENT WINDOWS  
  5620 PASSENGER COMPARTMENT WINDOWS  
  5630 DOOR WINDOWS  
  5640 INSPECTION WINDOWS  




  57 WINGS  
  5700 WING STRUCTURE  
  5710 WING, MAIN FRAME STRUCTURE  
  
 xxii 
5711 WING SPAR  
  5712 WING, RIB/BULKHEAD  
  5713 WING, LONGERON/STRINGER  
  5714 WING, CENTER BOX  
  5720 WING MISCELLANEOUS STRUCTURE  
  5730 WING, PLATES/SKINS  
  5740 WING, ATTACH FITTINGS  
  5741 WING, FUSELAGE ATTACH FITTINGS  
  5742 WING, NAC/PYLON ATTACH FITTINGS  
  5743 WING, LANDING GEAR ATTACH FITTINGS  
  5744 WING, CONT. SURFACE ATTACH FITTINGS  
  5750 WING, CONTROL SURFACES  
  5751 AILERONS  
  5752 AILERON TAB STRUCTURE  
  5753 TRAILING EDGE FLAPS  
  5754 LEADING EDGE DEVICES  
  5755 SPOILERS  




  61 PROPELLERS/PROPULSORS  
  6100 PROPELLER SYSTEM  
  6110 PROPELLER ASSEMBLY  
  6111 PROPELLER BLADE SECTION  
  6112 PROPELLER DE-ICE BOOT SECTION  
  6113 PROPELLER SPINNER SECTION  
  6114 PROPELLER HUB SECTION  
  6120 PROPELLER CONTROLLING SYSTEM  
  6121 PROPELLER SYNCHRONIZER SECTION  
  6122 PROPELLER GOVERNOR  
  6123 PROPELLER FEATHERING/REVERSING  
  6130 PROPELLER BRAKING  
  6140 PROPELLER INDICATING SYSTEM  




  62 MAIN ROTOR  
  6200 MAIN ROTOR SYSTEM  
  
 xxiii 
6210 MAIN ROTOR BLADES  
  6220 MAIN ROTOR HEAD  
  6230 MAIN ROTOR MAST/SWASHPLATE  
  6240 MAIN ROTOR INDICATING SYSTEM  




  63 MAIN ROTOR DRIVE 
  6300 MAIN ROTOR DRIVE SYSTEM  
  6310 ENGINE/TRANSMISSION COUPLING  
  6320 MAIN ROTOR GEARBOX  
  6321 MAIN ROTOR BRAKE  
  6322 ROTORCRAFT COOLING FAN SYSTEM  
  6330 MAIN ROTOR TRANSMISSION MOUNT  
  6340 ROTOR DRIVE INDICATING SYSTEM  




  64 TAIL ROTOR  
  6400 TAIL ROTOR SYSTEM  
  6410 TAIL ROTOR BLADES  
  6420 TAIL ROTOR HEAD  
  6440 TAIL ROTOR INDICATING SYSTEM  




  65 TAIL ROTOR DRIVE  
  6500 TAIL ROTOR DRIVE SYSTEM  
  6510 TAIL ROTOR DRIVE SHAFT  
  6520 TAIL ROTOR GEARBOX  
  6540 TAIL ROTOR DRIVE INDICATING SYSTEM  




  67 ROTORS FLIGHT CONTROL  
  6700 ROTORCRAFT FLIGHT CONTROL  
  6710 MAIN ROTOR CONTROL  
  6711 TILT ROTOR FLIGHT CONTROL  
  6720 TAIL ROTOR CONTROL SYSTEM  
  6730 ROTORCRAFT SERVO SYSTEM  





  71 POWERPLANT  
  7100 POWERPLANT SYSTEM  
  7110 ENGINE COWLING SYSTEM  
  7111 ENGINE COWL FLAPS  
  7112 ENGINE AIR BAFFLE SECTION  
  7120 ENGINE MOUNT SECTION  
  7130 ENGINE FIRESEALS  
  7160 ENGINE AIR INTAKE SYSTEM  
  7170 ENGINE DRAINS  




  72 TURBINE/TURBOPROP ENGINE  
  7200 ENGINE (TURBINE/TURBOPROP)  
  7210 TURBINE ENGINE REDUCTION GEAR  
  7220 TURBINE ENGINE AIR INLET SECTION  
  7230 TURBINE ENGINE COMPRESSOR SECTION  
  7240 TURBINE ENGINE COMBUSTION SECTION  
  7250 TURBINE SECTION  
  7260 TURBINE ENGINE ACCESSORY DRIVE  
  7261 TURBINE ENGINE OIL SYSTEM  
  7270 TURBINE ENGINE BYPASS SECTION  




  73 ENGINE FUEL AND CONTROL  
  7300 ENGINE FUEL AND CONTROL  
  7310 ENGINE FUEL DISTRIBUTION  
  7311 ENGINE FUEL/OIL COOLER  
  7312 FUEL HEATER  
  7313 FUEL INJECTOR NOZZLE  
  7314 ENGINE FUEL PUMP  
  7320 FUEL CONTROLLING SYSTEM  
  7321 FUEL CONTROL/TURBINE ENGINES  
  7322 FUEL CONTROL/RECEIPROCATING ENGINES  
  7323 TURBINE GOVERNOR  
  7324 FUEL DIVIDER  
  
 xxv 
7330 ENGINE FUEL INDICATING SYSTEM  
  7331 FUEL FLOW INDICATING  
  7332 FUEL PRESSURE INDICATING  
  7333 FUEL FLOW SENSOR  
  7334 FUEL PRESSURE SENSOR  




  74 IGNITION  
  7400 IGNITION SYSTEM  
  7410 IGNITION POWER SUPPLY  
  7411 LOW TENSION COIL  
  7412 EXCITER  
  7413 INDUCTION VIBRATOR  
  7414 MAGNETO/DISTRIBUTOR  
  7420 IGNITION HARNESS (DISTRIBUTION)  
  7421 SPARK PLUG/IGNITER  
  7430 IGNITION/STARTER SWITCHING  




  75 AIR  
  7500 ENGINE BLEED AIR SYSTEM  
  7510 ENGINE ANTI-ICING SYSTEM  
  7520 ENGINE COOLING SYSTEM  
  7530 COMPRESSOR BLEED CONTROL  
  7531 COMPRESSOR BLEED GOVERNOR  
  7532 COMPRESSOR BLEED VALVE  
  7540 BLEED AIR INDICATING SYSTEM  




  76 ENGINE CONTROLS  
  7600 ENGINE CONTROLS  
  7601 ENGINE SYNCHRONIZING  
  7602 MIXTURE CONTROL  
  7603 POWER LEVER  
  7620 ENGINE EMERGENCY SHUTDOWN SYSTEM  






77 ENGINE INDICATING  
  7700 ENGINE INDICATING SYSTEM  
  7710 POWER INDICATING SYSTEM  
  7711 ENGINE PRESSURE RATIO (EPR)  
  7712 ENGINE BMEP/TORQUE INDICATING  
  7713 MANIFOLD PRESSURE (MP) INDICATING  
  7714 ENGINE RPM INDICATING SYSTEM  
  7720 ENGINE TEMP. INDICATING SYSTEM  
  7721 CYLINDER HEAD TEMP (CHT) INDICATING  
  7722 ENG. EGT/TIT INDICATING SYSTEM  
  7730 ENGINE IGNITION ANALYZER SYSTEM  
  7731 ENGINE IGNITION ANALYZER  
  7732 ENGINE VIBRATION ANALYZER  
  7740 ENGINE INTEGRATED INSTRUMEN  
  7797 ENGINE INDICATING SYSTEM WIRING  
  
 
Head to the Top  ^
  78 ENGINE EXHAUST  
  7800 ENGINE EXHAUST SYSTEM  
  7810 ENGINE COLLECTOR/TAILPIPE/NOZZLE  
  7820 ENGINE NOISE SUPPRESSOR  
  7830 THRUST REVERSER  




  79 ENGINE OIL  
  7900 ENGINE OIL SYSTEM (AIRFRAME)  
  7910 ENGINE OIL STORAGE (AIRFRAME)  
  7920 ENGINE OIL DISTRIBUTION (AIRFRAME)  
  7921 ENGINE OIL COOLER  
  7922 ENGINE OIL TEMP. REGULATOR  
  7923 ENGINE OIL SHUTOFF VALVE  
  7930 ENGINE OIL INDICATING SYSTEM  
  7931 ENGINE OIL PRESSURE  
  7932 ENGINE OIL QUANTITY  
  7933 ENGINE OIL TEMPERATURE  






80 STARTING  
  8000 ENGINE STARTING SYSTEM  
  8010 ENGINE CRANKING  
  8011 ENGINE STARTER  
  8012 ENGINE START VALVES/CONTROLS  




  81 TURBOCHARGING  
  8100 EXHAUST TURBINE SYSTEM (RECIP)  
  8110 POWER RECOVERY TURBINE (RECIP)  
  8120 EXHAUST TURBOCHARGER  




  82 WATER INJECTION  
  8200 WATER INJECTION SYSTEM  




  83 ACCESSORY GEARBOXES  
  8300 ACCESSORY GEARBOXES  




  85 RECIPROCATING ENGINE  
  8500 ENGINE (RECIPROCATING)  
  8510 RECIPROCATING ENGINE FRONT SECTION  
  8520 RECIPROCATING ENGINE POWER SECTION  
  8530 RECIPROCATING ENGINE CYLINDER SECTION  
  8540 RECIPROCATING ENGINE REAR SECTION  
  8550 RECIPROCATING ENGINE OIL SYSTEM  
  8560 RECIPROCATING ENGINE SUPERCHARGER  
  8570 RECIPROCATING ENGINE LIQUID COOLING  
  8597 RECIPROCATING ENGINE SYSTEM WIRING  
  
    








RESUMO ................................................................................................................ V 
ABSTRACT ......................................................................................................... VII 
ÍNDICE GERAL .................................................................................................... IX 
ÍNDICE DE FIGURAS .......................................................................................... XIII 
ÍNDICE DE TABELAS ........................................................................................... XV 
AGRADECIMENTOS .......................................................................................... XVII 
LISTA DE ACRÓNIMOS ................................................................................... XVIII 
GLOSSÁRIO ....................................................................................................... XXI 
1. INTRODUÇÃO ................................................................................................. 1 
2. ESTADO DE ARTE .......................................................................................... 5 
3. DESENVOLVIMENTO DO PROGRAMA DE MANUTENÇÃO DE AERONAVE 
(PMA) 21 
4. DOCUMENTOS DA MANUTENÇÃO ............................................................... 37 
5. CERTIFICAÇÕES AERONÁUTICA ................................................................. 43 
6. ORGANIZAÇÃO DA MANUTENÇÃO & ENGENHARIA .................................. 57 
7. CASOS DE ESTUDO ...................................................................................... 75 
8. CONSIDERAÇÕES FINAIS ............................................................................. 95 
REFERÊNCIAS ................................................................................................... 101 
ANEXOS ............................................................................................................ 105 
ÍNDICE ......................................................................................................... XXVIII 
 xxix 
 
